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Discute a formação de professores(as) como produção de subjetividade, o que possi-
bilita desvios e reapropriações frente às regulamentações da escola e da vida, sendo 
possível abrir fissuras e produzir outros modos de ser professor(a) que rompam com 
a transmissão de informações e a aquisição de habilidades. Propõe uma pesquisa-
intervenção, a partir da constituição de um grupo com os(as) professores(as) do Insti-
tuto Federal do Espírito Santo, Campus São Mateus, na qual pesquisadora e partici-
pantes, por meio de conversas e registros em diários de campo, ao mesmo tempo que 
produzem análises coletivas que consideram os aspectos que atravessam a escola e 
os processos de ensino e aprendizagem, interferem na realidade investigada, po-
dendo atentar-se às minúcias do trabalho docente e experienciar outros modos de 
ensinar e aprender. Defende uma política cognitiva de invenção, como uma possibili-
dade, na qual a formação é considerada processualidade o que abre possibilidades 
para problematizações, desnaturalizações e produção de outros modos de trabalho 
docente que superem a recognição. Desse modo, expõe pistas dos modos professo-
res(as) que emergem nessa escola e também de como fortalecer os processos for-
mativos que valorizem as problematizações e superem os modos hegemônicos de ser 
professor(a), em prol de outros modos de pensar, criar, sentir, agir e viver.  





It discusses the formation of teachers as a production of subjectivity, which allows de-
viations and reappropriations in front of school and life regulations, making it possible 
to open fissures, and produce other ways of being a teacher, that break with the trans-
mission of information and the acquisition of skills. It proposes an intervention rese-
arch, from the constitution of a group of teachers of the Instituto Federal do Espírito 
Santo, Campus São Mateus, in which the researcher and participants, through con-
versations and records in field diaries, while producing collective analyzes that consi-
der the aspects that cross the school and the processes of teaching and learning, in-
terfere in the investigated reality, being able to attend to the minutiae of the teaching 
work and to experience other ways of teaching and learning. It defends a cognitive 
policy of invention, as a possibility, in which training is considered processuality which 
opens up possibilities for problematizations, denaturalizations and the production of 
other ways of teaching work that surpass recognition. In this way, it exposes clues of 
the teachers ways that emerge in this school, and also shows how to strengthen the 
formative processes that value the problematizations and overcome the hegemonic 
models of being a teacher in favor of other ways of thinking, to create, to feel, to act 
and to live. 
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1  PROCESSOS FORMATIVOS DE UMA PSICÓLOGA NA ESCOLA – EXPERIEN-
CIAÇÕES I 
 
Propomo-nos a escrever um texto que discuta formação de professores e não nos 
parece ser por acaso que a escrita se inicie abordando o processo formativo da autora 
do presente trabalho como psicóloga na escola. As lembranças desse processo giram 
em torno das primeiras experienciações no âmbito da atuação mencionada. 
Neste texto, experienciação se distingue de testar ou verificar hipóteses, e também de 
acúmulo de trabalho, ou seja, não estamos defendendo que é no trabalho que se ad-
quire experiência. Então, de que experienciação estamos falando? 
Conforme Larrosa (2004, p. 154): 
A experiência é o que nos passa, ou o que nos acontece, ou o que nos toca. 
Não o que passa ou o que acontece, ou o que toca, mas o que nos passa, o 
que nos acontece ou nos toca. A cada dia passam muitas coisas, porém, ao 
mesmo tempo, quase nada nos passa. Dir-se-ia que tudo o que passa está 
organizado para que nada nos passe [...]. 
 
 
Assim, não trazemos relatos de um saber que vem da prática ou do fazer. Mas sim, 
fragmentos de situações que nos interpelaram, que nos suscitaram questões e que 
nos afetaram de algum modo. Tratamos da ordem dos afectos. 
Falamos de afectos, pois eles transbordam as afecções, são independentes de um 
sujeito que sente, assim como os perceptos transbordam as percepções ordinárias, 
uma vez que não dependem de um sujeito que os experienciam. Não se tratou de um 
processo de tomada de consciência ou de sentimentalismo. Tratou-se de algo que 
não sabemos ao certo o que é, mas que fez nossos corpos vibrarem e seguirem em 
uma certa direção (DELEUZE; GUATTARI, 1993). 
“[...] As sensações, perceptos e afectos, são seres que valem por si mesmos e exce-
dem qualquer vivido [...]” (DELEUZE; GUATTARI, 1993, p. 212). Existem na ausência 
do homem. O próprio homem “[...] é um bloco de sensações, isto é, um composto de 
perceptos e afectos” (DELEUZE; GUATTARI, 1993, p. 212). Existem em si, são forças 
que nos atravessam e nos constituem. E para que algo nos passe, nos aconteça ou 
nos toque, Larrosa (2004, p. 160) diz que é preciso: 
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[...] um gesto de interrupção, um gesto que é quase impossível nos tempos 
que correm: requer parar para pensar, para olhar, parar para escutar, pensar 
mais devagar, olhar mais devagar e escutar mais devagar; parar para sentir, 
sentir mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a opinião, suspen-
der o juízo, suspender a vontade, suspender o automatismo da ação, cultivar 
a atenção e a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre o que nos 
acontece, aprender a lentidão, escutar os outros, cultivar a arte do encontro, 
calar muito, ter paciência e dar-se tempo e espaço. 
 
 
Dessa forma, apostamos aqui nos detalhes, nas minúcias do trabalho de uma psicó-
loga na escola, e em um outro regime de tempo que possibilite análises das práticas, 
dos deslocamentos e da criação de outros modos de trabalho. 
Larrosa (2017, p. 25) fala também do sujeito da experiência:  
[...] Esse sujeito que não é o sujeito da informação, da opinião, do trabalho, 
que não é o sujeito do saber, do julgar, do fazer, do poder, do querer. [...] o 
sujeito da experiência seria algo como um território de passagem, algo como 
uma superfície sensível que aquilo que acontece afeta de algum modo, pro-
duz alguns afetos, inscreve algumas marcas, deixa alguns vestígios, alguns 
efeitos [...].  
 
 
O sujeito da experiência pode ser entendido também como lugar de chegada ou como 
espaço do acontecer. Ele se caracteriza por sua receptividade, disponibilidade e aber-
tura (LARROSA, 2017). 
O sujeito da experiência é um sujeito “ex-posto”. Do ponto de vista da expe-
riência, o importante não é nem a posição (nossa maneira de pormos), nem 
a “oposição” (nossa maneira de opormos), nem a “imposição” (nossa maneira 
de impormos), nem a “proposição” (nossa maneira de propormos), mas a “ex-
posição”, nossa maneira de “ex-pormos”, com tudo o que isso tem de vulne-
rabilidade e de risco. Por isso é incapaz de experiência aquele que se põe, 
ou se opõe, ou se impõe, ou se propõe, mas não se “ex-põe”. É incapaz de 
experiência aquele a quem nada lhe passa, a quem nada lhe acontece, a 
quem nada lhe sucede, a quem nada o toca, nada lhe chega, nada o afeta, a 
quem nada o ameaça, a quem nada ocorre (LARROSA, 2017, p. 27). 
 
 
O sujeito da experiência está aberto à sua própria transformação; portanto, a experi-
ência tem capacidade formativa. Com base nessa premissa, apostamos na dimensão 
formativa da experiência. 
Trazemos a ideia de experiência não para criar métodos totalizantes e gerais. Quando 
apostamos nela, estamos nos abrindo à imprevisibilidade, a nos deixarmos ser toca-
das e interpeladas, a sermos transformadas por tais experiências. 
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Nessa direção, distinguimos experimento de experiência, a partir do exposto por Lar-
rossa (2017, p. 34): 
[...] Se o experimento é genérico, a experiência é singular. Se a lógica do 
experimento produz acordo, consenso ou homogeneidade entre os sujeitos, 
a lógica da experiência produz diferença, heterogeneidade e pluralidade. [...] 
Se o experimento é repetível, a experiência é irrepetível, sempre há algo 
como a primeira vez. Se o experimento é preditível e previsível, a experiência 
tem sempre uma dimensão de incerteza que não pode ser reduzida. Além 
disso, posto que não se pode antecipar o resultado, a experiência não é o 
caminho até um objetivo previsto, até uma meta que se conhece de antemão, 
mas é uma abertura para o desconhecido, para o que não se pode antecipar 
nem “pré-ver” nem “pré-dizer”. 
 
 
Isso posto, procedemos com o relato de nossas lembranças para mostrar algumas 
das transformações que fomos sofrendo enquanto psicóloga na escola. Também para 
dizer a respeito de alguns estranhamentos, deslocamentos e construção de outros 
modos de trabalho. 
Era a primeira vez que a escola contava com uma psicóloga entre seus trabalhadores. 
Além disso, a primeira vez que nosso corpo psicóloga permeava o espaço escolar. 
Fomos, pouco a pouco, construindo nosso trabalho e sendo construídas por ele.  
Lembramo-nos que, ao chegar, havia um lugar reservado para a psicóloga, não só 
uma sala, mas também um lugar de especialismos. Um ambiente que fortalecia o sa-
ber-poder da psicóloga “[...] identificado como o lugar da competência, do conheci-
mento/reconhecimento, da verdade, dos modelos, da autoridade, do discernimento, 
da legitimidade e adequação de certos modos de ser [...]” (COIMBRA; LEITÃO, 2003, 
p. 8). 
Os saberes científicos da Psicologia eram convocados para explicar e resolver as 
questões que estavam em curso na escola. Esses eram considerados saberes neu-
tros, objetivos, absolutos e universais, aplicáveis a todas as ocasiões num movimento 
de desqualificação dos saberes não oficiais ou desautorizados pela escola. 
Logo de início nos apresentaram listas de estudantes “problemas” e nos contaram um 
pouco da história de cada um(a) deles(as). E disseram-nos que eles(as) deveriam ser 
atendidos(as) por nós. Isso foi um pouco assustador, pois sentíamos que esperavam 
que a Psicologia e a psicóloga resolvessem as questões que os(as) inquietavam. Não 
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tínhamos essa pretensão, na verdade, nem sabíamos como alcançar o que eles(as) 
estavam solicitando. 
Aos poucos, nos demos conta disso. Mas ainda assim, muitas vezes fomos, e ainda 
somos, capturadas por esses discursos e ocupamos o lugar dos especialismos. Mo-
mentos em que nos autorizávamos a portar verdades sobre os sujeitos, sobre seus 
modos de aprender, de trabalhar e de viver; quando nos colocávamos como detento-
ras de um suposto saber, técnico e neutro; quando tentávamos conscientizar os su-
jeitos sobre seus processos, indicando os melhores caminhos para aprender, alcançar 
sucesso, viver e manter boa convivência, como se houvesse um sujeito capaz de de-
terminar as melhores escolhas para um(a) outro(a).  
Tais práticas falavam do sujeito de forma generalizante, apontando os caminhos que 
ele(a) deveria seguir, a partir de conhecimentos replicáveis às situações e aos sujeitos 
desconsiderando os atravessamentos sociais, econômicos e culturais. Mas, quais são 
os melhores caminhos? Eles existem? Melhores para quem? Qual o método para en-
contrá-los? 
Era inquietante quando esses caminhos, construídos por nós para os(as) estudantes, 
não funcionavam. Recordamo-nos das vezes que, achando que sabíamos como al-
guém aprendia, ofertávamos dicas para estudar, para se concentrar e para organizar 
o horário de estudos. Fazíamos tudo isso e não alcançávamos o resultado esperado, 
muitas vezes o(a) estudante nem retirava o tal horário de estudos da mochila.  
Deparamo-nos, assim, com o uso de práticas que desconsideravam os sujeitos e seus 
modos de pensar, agir e sentir; que valorizavam o esquadrinhamento da vida, as clas-
sificações e os diagnósticos; que falavam pelos sujeitos, falavam dos sujeitos, mas 
não falavam com os sujeitos, escutando-os e problematizando as situações.  
Os especialismos produziam uma escuta surda1, colocando estudantes como objetos 
                                                             
1 Práticas que ouvem sem escutar. Intervenções naturalizadas que pouco captam as singularidades. 
Assim, a escuta surda se trata de um ato protocolar de coleta de dados, no qual o sujeito fica reduzido 
a objeto da ação do especialista. Os nomes dos sujeitos com os quais falamos não são lembrados, 
assim como, seus rostos, expressões, rugas, a cor dos olhos e o cheiro da pele. Fabricam-se “[...] 
corpos sem materialidade e sem lembrança [...]” (BAPTISTA, 1999, p. 28). Para adensar a discussão, 
ver Baptista (1999). 
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da ação profissional. Os saberes construídos por esses sujeitos eram desconsidera-
dos e essa escuta pouco captava as singularidades2, acabando por tutelar e culpabi-
lizar os sujeitos. 
Na escola essas verdades – a Psicologia como campo de conhecimento que possui 
métodos para solução dos problemas que emergem na escola e que sabe a maneira 
como alguém aprende, vive e trabalha – tinham força e havia um apelo pelos especi-
alismos da psicóloga, como se coubesse a essa profissional apresentar os caminhos 
para os sujeitos alcançarem sucesso. Essa não era uma solicitação realizada apenas 
pelo(a) outro(a), nós também nos colocávamos nesse lugar de convocação. 
Mas, por outro lado, sentíamos que não deveríamos atender e/ou resolver os proble-
mas que eram colocados a nós de prontidão. Então, fomos construindo com nos-
sos(as) colegas de trabalho conversas nas quais problematizávamos nossas interven-
ções – o que fazíamos e o que não fazíamos – e o que se passava na escola. 
Destacamos que problematizar não se tratava de polemizar e/ou fazer oposição, mas 
fazer questões. Tentávamos não nos colocar como inimigas dos(as) demais trabalha-
dores(as), numa luta dicotômica. Pois, desse modo, não seria possível estabelecer 
uma conversa, uma vez que cada lado se apegaria às suas verdades e legitimaria 
suas certezas, excluindo o outro (FOUCAULT, 2006). Tínhamos o intuito de questio-
nar o que estava naturalizado. Porém, não estávamos em busca de soluções justas e 
definitivas. Estávamos mais inclinadas para a criação de questões do que para a pro-
cura de resoluções determinantes para os problemas (FOUCAULT, 2006). 
Conversa foi um conceito muito caro a nós neste texto. Deleuze e Parnet (1998), em 
sua obra “Diálogos”, afirmam que a conversa é o que se dá no entre, não tem início 
nem fim, como o caminho ou o rizoma, nos quais não é possível definir onde as coisas 
se iniciaram e nem onde se encerrarão, o que importa é o meio. A conversa se confi-
gura como foco de criação, na qual as ideias não estão prontas, mas são construídas 
                                                             
2  Neste texto não estamos trabalhando com a ideia de eu, ego ou indivíduo. Partimos da noção de 
produção de subjetividade desenvolvida por Deleuze e Guattari. Assim, estamos nos referindo aos 
modos de relação que o homem estabelece com o mundo e consigo mesmo como uma produção, 
fabricação, modelação. Há dois processos em voga na produção de subjetividade: individuação e 
singularização ou subjetivação. A política de individuação da subjetividade produz sujeitos serializa-
dos, modelados segundo a ordem vigente, universaliza os modos de organização da vida, individua-
liza os sujeitos. Já a singularização abre possibilidades para criação de outras existências, rompe 
com os modos corriqueiros de vida. As discussões sobre o assunto continuam no capítulo 5.  
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com o(a) outro(a). O que se diferencia de debate e discussão, onde não há criação e 
a dúvida não é bem-vinda, o que importa é a defesa de posições e a reprodução de 
informações já consolidadas.    
A fim de produzir conversas e problematizações foi preciso experienciar um regime 
de tempo mais lento. Nossa preocupação fugia à lógica das soluções definitivas para 
os problemas, de fazer atendimentos aos(às) estudantes para que se adequassem 
aos anseios da escola. Estávamos mais interessadas em habitar a escola, na direção 
de ir sentindo que escola era essa, como as relações se configuravam e quais eram 
as expectativas quanto ao trabalho da psicóloga. Nessas conversas, produzíamos es-
tratégias e encaminhamentos provisórios para as questões que emergiam na escola. 
Construímos outros sentidos para a Psicologia nesse estabelecimento de ensino.  
Pouco a pouco fomos acolhidas e acolhendo os movimentos que se passavam na 
escola. Os(As) colegas de trabalho e os(as) estudantes foram fundamentais na com-
posição dessas experienciações. Fomos nos acolhendo, contando histórias, conhe-
cendo e construindo juntos(as) a escola. Foi preciso escutar, conversar com os(as) 
demais colegas, expor nossos posicionamentos e, algumas vezes, recuar, olhar no-
vamente, analisar com calma.  
Improvisamos ações, criamos modos de trabalhar, de agir, de nos relacionar com 
os(as) demais trabalhadores(as), e organizamos nossas próprias regras. Compomos 
com os(as) outros(as) trabalhadores(as) da escola modos de trabalhar que, quando 
chegamos, não tínhamos muitas ideias de como poderiam ser. O que foi muito po-
tente, pois pudemos ser aprendizes de psicóloga na escola. Desse modo, nosso corpo 
psicóloga foi se fazendo e se mantem em construção, até hoje.  
Problematizar nossas práticas foi imprescindível nessa construção, atentando-nos 
para os efeitos das intervenções e criando outros modos de trabalho, sempre que foi 
possível. Então, paulatinamente, conseguimos ouvir outras coisas para além de: 
esse(a) estudante não aprende, ele(a) tem preguiça, é hiperativo(a), essa escola não 
é para ele(a) etc.  
Uma escuta que problematizava o lugar destinado à Psicologia e à psicóloga na es-
cola foi surgindo com o decorrer do tempo. Foucault (2007, p. XXI) foi uma de nossas 
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companhias nessa trajetória de fissurar os especialismos ao problematizar a neutrali-
dade dos saberes, ao dizer que “[...] saber e poder se implicam mutuamente: não há 
relação de poder sem constituição de um campo de saber, como também, reciproca-
mente, todo saber constitui novas relações de poder [...]”. Constituem-se, assim, os 
jogos de verdade. Verdades que são sempre provisórias, temporais e temporárias. 
Dizer que os jogos de verdade têm relações com o poder não quer dizer que uma 
verdade é mentira. Por exemplo: não é negar as necessidades educacionais especí-
ficas ou a Pedagogia, mas compreender como elas foram construídas em certo mo-
mento e como foram inseridas em determinado campo institucional, como na Psicolo-
gia ou na Educação (FOUCAULT, 2006). 
[...] quando digo “jogo”, me refiro a um conjunto de regras de produção da 
verdade. Não um jogo no sentido de imitar ou de representar...; é um conjunto 
de procedimentos que conduzem a um certo resultado, que pode ser consi-
derado, em função dos seus princípios e das suas regras de procedimento, 
válido ou não, ganho ou perda (FOUCAULT, 2006, p. 282). 
 
 
As relações de poder são jogos estratégicos entre liberdades e estados de dominação 
(situação onde não há nenhuma forma de liberdade). Os jogos estratégicos “[...] fazem 
com que uns tentem determinar a conduta dos outros, ao que os outros tentam res-
ponder não deixando sua conduta ser determinada ou determinando em troca a con-
duta dos outros [...]” (FOUCAULT, 2006, p. 285). 
Foucault nos ajudou a problematizar as relações de poder que se atualizavam em nós, 
em como a psicóloga se colocava na escola e como acreditava que sabia como os(as) 
estudantes aprenderiam. Fomos nos dando conta de que uma Psicologia que descon-
siderava outros saberes estava se atualizando em nossas práticas. A partir dessa per-
cepção, as rodas de conversa e os grupos passaram a compor nossos modos de 
trabalho. Sentíamos a potência dessas estratégias, não no sentido de atender mais 
gente a um só tempo, mas por serem espaços privilegiados para problematizar, pen-
sar, experienciar, conversar e construir outras existências, coletivamente. 
Produzimos uma outra direção de trabalho, uma outra lógica, na qual não éramos mais 
nós quem dizíamos o que fazer, mas pensávamos juntos(as), tomávamos decisões 
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com os(as) estudantes e com os(as) colegas trabalhadores(as). Ao apostarmos nes-
ses espaços de conversa, víamos surgir movimentos inesperados. Isso nos alegrava 
e nos movia em direções desconhecidas previamente. 
Os saberes, nessa perspectiva, são produções histórico-sociais. Eles não existem 
sempre da mesma forma, ou seja, não são naturais. 
[...] Cada sociedade tem seu regime de verdade, sua “política geral” de ver-
dade: isto é, os tipos de discursos que ela acolhe e faz funcionar como ver-
dadeiros; os mecanismos e as instâncias que permitem distinguir os enunci-
ados verdadeiros dos falsos, a maneira como se sanciona uns e outros; as 
técnicas e procedimentos que são valorizados para a obtenção da verdade; 
o estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que funciona como verda-
deiro (FOUCAULT, 2007, p. 12).  
 
 
Os regimes de verdade se modificam ao longo do tempo. Novas maneiras de falar e 
ver são construídas, um “[...] novo ‘regime’ no discurso e no saber [...]” (FOUCAULT, 
2007, p. 3) são produzidos. São modificações “[...] nas regras de formação dos enun-
ciados que são aceitos como cientificamente verdadeiros [...]” (FOUCAULT, 2007, p. 
4). Tratam-se de saberes políticos, uma vez que, o saber tem sua gênese em relações 
de poder (FOUCAULT, 2007).  
“A ‘verdade’ está circularmente ligada a sistemas de poder, que a produzem e apoiam, 
e a efeitos de poder que ela induz e que a reproduzem. ‘Regime’ da verdade” (FOU-
CAULT, 2007, p. 14).   
Esses apontamentos foram evidenciando que os saberes da Psicologia não eram neu-
tros, mas sim produções. Entrelaçamentos das relações de poder e saber. Ao aten-
tarmo-nos para essas relações, tivemos e temos a possibilidade de criar outros modos 
de ser psicóloga na escola. Modos que produziram rachaduras nos especialismos. 
Que nos retiraram de nossas certezas naturalizadas e nos lançaram por caminhos 
desconhecidos ao problematizar os modos de trabalho da psicóloga na escola. Que 
questionaram a Psicologia como verdade universal e totalizante. 
Experienciações de outros modos de ser psicóloga, que nos colocaram em conversa 
com o(a) outro(a), problematizando aspectos naturalizados nos modos de trabalhar e 
viver, na perspectiva de superar as posições dicotômicas e excludentes dos saberes, 
buscando como eles se atravessavam e sem perder de vista que os regimes de ver-
dade são provisórios, temporais e temporários, ou seja, produções histórico-sociais. 
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Não se trata de libertar a verdade de todo sistema de poder – o que seria 
quimérico na medida em que a própria verdade é poder – mas de desvincular 
o poder da verdade das formas de hegemonia (sociais, econômicas, culturais) 
no interior das quais ela funciona no momento (FOUCAULT, 2007, p. 14). 
 
 
Ou seja, criar modos de trabalho nos quais pudéssemos estranhar o que nos parecia 
corriqueiro e natural. Questionar as normas estabelecidas, as técnicas e métodos 
prescritos, os valores, os modos de organização e representação da escola, querendo 
abrir brechas nas formas hegemônicas estabelecidas. 
Por vezes, fomos convocadas a intervir quando os(as) estudantes, supostamente, não 
aprendiam. Diante disso, podíamos propor, como já dissemos anteriormente, um pro-
grama de estudos para eles(as), cobrar maior dedicação, chamar a família para falar 
das dificuldades e solicitar providências. Mas fomos percebendo que era preciso cons-
truir os caminhos com os(as) professores(as), os(as) estudantes e as suas famílias, e 
não apenas dizer: “esse(a) estudante não aprende!!” 
Construir esses caminhos não foi fácil, visto que a conversa não estava dada. Foi 
preciso construir um território de trocas e de construções com o(a) outro(a). Foi pre-
ciso apostar no imprevisto, pois não sabíamos quais seriam os efeitos das práticas, a 
priori, e não havia garantias de sucesso ao criarmos outras estratégias de ensino e 
aprendizagem com professores(as), estudantes e familiares.  
E de repente nos recordamos da professora Marcela3, uma professora de 
Matemática, que questionava seu modo de ensinar, mas que não acreditava 
em sua capacidade de promover atividades inventivas4. 
Em 2016, tínhamos um grupinho de cerca de 6 estudantes que cursavam a 
dependência de Matemática I, pela segunda vez, e tanto a professora quanto 
a pedagoga e nós [psicóloga] percebíamos que eles(as) estavam invisibiliza-
dos dentre os(as) demais estudantes da turma do 1º ano. Eram mais de 40 




Isso nos inquietava. Mais uma vez esses(as) estudantes estavam cursando essa dis-
ciplina, no entanto, os conteúdos curriculares, as atividades propostas e o modo de 
dar aula não pareciam afetá-los. Como poderíamos fazer para que eles(as) se inte-
ressassem? Acreditávamos que eles(as) poderiam aprender, só não sabíamos o que 
                                                             
3 Nome fictício. 
4 Remetem a uma política cognitiva de invenção, na qual a aprendizagem não se limita ao plano da 
inteligência. Nela valorizam-se as problematizações. Tema será discutido no capítulo 6. 
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fazer e como fazer. Conversamos muitas vezes sobre esse grupo de estudantes, e 
com eles(as). Fomos buscando pistas sobre eles(as) no dia a dia da escola, nas reu-
niões pedagógicas, com os(as) outros(as) professores(as) e com as suas famílias. 
Detalhes sobre seus interesses e atividades que faziam para além da escola. Uma 
tentativa de criar estratégias que pudessem ser mais atraentes a eles(as). Então, 
[...] a professora [Marcela] sugeriu um projeto de dependência especial para 
esses (as) estudantes, pois acreditava que assim eles(as) poderiam aprender 
mais, uma vez que seria possível propor atividades diferentes para eles(as). 
Todas nós [professora, pedagoga e psicóloga] concordamos com a proposta 
e a professora iniciou o trabalho. 
Fomos acompanhando esse processo, distanciando-nos em alguns momen-
tos e nos aproximando em outros. Ao final do ano letivo, a professora e os(as) 
estudantes estavam muito entusiasmados(as) com os resultados alcançados, 
ambos(as) perceberam que aprenderam e ensinaram mais do que com o mé-
todo tradicional (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
A dependência especial desenvolvida pela professora Marcela não utilizou apenas um 
método diferente do que ela havia utilizado, até aquele momento. Ela modificou sua 
perspectiva do que era conhecimento ao possibilitar que os(as) estudantes experien-
ciassem a Matemática, que articulassem os conteúdos com suas vidas e com outras 
disciplinas escolares.  
A professora lançou a seguinte questão para os(as) estudantes: “eu gostaria que vo-
cês encontrassem aqui na escola coisas que têm relação com a geometria espacial”. 
Ela saiu do conteúdo do livro e propôs algo que eles(as) ainda não tinham realizado. 
Inicialmente, alguns(mas) desses(as) estudantes não queriam fazer parte do grupo da 
dependência especial, diziam que preferiam ficar com o restante da turma do 1º ano, 
cursando a dependência como nos anos anteriores. Então, com a professora Marcela, 
fomos explicando como seria a proposta e a importância de tentarmos cursar aquela 
disciplina de outra maneira. 
Após algumas conversas, todos(as) os(as) seis estudantes aceitaram participar da 
dependência especial. Começaram por identificar coisas na escola que tivessem re-
lação com geometria.  
Lembramo-nos deles(as) medindo a caixa d’água entusiasmados(as), para calcular 
seu volume e depois o consumo de água da escola. Foram surgindo situações que 
os(as) interessavam e, aos poucos, participaram, criando questões e explorando os 
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temas da ementa da disciplina. Naquele momento, os(as) estudantes se sentiam pro-
tagonistas do processo, eles(as) também guiavam as aulas, eles(as) se alegravam 
por estarem aprendendo Matemática, alguns(mas) não acreditavam mais em si mes-
mos(as). 
Eles(as) criaram outros sentidos para o conhecimento, não só de que ele é aplicável 
à vida cotidiana, mas puderam experienciar o conhecimento como criação e invenção. 
Não havia questões prontas, para as quais a professora esperasse uma determinada 
resposta. Inicialmente, isso gerou estranhamentos, mas, aos poucos, eles(as) foram 
se questionando e construindo seus próprios caminhos. Foram percebendo como a 
geometria estava presente em suas vidas e como era possível operar com seus con-
ceitos. 
Habitaram outro território, bem diferente daquele no qual um sabe e outro não, no qual 
estudantes devem compreender o conteúdo transmitido pelo(a) professor(a). Nessa 
situação, eles(as) foram fazendo juntos(as). A professora como intercessora na pro-
dução de conhecimento, também, possibilitou que outros afectos fossem tecidos entre 
os(as) estudantes e ela. Produziram-se outros modos de ser estudante e professora. 
Conforme Deleuze (2008), pessoas, coisas, plantas e animais podem funcionar como 
intercessores ao provocar desvios e interferências. Marcela funcionou como interces-
sora ao criar outros modos de trabalho que se diferenciaram daqueles habituais de 
ministrar a disciplina de Matemática. Modos que desacomodaram as relações de sa-
ber e poder que se atualizavam em suas práticas e possibilitaram a criação de outras 
existências. 
Um outro território também foi habitado por nós (psicóloga) e pela pedagoga, pois 
tivemos que nos deslocar do lugar dos que sabem o que fazer para que os(as) estu-
dantes aprendessem, e apostar em outras estratégias, uma abertura ao imprevisto, 
àquilo que não tinha garantias de alcançar um resultado previamente definido. 
“Desnaturalizar os especialismos é, portanto, questão central para aqueles que repen-
sam a produção do conhecimento, que problematizam as dicotomias [...]” (BARROS, 
2007, p. 226). Não é negar o saber do especialista, mas pensar sobre seu funciona-
mento, sobre as práticas que tem implementado e sobre o desmonte daquelas que 
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em seu próprio nome desqualificam as demais. O desafio de “[...] ocupar o lugar do 
especialista, desmontando-o a cada momento” (BARROS, 2007, p. 226). 
Os engendramentos entre saber e poder criam as disciplinas e, consequentemente, 
os especialistas. Criam-se os regimes de verdade que são sempre provisórios, tem-
porais e temporários. Esses podem ser os conhecimentos da Psicologia, da Análise 
Institucional, das Teorias da aprendizagem, entre outros. Produções que são históri-
cas e sociais, ou seja, que se transformam ao longo do tempo. 
Quando tomamos esses conhecimentos (da Psicologia, da Análise Institucional, das 
Teorias da aprendizagem, entre outros) de forma naturalizada, tratamo-los como se 
sempre existissem de determinada forma, como inquestionáveis e os compreendemos 
como explicações justas e definitivas, passamos a ocupar o lugar dos especialismos. 
Então, quando Barros (2007, p. 226) afirma que temos o desafio de “[...] ocupar o lugar 
do especialista, desmontando-o a cada momento”, ela está defendendo a importância 
de analisar os efeitos de nossas práticas e quais modos de existência estamos pro-
duzindo. E que ao construirmos nossas práticas de psicóloga na escola, também so-
mos construídas por elas. 
Sobre as questões ora mencionadas, a respeito de pensar em ações que venham de 
encontro aos especialismos, transcrevemos uma situação registrada no diário de 
campo da pesquisa: 
[...] fizemos contato com Fabíola5 para conversarmos sobre um e-mail que 
recebemos sobre uma atividade que graduandos em Psicologia estavam re-
alizando com os(as) estudantes da escola.  
No e-mail havia uma lista de presença identificando quais os(as) estudantes 
têm frequentado a atividade e solicitava que o setor de Fabíola, Coordenado-
ria de Atendimento Multidisciplinar (CAM), do qual também fazemos parte, e 
as pedagogas fizessem um “levantamento de alunos que possuem um histó-
rico de ansiedade e depressão que foram orientados a participar e não estão 
participando”. 
Em resposta ao e-mail, Fabíola encaminha uma lista de estudantes que a 
CAM indicou/sugeriu que seria importante participar do projeto. E justificou 
dizendo que “Considerando que se trata de um grupo de promoção à saúde, 
foram apontados estudantes que em algum momento apresentaram baixa 
autoestima, ansiedade, dificuldade em se organizar para estudar e cumprir 
as tarefas, dificuldade de interagir, timidez, episódios de choro em época de 
provas, insegurança etc”. 
                                                             
5 Nome fictício. 
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Tratava-se de uma troca de e-mails entre dois setores que atendem direta-
mente os(as) estudantes da escola. Então, ao lermos esse e-mail ficamos 
bastantes incomodadas como a forma que esse assunto estava sendo enca-
minhado. E tomamos a decisão de contatar a trabalhadora Fabíola.  
Iniciamos a conversa dizendo que quando divulgamos o resultado do pro-
cesso seletivo da Assistência Estudantil no nosso setor (CAM) tomamos bas-
tante cuidado para não identificar os(as) estudantes nominalmente. E fomos 
conversando sobre alguns dos motivos [...].  
A partir disso fomos expondo o risco de trabalhar indicando ou sugerindo es-
tudantes para participar de um projeto que discuta ansiedade. Primeiro, por 
que quem somos nós para saber o que é melhor para o outro, é preciso cui-
dado com esse lugar do especialismo.  
Fabíola foi nos explicando que não era o objetivo do projeto tratar ou curar 
os(as) estudantes da ansiedade. Era um grupo de conversas. 
Então, fomos apontando que podemos contagiar outros(as) estudantes de 
outros modos, sem estigmatiza-los(las) como ansiosos e depressivos, pois 
esses diagnósticos são práticas privativas de algumas especialidades, não 
devem ser feitos sem um cuidado profissional específico. 
Destacamos que o trabalho da psicóloga nessa escola não adotava como 
perspectiva de atuação o diagnóstico. Preferia trabalhar com as potencialida-
des dos(as) estudantes, entendendo que todos podem aprender e por isso é 
importante experienciar outros modos de trabalho, uma vez que cada um é 
afetado por coisas distintas. 
[...] 
Sinalizamos que podemos contagiar outros(as) estudantes a quererem parti-
cipar do projeto sem que tenhamos que abordá-los(las) diretamente. Pois de 
uma forma ou de outra nós [CAM] somos identificados como equipe de saúde 
e ao encaminhar um(uma) estudante para esse grupo temos que ter cuidado 
com o que estamos produzindo. 
Sugerimos que o próprio grupo discuta a participação nessa atividade. E caso 
os(as) participantes acreditem que outros(as) colegas possam gostar e/ou se 
interessarem por esse trabalho, que eles(as) próprios(as) façam o convite 
(FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Nesse fragmento, notamos como a prática profissional não é neutra. Nossas interven-
ções têm efeitos e nosso desafio é estarmos atentas a eles. Pois se acreditarmos que 
há um único modo de trabalhar, que as coisas são assim porque são ou que esse é o 
modo de fazer e não há o que questionar, corremos o risco de assumir o lugar dos 
especialismos. 
Com isso, não estamos desqualificando o especialista. Seus conhecimentos são im-
portantes, mas é preciso cuidado para que não sejamos enfeitiçados por nossos sa-
beres e persigamos o caminho das verdades definitivas, dos conhecimentos totalizan-
tes e universais. 
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Assim, seguimos tecendo nosso corpo psicóloga na escola, não sendo possível iden-
tificar onde tudo começou ou como a trama foi construída. O que sabemos é que 
fomos atravessadas por muitas forças e seguimos produzindo nossos modos de tra-
balho na educação, sempre provisórios. 
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2  PROCESSOS FORMATIVOS DE UMA PSICÓLOGA NA ESCOLA – EXPERIENCI-
AÇÕES II 
 
Ao fazer uma breve análise histórica do surgimento da Psicologia na escola (PATTO, 
1981; 1984), notamos que a Psicologia Escolar e Educacional, assim como a Psico-
logia, não surgiu para romper com a ideologia dominante do capitalismo industrial, 
mas para apoiá-la com seu aparato técnico e teórico. 
A Psicologia Escolar e Educacional hegemonicamente era vista – e por vezes, ainda 
é – como a solucionadora dos problemas de ensino, das dificuldades de aprendiza-
gem e do ajustamento escolar. Valorizava as individualidades6 e havia uma tendência 
a reduzir as questões ao nível individual ou grupal (PATTO, 1981; 1984). 
Nesse contexto, o fracasso escolar, por exemplo, era atribuído às características indi-
viduais dos(as) estudantes sem levar em conta outros aspectos. Desconsiderava-se 
o “[...] entrecruzamento de determinações coletivas de várias espécies, não só sociais, 
mas econômicas, tecnológicas, de mídia e tantas outras” (GUATTARI; ROLNIK, 2013, 
p. 43). E atribuíam-se aos(às) próprios(as) fracassados(as) as razões do fracasso, 
girava-se em torno da questão sem problematizá-la, ou seja, naturalizava-se o fra-
casso escolar como algo inerente ao processo educativo e como responsabilidade 
dos(as) estudantes. 
Assim, cabia ao(à) psicólogo(a) escolar e educacional diagnosticar e tratar os(as) es-
tudantes que não aprendiam ou não se ajustavam ao modelo escolar, às suas regras 
e normas. Desse modo, podemos dizer que o mandato social7 do(a) psicólogo(a) es-
colar e educacional era "[...] ajudar a aumentar a qualidade e a eficiência do processo 
educacional através da aplicação dos conhecimentos psicológicos [...]" (PATTO, 
1981, p. 13). 
Havia um modelo de estudante a ser alcançado. Sujeitos serializados e modelados 
                                                             
6 Referem-se aos modos habituais de existência, aqueles que estão atrelados à produção serializada, 
na qual há um ideal de homem. Conceito será discutido no capítulo 5. 
7 Mandato social é um conceito da Análise Institucional que diz respeito a um pedido realizado a inte-
lectuais e especialistas para que falem a “verdade” sobre a realidade, é muito comum, por exemplo, 
o(a) psicólogo(a) ser convocado(a) a solucionar a indisciplina na escola (RODRIGUES, 2006). Trata-
se de um pedido de intervenção ininterrupto, por mais que nem sempre audível. Portanto, mesmo 
que não se diga a todo o tempo que o(a) psicólogo(a) precisa resolver isso, basta que um(a) estu-
dante descumpra uma regra para que esse(a) profissional seja mais uma vez convocado(a). 
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para atender a uma certa ordem econômica. Formar estudantes para aumentar a pro-
dutividade do capitalismo industrial. Havia a produção de modos de subjetividade mo-
deladas pelo método padrão, produção de subjetividades pret-à-porter8. 
Esses modos de trabalho que seguiam a lógica de aumentar a produtividade, o rendi-
mento escolar, solucionar os problemas de aprendizagem e do ajustamento escolar 
deixavam muitos atravessamentos, muitos fios fora da trama da escola. 
Neste texto propomos o rompimento com essas práticas relatadas, uma vez que elas, 
ainda hoje, se fazem presentes nos processos formativo-educacionais.  
Nas escolas onde trabalhávamos/trabalhamos pudemos experienciar tais lógicas. Nas 
reuniões pedagógicas era comum os(as) professores(as) levarem listas de estudantes 
“problema” que deveriam ser atendidos(as) pela psicóloga, por serem inquietos(as), 
indisciplinados(as) ou porque supostamente não aprendiam, como no relato a seguir. 
Cauã9 era um estudante um pouco diferente de um(a) estudante padrão. 
Chegou à escola e logo chamou a atenção das pessoas por seu jeito “atípico”. 
Falava pouco, não olhava nos olhos. No primeiro dia de aula no momento do 
intervalo, Cauã ficou girando um dedo em torno do outro pelo pátio como se 
não houvesse ninguém a sua volta.  
De imediato as pessoas, principalmente seus(suas) professores(as), foram 
em nossa direção [psicóloga] dizendo que ele não era um garoto normal. Com 
certeza possuía um laudo e precisávamos contatar rapidamente a família e a 
escola anterior. Alguns(mas) trabalhadores(as) já sabiam inclusive histórias 
dele em sua antiga escola. 
Diziam que seu olhar era assustador e como poderiam trabalhar com aquele 
estudante. “Você precisa nos dizer como se comportar com ele”. “Como en-
siná-lo”. “Ele só fica de cabeça baixa na sala de aula”. “Não sabemos o que 
fazer” (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Sentíamo-nos desafiadas cotidianamente a produzir torções no modelo médico-assis-
tencial de diagnóstico e tratamento que circunscrevia as práticas da Psicologia Escolar 
e Educacional, a recusar o mandato social do(a) psicólogo(a) escolar e educacional, 
a problematizar as encomendas10 dirigidas a nós. Nesse caso o pedido dirigido a nós 
                                                             
8 Ver Guattari e Rolnik, 2013. 
9 Nome fictício. 
10 Encomenda é a solicitação de intervenção específica, passageira e pontual. Por exemplo, um(a) 
professor(a) ou pedagogo(a) que solicita ao(à) psicólogo(a) escolar e educacional que faça o diag-
nóstico de um(a) estudante que não aprende, como as encomendas sobre o diagnóstico de Cauã ou 
sobre ensinar os(as) professores(as) a trabalharem com esse estudante. 
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foi: faça o laudo do estudante que não aprende.  
Fomos conversando com os(as) professores(as) a respeito da necessidade de cautela 
antes de diagnosticar alguém e que, mesmo que houvesse um laudo, isso não se 
configuraria como uma barreira para aprendizagem. Então, era importante para nós, 
equipe escolar, encontrar modos de afetar aquele estudante. Buscar pistas sobre o 
que ele se interessava, quais eram suas curiosidades e o que lhe atraía na escola e 
na vida. 
Também fomos interagindo com Cauã e sua família, fomos encontrando as pistas, e 
a conversa foi sendo construída. O estudante fazia muitas questões sobre a escola e 
a vida, um belo exercício de pensamento, mas que até aquele momento foi visto pela 
maioria das pessoas como algo ruim, que o atrapalhava na organização de rotinas e 
pensamentos. A família entristecia-se por causa do jeito “atípico” de Cauã. 
O estudante questionava a forma de organização da escola. Por que devo fazer isso 
ou aquilo? Por que as avaliações ocorrem dessa forma? Por que não posso fazer 
isso? – “deitar no sofá do roll de entrada da escola, só quero descansar um pouco” 
Por que as pessoas se incomodam com meu cabelo sem pentear? Cauã nos lançava 
essas questões ao não compreender o sentido das regras e normas estabelecidas 
nessa escola e na sociedade. Ele nos sinalizava que havia outras práticas possíveis 
e que nem todas pessoas se adaptam aos modos tradicionais de ministrar uma aula, 
de serem avaliadas, de cumprirem as regras sejam elas escolares ou convenções 
sociais. 
Cauã também nos questionava o porquê de não poder se dedicar a assuntos que lhe 
interessavam como a Filosofia. “Por que devo gastar tempo estudando coisas que não 
me agradam?”. Por exemplo, ele não gostava de participar das aulas de Educação 
Física, foi preciso conversar com o estudante sobre a importância das disciplinas do 
currículo escolar. Mas só dizer que era importante não era suficiente a ele. E os(as) 
professores(as) precisaram apresentar argumentos mais consistentes. E com isso pu-
demos acompanhar como Cauã e sua turma tiveram a possibilidade de perceber que 
as disciplinas não se reduzem a estereótipos rasos. 
Recordamo-nos especialmente da disciplina de Educação Física, na qual tivemos bas-
tante dificuldades para que o estudante concordasse em participar. A professora que 
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à época ministrava a disciplina enfrentou diversos desafios com a turma, havia um 
conflito entre alguns(mas) estudantes e a professora, pois eles(as) entendiam que 
nessa disciplina deveriam ser trabalhados apenas os conteúdos de futsal, handebol, 
basquete e voleibol e a professora habitualmente desenvolvia outras atividades como 
dança, ginástica, atletismo, entre outras. Ela precisou construir uma conversa com a 
turma e não apenas com Cauã de como isso traria benefícios à vida dos(as) estudan-
tes e qual a relevância da Educação Física na escola. Assim, os(as) estudantes pu-
deram experienciar uma outra relação com essa disciplina, foi um processo lento, mas 
no qual alcançamos resultados interessantes como apresentações de dança e acro-
bacias dos(as) estudantes. Paulatinamente Cauã e seus(uas) colegas passaram a 
participar das aulas e a gostarem, isso foi possível pois construíram outros sentidos 
para esse componente curricular, um tensionamento que foi disparado por Cauã, mas 
que reverberava em outros(as) estudantes.  
Aos poucos, fomos construindo nas conversas com professores(as), estudante e fa-
mília; estratégias de ensino e aprendizagem que atraíssem Cauã. Flexibilizamos as 
datas de entrega de trabalhos e avaliações, as apresentações das atividades ocorriam 
apenas para o(a) professor(a) e foi necessário, algumas vezes, que o(a) professor(a) 
tomasse a iniciativa de questioná-lo sobre o tema a ser discutido ou procurá-lo para 
que entregasse alguma tarefa escolar. 
No transcorrer do semestre, Cauã registrou alguns de seus pensamentos em um ca-
derno, do qual passou a se orgulhar. As flexibilizações puderam ser reduzidas e os(as) 
professores(as), que inicialmente se queixavam de medo do estudante, estabelece-
ram uma relação de proximidade com ele. Esse processo não se configurou como 
uma linha crescente de evolução, em alguns momentos foi preciso retraçar a rota. 
Mas seguíamos caminhando, sem um local predefinido de chegada, evidentemente. 
Ao longo dessas conversas, o pedido do laudo desapareceu, à medida que fomos 
sentindo as potencialidades de Cauã e construindo com o estudante, e não para o 
estudante, outros modos de ensinar e aprender. Modos nos quais o estudante pu-
desse construir seus percursos de pensamento e não apenas reproduzir informações 
transmitidas por alguém. 
26 
Cauã cursa o último ano do ensino médio e não é mais identificado como um estu-
dante “atípico” ou fora do padrão. E não acreditamos que o tenhamos enquadrado, 
pois ele segue problematizando, planejando cursar graduação de filosofia e muitas 
outras coisas. 
Realizar essas problematizações não foi fácil. Os processos formativos se davam à 
medida que experienciávamos outros modos de trabalho. Não sabíamos as respostas, 
a priori. Foi preciso construir outras práticas e habitar outros territórios que sustentas-
sem as conversas a fim de problematizar os modos de ser psicóloga, pedagoga, pro-
fessor(a) e estudante. 
Essas problematizações se deram nas conversas com os(as) professores (as), nos 
diálogos quase que diários da pedagoga e da psicóloga, nas reuniões pedagógicas 
da turma, nas reuniões convocadas com alguns(mas) professores(as) especifica-
mente para tratar das flexibilizações curriculares e criar estratégicas para e com o 
estudante e nas conversas com Cauã. 
Inicialmente acompanhávamos bem de perto o estudante, foi preciso ajuda-lo na or-
ganização das atividades a serem cumpridas, por vezes, verificávamos que havia ta-
refas não executadas e conversávamos com Cauã sobre sua vontade de fazê-las com 
um novo prazo. Diante de sua afirmativa conversas eram estabelecidas com os(as) 
professores(as), no início, realizadas pela pedagoga e/ou psicóloga e posteriormente 
ele mesmo construiu os acordos.  
Recordamo-nos de uma situação na qual conversávamos com Cauã e ele nos contou 
que tinha interesse por robótica e então informamos que na escola havia um projeto 
de extensão com essa temática e que inclusive existia um processo seletivo aberto e 
que o edital estava no mural. Orientamos que lesse o edital e qualquer dúvida procu-
rasse o professor responsável. Sabíamos que essa era uma tarefa complexa para 
Cauã naquele momento, mas o encorajamos, pois compreendíamos que por ser um 
assunto de seu interesse era uma boa oportunidade para construir outros sentidos 
para o processo de ensino e aprendizagem e para aquela escola. 
No mesmo dia Cauã leu o edital e ficou andando nas proximidades da sala do projeto, 
parecia estar ensaiando uma conversa com o professor responsável. Observamos de 
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longe e deixamos que o estudante estabelece a conversa. No dia seguinte pergunta-
mos se ele havia conversado ou se inscrito no processo seletivo e ele disse que não, 
pois não conseguiu. Enquanto conversávamos no corredor da escola passou por nós 
um estudante que já participava do projeto de robótica e o chamamos para a conversa 
dizendo: “Você participa do projeto de robótica?! Cauã, estudante do 1º ano, está in-
teressado. Você poderia contar um pouco mais do projeto para ele”. O estudante para 
e fica ali no corredor conversando conosco. Por fim, solicitamos que o estudante aju-
dasse o colega na inscrição para o processo seletivo. E uma parceria foi sendo cons-
truída entre esses estudantes. 
Foram esses pequenos movimentos que possibilitaram que nós e Cauã fossemos ha-
bitando outros territórios na escola. Ele foi se inserindo em outras atividades, produ-
zindo outros sentidos para a escola e seus conteúdos curriculares e extracurriculares, 
tornando-se mais autônomo. Nós fomos percebendo que intervenções estruturadas e 
formais produziam poucos efeitos com Cauã, em geral, nossas conversas eram esta-
belecidas pelos corredores ou na cantina conforme as questões que emergiam no dia 
a dia. 
Nos primeiros meses de aula Cauã nos evitava, passava por nós de cabeça baixa e 
com o olhar voltado para o chão. Depois passou a nos cumprimentar com sorrisos e 
abraços e aos poucos nos procurava para conversar. Continuávamos saindo da sala 
da Psicologia e a andar pela escola, afinal até nós sentíamos necessidade de inter-
venções menos formatadas.    
Sozinha não seria possível construir esses outros modos de trabalho. Foi um exercício 
coletivo de questionar práticas e discursos naturalizados, criar condições para o exer-
cício de pensamento. 
O coletivo, nesse contexto, não se referia à quantidade de pessoas ou à unidade 
pronta – ou seja, reunir professores(as) não pressupunha a existência de coletivo –, 
mas um processo incessante de criação e experienciação que superasse a dicotomia 
indivíduo e social. Coletivo não se reduzia ao social ou à coletividade nem ao jogo de 
interações sociais (ESCÓSSIA; TEDESCO, 2009). Assim, não se tratam de simples 
escolhas individuais. 
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Produzir coletivo refere-se à ação de constituição de um mundo comum e impessoal 
que não está dado de uma vez por todas, comum no sentido de estar uns com os 
outros, aquilo que pertence a todos e a ninguém. Portanto, o coletivo precisa ser cons-
truído. Não é uma tarefa fácil, pois se trata de uma abertura para as transformações, 
conexões, inclusões e exclusões. Processo incessante de experienciações (ESCÓS-
SIA, 2012), o coletivo não segue passivo, cumprido ordens ou obedecendo os modos 
de trabalho hegemônico. Construir coletivo possibilita problematização e criação de 
outros modos de existência. 
No caso de Cauã, o caminho seguido foi o da problematização dos modos habituais 
da escola, de ser professor(a), de ser psicóloga, de ser pedagoga, de ensinar e apren-
der. Fomos percebendo que o estudante não era sensível aos signos que habitual-
mente emitíamos em nossas intervenções e aos métodos corriqueiros de ensinar. E 
essa não era uma questão que afetava só Cauã, outros(as) estudantes também não 
se interessavam pela escola, ou supostamente não aprendiam. 
Aprender diz respeito essencialmente aos signos. Os signos são objeto de 
um aprendizado temporal, não de um saber abstrato. Aprender é, de início, 
considerar uma matéria, um objeto, um ser, como se emitissem signos a se-
rem decifrados, interpretados. Não existe aprendiz que não seja "egiptólogo" 
de alguma coisa. Alguém só se torna marceneiro tornando-se sensível aos 
signos da madeira, e médico tornando-se sensível aos signos da doença. A 
vocação é sempre uma predestinação com relação a signos. Tudo que nos 
ensina alguma coisa emite signos, todo ato de aprender é uma interpretação 
de signos ou de hieróglifos [...] (DELEUZE, 2003, p. 4, grifo do autor). 
 
 
Na companhia de Deleuze (2003), estamos afirmando que a aprendizagem não se dá 
por representação, mas pela decifração e interpretação dos signos. Esses podem ser 
emitidos por pessoas, objetos e matérias. Os “[...] signos não são do mesmo tipo, não 
aparecem da mesma maneira, não podem ser decifrados do mesmo modo, não man-
têm com o seu sentido uma relação idêntica [...]” (DELEUZE, 2003, p. 5). 
Desse modo, “[...] os signos constituem diferentes mundos: signos mundanos vazios, 
signos mentirosos do amor, signos sensíveis materiais e, finalmente, signos essenci-
ais da arte (que transformam todos os outros)” (DELEUZE, 2003, p. 13). Os signos 
violentam o pensamento forçando-o a buscar o sentido deles. Quando um signo nos 
atinge não sabemos ainda qual o seu sentido. 
“[...] Sujeito e objeto são efeitos, e não pontos de partida ou pólos pré-existentes, pois 
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o signo se expressa numa matéria, mas não é objetivo; afeta o sujeito, mas não é 
subjetivo. Sem ser objeto de recognição, força o movimento da subjetividade” (KAS-
TRUP, 2001, p. 20).  
Assim, fomos aprendendo por coação, violentados pelos signos que nos faziam ques-
tões, que problematizavam nossos modos de trabalho como psicóloga, pedagoga e 
professores(as). Construímos outros modos de trabalhar os conteúdos curriculares, 
de ensinar e aprender, de conversar, entre outros. 
Portanto, não se tratou de responder prontamente a encomenda – faça o laudo do 
estudante que não aprende –, mas de problematizá-la. O que é diferente de polemizar, 
de fazer oposição. Problematizar é produzir questões, o foco sai das respostas, supe-
rando a lógica solucionadora da representação e da escola. É exercício de pensa-
mento. 
Para Foucault (2006), pensamento 
[...] é totalmente diferente do conjunto das representações implicadas em um 
comportamento; ele também é completamente diferente do campo das atitu-
des que podem determiná-lo. O pensamento não é o que se presentifica em 
uma conduta e lhe dá um sentido; é, sobretudo aquilo que permite tomar uma 
distância em relação a essa maneira de fazer ou de reagir, e tomá-la como 
objeto de pensamento e interrogá-la sobre seu sentido, suas condições e 
seus fins. O pensamento é liberdade em relação àquilo que se faz, o movi-
mento pelo qual dele nos separamos, constituímo-lo como objeto e pensamo-
lo como problema (FOUCAULT, 2006, p. 231-232). 
 
 
Esse exercício não é simples, pois precisamos sair dos automatismos do pensamento, 
das perguntas que tem respostas previamente definidas. Nos recordamos de uma si-
tuação onde discutíamos a recuperação paralela e de como foi difícil construir um 
território de experienciação, no qual fosse possível outros modos de funcionamento. 
Que superássemos a discussão e pudéssemos conversar para construir uma norma-
tiva. 
No início do ano letivo, durante a formação pedagógica11, ocorreu a apresentação da 
proposta de recuperação paralela que havia sido construída por um grupo de profes-
sores(as) e pedagogas. Esse seria o modo de executar a recuperação paralela du-
                                                             
11 Momento destinado a discussão de temas que são transversais às práticas escolares e ao planeja-
mento dos(as) professores(as). 
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rante aquele ano letivo. Existia a compreensão de que o tema fora discutido pela co-
missão que construiu a normativa e, naquele espaço, só era necessário apresentar o 
resultado final. 
Mas não foi isso que ocorreu. Durante a exposição muitos questionamentos surgiram. 
Havia um grupo de professores(as) que defendia que aquele formato de recuperação 
faria com que os(as) estudantes não se dedicassem para a primeira avaliação e pre-
ferissem ir para a recuperação paralela, o que aumentariam as tarefas dos(as) profes-
sores(as), pois haveria mais estudantes realizando provas de recuperação. E assim, 
acreditavam que a recuperação utilizando a média ponderada seria a melhor opção 
para evitar tais comportamentos dos(as) estudantes. 
Por outro lado, existia um outro grupo que estava de acordo com a normativa da re-
cuperação paralela construída pela comissão. E diziam que se utilizássemos a média 
ponderada estaríamos em desacordo com as normativas educacionais, tal como a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
No decorrer da formação pedagógica o que ocorreu foi uma disputa de posições, um 
grupo favorável e outro contra a normativa apresentada, o que acabou desencade-
ando uma votação. A formação pedagógica foi marcada por um clima de disputa e o 
que foi decidido não agradava parte do grupo. Isso ficou reverberando nos corpos 
dos(as) trabalhadores(as) por dias, e os embates não se encerraram nessa reunião. 
O que se estabeleceu na formação pedagógica foi uma polêmica, cujo objetivo era 
fazer a posição favorável ou desfavorável vencer. Segundo Foucault (2006, p. 226), o 
polemista: 
[...] possui, por princípio, os direitos que o autorizam à guerra e que fazem 
dessa luta um empreendimento justo; não tem diante dele um parceiro na 
busca da verdade, mas um adversário, um inimigo que está enganado, que é 
perigoso e cuja própria existência constitui uma ameaça [...].  
 
 
A intenção era anular os(as) interlocutores(as), era mostrar que a posição diferente 
não tinha valor. O que importava era defender seu ponto de vista, triunfar como por-
tador(a) da verdade (FOUCAULT, 2006). E dessa forma não conseguíamos prosse-
guir. Havia uma posição vencedora, mas as disputas continuavam, a polêmica estava 
instaurada. 
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Tínhamos dificuldades em estabelecer a conversa como direção de trabalho. Conco-
mitante a isso os(as) estudantes começaram a apresentar muitas queixas sobre essa 
decisão do cálculo da média ponderada para a recuperação paralela. Demonstravam 
desespero, alegavam que já estudavam muito e a escola só estava preocupada em 
controlar e punir. E dessa forma aumentaria o número de estudantes retidos(as), 
mesmo que se empenhassem, uma vez que não era fácil cursar tantas disciplinas e 
atender o alto nível de exigência dessa escola. 
Surgiram e-mails e cartas anônimas com reclamações e pedidos de ajuda dos(as) 
estudantes. Algumas apresentavam, inclusive, ideações suicidas. Diante disso, a 
diretoria geral e de ensino se sentiram pressionadas e recuaram na decisão de 
implementar esse novo modelo de recuperação. 
Essa situação vai ao encontro do pensamento de Foucault (2006),  com o qual 
concordamos, que coloca em questão a possibilidade de que possa surgir uma ideia 
nova a partir de uma polêmica. Uma vez que  
[...] a polêmica define alianças, recruta partidários, produz a coalizão de 
interesses ou opiniões, representa um partido; faz do outro um inimigo 
portador de interesses opostos contra o qual é preciso lutar até o momento 
em que, vencido, ele nada mais terá a fazer senão se submeter ou 
desaparecer (FOUCAULT, 2006, p. 226). 
 
 
Assim, foi preciso superar a lógica da polêmica, sair do sistema das representações, 
no qual tínhamos duas ideias prontas e nenhum dos grupos estava disposto a abrir 
mão de suas posições para problematizar a recuperação paralela e as estratégias de 
ensino e aprendizagem.  
Tínhamos o desafio de construir um território de experienciação para conversar e 
construir questões sobre o que se passava na escola. Algumas delas foram: por que 
tantos(as) estudantes estavam de recuperação? Por que os(as) estudantes suposta-
mente não aprendiam? Por que era necessário criar uma normativa que funcionasse 
como ameaça aos(às) estudantes? Será que um(a) estudante deseja ficar de recupe-
ração? Há outras formas de ensinar e aprender? De que outros modos poderíamos 
trabalhar a recuperação? 
Era desafiador, uma vez que a experiência tem se tornado cada vez mais rara em 
nossas vidas e não se constrói um território de experienciação a partir apenas de boa 
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vontade. Larrosa (2004) aponta quatro aspectos que destroem a possibilidade de ex-
periência, ou seja, de que algo nos passe, nos aconteça ou nos toque: 1) excesso de 
informação, 2) excesso de opinião, 3) falta de tempo e 4) excesso de trabalho. 
Então, nos questionávamos: como fissurar as subjetividades contemporâneas? Aque-
las que tem acesso a milhares de informações, que possuem opiniões para qualquer 
assunto, que vivem um tempo acelerado e que devem dar conta de muitas tarefas. 
De acordo com Larrosa (2004, p. 159-160), “[...] porque estamos sempre ativos, por-
que estamos mobilizados, não podemos parar. E por não podermos parar, nada nos 
passa”. Esses modos de subjetividade são comuns na escola, local cheio de urgências 
e tarefismos – tarefas sem sentido em nome de gestões eficazes e modernas –, como 
se nada pudesse esperar e os(as) trabalhadores(as) devessem se desdobrar em vá-
rios(as) para atender todas as encomendas dirigidas a eles(as). 
Fomos percebendo que para construir um território de experienciação eram necessá-
rias disponibilidade e abertura. Era preciso nos arriscarmos e nos expormos. Era im-
prescindível estarmos abertos(as) à nossa própria transformação e não ficarmos ape-
gados(as) à defesa de nossas posições diante de uma questão ou assunto.  
Para experimentar vista-se de não senso. Abandone a cronologia e habite o 
tempo que flui no movimento de pensar. Opte por seguir pelas passagens de 
novos sentidos e faça do absurdo a matéria do pensamento. Crie palavras 
para acolher os afetos que se produzem neste percurso. Deixe o método, a 
explicação e a interpretação desamparados [...] (LAZZAROTTO, 2012, p. 99). 
 
 
Como estratégia construímos um grupo de estudos, por meio de portaria, composto 
por professores(as), pedagogas e psicóloga, no qual algumas questões sinalizadas 
anteriormente que atravessavam a escola puderam emergir e foi possível conversar 
sobre elas. Inicialmente os encontros eram semanais, mas devido ao excesso de ati-
vidades eles passaram a ser quinzenais e depois mensais. Cada participante levava 
artigos, legislações, textos, estudos e normativas para auxiliar em nossas constru-
ções. Em alguns momentos, voltávamos para o debate (favoráveis x desfavoráveis). 
Uma tentativa de superar a lógica da eficiência, da solução de problemas e dos tare-
fismos que impregnam os modos de trabalho na escola. Práticas que nutrem as ur-
gências da escola ao visarem um resultado prévio sem problematizar os modos de 
trabalho que cada vez mais individualizam e inviabilizam a comunicação e o coletivo. 
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Esse movimento durou alguns meses e se configurou como um exercício de pensa-
mento bem interessante. As trocas experienciadas no grupo de estudos não apenas 
construíram uma normativa, mas também, produziram outros modos de trabalho ao 
questionar as formas tradicionais de executar o processo de recuperação paralela. 
No relato a seguir um professor nos mostrou como trabalhou com a recuperação pa-
ralela sem lançar mão de tantos controles: 
Túlio12 [...] defendeu que a partir do momento que entra em contato com 
um(a) estudante e sente que esse(a) compreendeu o que estava com dificul-
dade, não é preciso reaplicar uma prova, fazer repetição até que ele(a) não 
erre mais, pois a falha faz parte da vida. O importante é entender o processo 
e não a resposta certa. Às vezes, o(a) estudante pode errar uma multiplica-
ção, mas se ele(a) compreendeu o processo, o como, isso é o que importa. 
O conhecimento para além da transmissão de informação e aquisição de ha-
bilidades. Tratou-se de superar a repetição, a cópia, o certo e errado, para 
trabalhar com a dimensão processual do conhecimento, com a construção do 
saber, com a produção de sentido (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
Ao problematizar o que parecia natural – reaplicar uma prova aos(às) estudantes para 
verificar se havia recuperado o conteúdo da primeira avaliação – tivemos a possibili-
dade de não apoiar ideologias dominantes, nas quais o que é privilegiado é o resultado 
único e definitivo e o erro é encarrado como fracasso. Pudemos pensar na aprendiza-
gem como processo, na qual uma avaliação pontual não reflete o percurso do estu-
dante na disciplina. 
Acabamos por decidir entre uma ou outra proposta de recuperação, mas o processo 
não se pautou mais no embate, na disputa, mas na problematização, nas questões 
que emergiam naquele grupo de estudos para pensar outras formas de trabalho. 
Por isso, apostamos no trabalho como atividade humana criadora, que não invisibiliza 
as forças e formas que nos atravessam. Acreditamos que nossas práticas na escola, 
como trabalhadores(as) da educação, podem produzir subjetividades que furam e ra-
cham os modelos hegemônicos que serializam e modelam os sujeitos. 
 
                                                             
12 Nome fictício. 
34 
3 COMO EXPERIENCIAR OUTROS MODOS DE TRABALHO? 
 
Partimos da inseparabilidade da teoria e da prática, do fazer e do pensar e do pesqui-
sar e intervir. Pensamos que pesquisadora e participantes se constituem no mesmo 
plano, eles coemergem na relação, não havendo pesquisadora ou participantes pré-
definidos, eles vão se construindo e se modulando nos encontros que experienciam 
(ALVAREZ; PASSOS, 2015).  
 
Nessa perspectiva, a um só tempo, há produção de conhecimento e transformação 
da realidade. O conhecer não é desencarnado ou uma abstração sobre uma realidade,  
[...] não é tão somente representar o objeto ou processar informações acerca 
de um mundo supostamente já constituído, mas pressupõe implicar-se com 
o mundo, comprometer-se com a sua produção. Nesse sentido, o conheci-
mento ou, mais especificamente, o trabalho da pesquisa se faz pelo engaja-
mento daquele que conhece no mundo a ser conhecido [...] (ALVAREZ; PAS-
SOS, 2015, p. 131). 
 
 
Diante disso, não nos colocamos a investigar o trabalho dos(as) professores(as) e sim 
a investigar com os(as) professores(as), a produzir análises com eles(as) e não sobre 
eles(as). Colocamo-nos lado a lado com os(as) professores(as).  
Em algum momento Danilo nos perguntou se iríamos observar o trabalho de-
les(as). Fomos explicando que não estaremos na escola para observar ou 
julgar o trabalho dos(as) professores(as), mas que produziremos análises de 
forma coletiva no grupo, no sentido do que tem funcionado ou não e que a 
partir disso vamos construindo e experienciando outros modos. Que precisa-
mos ir sentindo (que não fala só de sentimento racional, mas de algo que se 
dá em nossos corpos que não conseguimos explicar exatamente com pala-
vras) quais são os efeitos dos nossos modos de ensinar, de trabalhar e de 
ser professor(a) (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
O saber sobre algo ou alguém busca controlar o objeto de estudo, explicá-lo, confirmar 
ou refutar hipóteses, tem como pressuposto a neutralidade. O “saber com” fala de uma 
pesquisa encarnada.  
[...] a prática da investigação não pode ser determinada só pelo interesse do 
pesquisador, devendo considerar também o protagonismo do objeto. A inves-
tigação é cuidado ou cultivo de um território existencial no qual o pesquisador 




Assim, nossa intenção nesta pesquisa não foi aplicar um método para verificar uma hipó-
tese ou isolar variáveis e as controlar a fim de neutralizar a relação sujeito e objeto (pes-
quisadora e participantes). Não pretendíamos generalizar um conhecimento verificável 
e neutro como hegemonicamente ocorrem nos experimentos. Ou ainda, como na pes-
quisa-ação, onde critica-se o modelo anterior, mas a separação sujeito e objeto per-
manece, e, o que valida o conhecimento produzido é a inserção no campo de pesquisa 
(LAZZAROTTO, 2012). 
Portanto, “[...] não basta entregar-se à experiência, é preciso construir um modo de 
permanecer no processo em curso que solicita invenção [...]” (LAZZAROTTO, p. 99). 
Ou seja, foi preciso construir um território de experienciação, ou podemos denominá-
lo de território de passagem, no qual aquilo que se passava pudesse nos afetar de 
algum modo. 
Foi preciso construir outros modos de pesquisar que superassem os tradicionais. En-
tão, desde nossa entrada no campo, como pesquisadora, houve um cuidado com o 
processo de convocação dos(as) participantes. Ao invés de cumprir apenas as forma-
lidades de apresentação de um contrato de participação na pesquisa, cujo desfecho 
seria a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, fomos criando as 
condições para a realização de uma pesquisa-intervenção: vínculo de confiança, cor-
responsabilidade e protagonismo distribuído, uma vez que pesquisadora e participan-
tes se colocariam como autores(as) dos processos de análise e de construção de 
outros modos de ser professor(a). 
Para isso fomos estabelecendo conversas com os(as) professores(as) do Ifes Cam-
pus São Mateus13, falávamos de nossas intenções de pesquisa: construir um grupo 
com os(as) professores(as) para conversar a respeito do trabalho docente e produzir 
análises coletivas. Essas primeiras abordagens aos(às) professores(as) ocorreram 
em situações não estruturadas, como nos corredores da escola, nos intervalos de au-
las, na cantina, nos banheiros, entre outras. 
Posteriormente, encaminhamos um e-mail para todos(as) os(as) professores(as) da 
escola, no qual apresentávamos os objetivos da pesquisa e os(as) convidávamos para 
                                                             
13 Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo, Campus São Mateus. 
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uma reunião inicial, na qual conversaríamos sobre os detalhes da proposta. 
Alguns docentes iniciaram as conversas via e-mail. Surgiram curiosidades, dúvidas e 
a proposição de outros horários e dias para a conversa inicial, uma vez que nem to-
dos(as) que apresentaram interesse tinham disponibilidade na data e horário pro-
posto.  
Definimos uma data e horário que comtemplasse a maioria dos(as) interessados(as) 
e agendamos a reunião. Essa conversa ocorreu no laboratório de informática da es-
cola que esses(as) professores(as) atuam, iniciamos perguntando o que os(as) fez 
querer participar dessa pesquisa. Pretendíamos compreender o que os(as) inquietava 
e quais eram os desafios do trabalho do docente que naquele momento emergiam 
como questão para eles(as). Estavam na reunião 2 professores e 1 professora.  
Quarta-feira às 9h iniciamos nossa conversa no Ifes Campus São Mateus 
sobre o projeto de pesquisa “Subjetivação e formação de professores”. Che-
gamos à escola animadas com a conversa, não que esperássemos uma sala 
lotada, mas porque falar sobre o tema, os motivos da pesquisa, como está-
vamos pensando era algo que nos alegrava. 
Na segunda-feira o diretor de ensino disparou um e-mail para os(as) profes-
sores(as) convidando-os(as) para essa conversa de hoje, onde nós explica-
mos brevemente qual era a proposta. Com alguns(mas) professores(as) ini-
ciamos uma conversa no próprio e-mail, uma vez que ele foi encaminhado 
com cópia para nós. 
Já achamos bastante interessante esse retorno, alguns(mas) disseram que 
acharam a proposta legal, mas que no horário combinado não poderiam com-
parecer. Marcamos outro horário para a conversa. Pensamos que esse mo-
mento de conversar sobre a proposta é bastante importante, valorizar o inte-
resse dos(as) professores(as) e pensar como aquela pesquisa os(as) afetou. 
Então iniciamos a conversa assim: como a proposta encaminhada por e-mail 
os(as) afetou? O que vocês esperam da pesquisa?. O que prevaleceu nas 
falas foi pensar “em outras formas de chegar ao aluno”, “construir práticas 
diferentes”. 
Paula14, Danilo15, Bernardo16 e nós estávamos bastante afinados(as), parecí-
amos nos entender. Cada um colocando as coisas a sua maneira, havia ali 
uma direção ética do modo de trabalho que em muitos aspectos se aproxi-
mavam. Uma direção de pensar outras estratégias de ensino, outros modos 
de ser professor(a), modos que superassem a transmissão de informação e 
aquisição de habilidades. 
[...] 
                                                             
14 Nome fictício. 
15 Nome fictício. 
16 Nome fictício. 
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Conversamos por cerca de 1 hora, uma conversa franca e tranquila. Os(As) 
professores(as) foram trazendo suas inquietações e fomos pensando como 
poderíamos conversar sobre elas no grupo da pesquisa. Também fomos pu-
xando os fios para falar da pesquisa-intervenção [metodologia de pesquisa 
que utilizaremos], aquela que produz transformações à medida que intervém 
na realidade, na qual não separamos teoria e prática (FRAGMENTO DO DI-
ÁRIO DE CAMPO). 
 
 
No período vespertino conversamos com mais 3 professores e 1 professora, esses(as) 
estavam em aula no período matutino e por isso não puderam participar da reunião. 
Também apresentamos a proposta da pesquisa e acolhemos suas dúvidas, sugestões 
e expectativas. 
Em nossas conversas havia a preocupação com a construção de um território de con-
fiança, por isso fomos apresentando a proposta da pesquisa, destacando o protago-
nismos dos(as) professores(as) nas análises e valorizando os detalhes tanto da pes-
quisa quanto dos modos de trabalho dos(as) professores(as), como podemos acom-
panhar na conversa com Saulo17: 
[...] professor da coordenadoria de Mecânica, que não pôde participar da con-
versa [apresentação da proposta de pesquisa] pela manhã, pois estava em 
aula. Então, conversamos à tarde, conforme combinado. Acomodamo-nos na 
cantina, pois não havia sala disponível. A primeira pergunta que ele nos fez 
foi: “como você coletará os dados?”.  
Falamos do diário de campo, ferramenta que será utilizada na pesquisa para 
registrar o que acontecer no grupo, não como uma descrição, mas para aco-
lher os pontos que chamam nossa atenção, que nos afetam, que nos façam 
questão e que interpelarem o grupo. 
Os(As) professores(as) também utilizarão a escrita para problematizarem 
seus modos de trabalho, questionarem-se, construírem outros modos de en-
sinar e também para pensarem o próprio percurso da pesquisa. Experiencia-
remos prosas, poesias, contos, obras de arte, escreveremos e outras coisas 
que surgirem, conforme o grupo for fazendo seu percurso lançaremos mão 
de algumas ferramentas que possam gerar abalos em nossos modos habitu-
ais de trabalho. 
Fomos conversando e o professor nos contou que tem vivido muitas inquie-
tações sobre seu modo de trabalhar. Dúvidas sobre como ensinar, se está 
fazendo um bom trabalho como professor e se está fazendo seu melhor. 
Disse que já chegou a pensar em solicitar exoneração do cargo de professor 
e procurar outra atividade. 
Sua fala parecia cheia de medo e insegurança frente ao trabalho docente. Até 
que ele enunciou a preocupação em analisar seu trabalho em um grupo, pois 
ele percebia que nessa escola quando você solicitava ajuda, quando proble-
matizava seu modo de ensinar alguns(mas) colegas achavam que “você era 
lixo”, e que havia na escola o grupo dos “the best professores” que se porta-
vam como se tudo soubessem (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
                                                             
17 Nome fictício. 
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Assim, a confiança não foi um processo que se construiu com boa vontade e nem 
apenas com o apelo: “confiem!”. Ela precisou ser cultivada, indo ao encontro do con-
ceito exposto por Sade, Ferraz e Rocha (2013, p. 238): “[...] confiança – con fiar – fiar 
com, tecer com, composição e criação com o outro/outrem”. Os(As) professores(as) 
precisaram sentir que participariam efetivamente das construções da pesquisa, que 
suas singularidades seriam levadas em conta. Não se tratava de um apagamento ou 
apaziguamento das diferenças, mas como compor com elas. 
A partir do interesse e disponibilidade dos(as) professores(as) compomos o grupo da 
pesquisa. Éramos 3 professores, 4 professoras e a pesquisadora (que também é psi-
cóloga nessa escola – que no período da pesquisa se encontrava em licença capaci-
tação para cursar o mestrado). 
Decidimos qual o melhor dia e horário para os encontros em conjunto, às terças-feiras 
no período de 14h30 às 16h30. Os encontros eram quinzenais e ocorriam numa sala 
de aula da própria escola. Ao longo do ano letivo foi preciso adaptar o tempo dos 
encontros para 1 hora e 30 minutos, devido aos horários de aula dos(as) participantes. 
Realizamos 8 encontros com os(as) professores(as) e a participação variava, nem 
todos(as) os(as) participantes estiveram presentes nesses 8 encontros. 
O planejamento das atividades era construído conforme as questões que emergiam 
no próprio grupo. Então, retraçávamos as rotas, percorríamos caminhos que desco-
nhecíamos ou que não imaginávamos que seriam visitados. Éramos guiados(as) pelo 
grupo e não apenas pelo interesse da pesquisadora. 
Em nosso primeiro encontro conversamos sobre o que era educação e aprendizagem 
para aqueles(as) professores(as). Também apresentamos os principais conceitos dis-
cutidos no artigo “Aprendizagem, arte e invenção” de Virgínia Kastrup e fomos articu-
lando com nossa conversa. Por fim entregamos uma cópia do texto para que pudes-
sem fazer a leitura posteriormente. 
No segundo encontro retomamos os principais pontos do encontro anterior e al-
guns(mas) professores(as) trouxeram destaques do artigo “Aprendizagem, arte e in-
venção” de Virgínia Kastrup. Fizemos a leitura de duas crônicas de Clarice Lispector 
– “Carência do poder criador” e “Sensibilidade inteligente” – e conversamos sobre 
como estimular a inteligência sensível no cotidiano da escola e nas práticas docentes. 
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Terceiro encontro realizamos a leitura do poema “Poesia por acaso” de Clarice Pa-
checo e fizemos uma experienciação com a escrita, solicitamos que cada participante 
escrevesse um poema. A escrita era livre, cada um(a) deveria escrever aquilo que 
estava lhe atravessando, sem fazer julgamentos (certo ou errado), deveriam deixar a 
mão correr. A escrita de cada um(a) vem com aquilo que sentimos necessidade de 
escrever. Todos(as) foram convidados(as) a lerem suas produções, mas apenas se 
sentissem à vontade. Conversamos sobre como foi escrever uma poesia a partir da 
leitura do poema de Clarice Pacheco e também de como a escrita pode contribuir no 
processo de problematização dos modos de trabalho e vida. 
Solicitamos que fizessem a leitura da carta de Caio Fernando de Abreu – “Carta ao 
Zézim” – e escrevessem suas próprias cartas contando como é ser professor(a), quais 
são seus desafios, como tem feito para lidar com eles, o que tem lhes inquietado em 
sua prática docente. Essa era uma atividade para o próximo encontro. 
No quarto encontro iniciamos com o compartilhamento das cartas escritas pelos(as) 
professores(as) e conversamos sobre as questões trazidas por eles(as) e sobre a ex-
periência de escrever. Solicitamos para o encontro seguinte que escrevessem um di-
ário falando de algo que lhes acontecer durante os próximos quinze dias. 
Quinto encontro compartilhamos os diários, conversamos sobre os pontos que trou-
xeram e como foi escrever. Continuamos também diálogos disparados nos encontros 
anteriores que visavam o acompanhamento das atividades realizadas pela professora 
Marcela e pelo professor Saulo. Destacamos que eles(as) podem registrar o desen-
volvimento dessas atividades em diários no intuito de produzir problematizações e 
compartilhar com o grupo. 
No sexto encontro seguimos com o acompanhamento das atividades de Marcela e 
Saulo. Problematizando as práticas docentes e construindo estratégias de ensino e 
aprendizagem com o grupo. Para o próximo encontro solicitamos a escrita de um diá-
rio falando de alguma atividade que estivessem desenvolvendo com uma de suas tur-
mas ou que criarão a partir da discussão de hoje. E a leitura do texto “Formação do-
cente: uma experimentação que produz ecos”, Maribel Susane Selli, fazendo desta-
ques e questões. 
Sétimo encontro compartilhamento dos diários e conversamos sobre as questões que 
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trouxerem, sobre as atividades que estavam desenvolvendo e como foi escrever. Ar-
ticulamos o diálogo com o artigo de Maribel Susane Selli que trazia a experiência de 
uma atividade inventiva desenvolvida em uma escola no Rio Grande do Sul. Solicita-
mos para o próximo encontro que cada participante escrevesse algo sobre como foi 
participar do grupo com os(as) professores(as), o que os(as) afetou e como foi expe-
rienciar a escrita enquanto problematização de seu trabalho. 
Oitavo encontro foi o momento de encerramento e avaliação. Compartilhamos nossas 
escritas e avaliamos o processo: Como foi participar dos encontros? O que eles dis-
param em nós? Há sugestões dos(as) professores? O que eles(as) gostariam de con-
tinuar discutindo. 
Portanto durante nossos encontros realizamos leituras de artigos, escrevemos poe-
mas, cartas e diários de campo e compartilhamos experienciações de atividades de-
senvolvidas por esses(as) professores(as) que dispararam análises, problematiza-
ções e construção de modos inventivos de trabalho docente. A seguir apresentamos 
a carta produzida pelo professor Danilo para um de nossos encontros. 
Prezados colegas, 
O meu ano começou com uma dúvida. O que significa essa sigla Stem? Eu 
havia sido selecionado para fazer um curso na Universidade de São Paulo, 
ficaria lá uma semana, estudando alguma coisa que tinha a ver com meus 
objetivos profissionais de especializar-me cada vez mais no ensino de ciên-
cias e o foco dos estudos era esse tal Stem. Acho que até os organizadores 
do curso, por parte da USP, não tinham certeza o que era Stem. Logo o pes-
soal do LSI-Tec que é super organizado e envolvido com essas coisas... 
[...] 
Mas os cinco dias de curso não foram suficientes para explicar o que era 
Stem. O curso tinha muita informação. Trouxeram profissionais de grandes 
empresas espalhadas pelo mundo para conversar conosco. Isso mesmo, era 
uma conversa. Curso diferente. Tudo era estruturado em tarefas voltadas ao 
planejamento do ensino de ciências da realidade de trabalho de cada um de 
nós com a intervenção, muitas vezes um bate papo, desse pessoal que vinha 
de toda parte do mundo. Como aprender alguma coisa assim? Por que não 
estávamos ouvindo eles falarem para, então, tentarmos reproduzir? 
No primeiro dia descobri que Stem é a sigla utilizada para Science, Technol-
ogy, Engineer e Math. Mas isso não ajudou nada. Talvez tenha piorado 
quando os americanos explicaram que lá eles usam o SteAm: Science, 
Technology, Engineer, Arts e Math. Mas o que era isso? Mais uma sigla para 
um projeto mirabolante, tipo aqueles que dos quais li que os EUA tentaram 




Aos poucos fui percebendo que a estrutura do curso era algo incrível, do tipo 
que eu nunca tinha pensado. As coisas foram se encaixando, mas não logo, 
demorou alguns dias depois do curso para que eu compreendesse o que ha-
via sido tudo aquilo. Nos Estados Unidos parte do currículo escolar se chama 
Steam. É a forma com que eles têm procurado ensinar não só ciências. Eles 
procuram fazer tudo conectado, a tecnologia como produto científico (e vice-
versa) indissociável do pensar matemático com possibilidades de prototipa-
gem (engenharia). Além disso, eles pensam tudo conectado a Arte, ou seja, 
a percepção cultural de cada um para a construção pelo pensar lógico. Esta 
última parte eles acharam difícil trazer para o Brasil, pois as questões artísti-
cas, quando acessíveis à população, raramente estão conectadas ao Stem. 
Quando comecei a entender isto, percebi que a grande pergunta deles era: 
como você vai fazer Stem na sua prática como profissional da educação? 
Essa pergunta veio de forma muito bacana. Porque era muito claro que eles 
não tinham intensão de incutir um currículo na nossa prática, mas de mostrar 
possibilidades para que fôssemos instrumentos de transformação do espaço 
escolar, criando ambientes nos quais os alunos do ensino básico tenham 
oportunidade de realmente manipular as letrinhas da sigla Stem. 
Mas o que criar e como criar. O curso me ajudou muito sobre o pensar da 
promoção de feiras de ciências, algo que faço há nove anos [...] 
Professor Danilo (FRAGMENTO DA CARTA DO PROFESSOR DANILO). 
Danilo vai trazendo as alegrias, as dificuldades e as inquietações produzidas pelo 
curso que realizou na Universidade de São Paulo. Como estranhou o curso como 
conversa, pois estava habituado com a transmissão de informação. Mostra-nos tam-
bém como essa experienciação ainda reverbera em seu corpo. 
Fomos construindo durante nossos encontros com os(as) professores(as) uma rela-
ção na qual seus modos de trabalho não ficaram sob suspeita ou julgamento. E isso 
foi acontecendo à medida que compusemos modos de ensinar e aprender de forma 
coletiva.  
Afirmar que a pesquisa se assenta na confiança na experiência significa que 
há confiança na potência dos encontros que se dão com o (e no) campo, no 
processo de pesquisa. Confiar na potência de um encontro não se confunde 
com a ideia de completude, identidade ou convergência de interesses e fina-
lidades. Não se trata de confiar em um resultado específico. As alianças fun-
dadas na confiança não se sustentam na identidade de um estado de coisas 
ou de representações de um futuro, mas em zonas de indeterminação que 




A confiança foi questão para Saulo desde nossa primeira conversa na cantina quando 
apresentamos a pesquisa ao professor. Acreditamos que apostar nas análises com 
os(as) professores(as) foi condição para que as problematizações e transformações sur-
gissem. Um território de experienciação foi tecido durante a pesquisa. E em nosso último 
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encontro Saulo retomou esse assunto, Marcela e Gabriela18 também apresentaram suas 
análises: 
[...] a confiança. Como falar? Se expor num grupo que conversa do trabalho 
docente? E então, contamos um pouco de nossa primeira conversa e de 
como foi importante que ela tivesse ocorrido na cantina tomando um refrige-
rante, onde pudéssemos falar detalhadamente da aposta dessa pesquisa. E 
do professor ter trazido seus medos e inquietações. 
Saulo nos confirmou que essa conversa inicial foi muito importante para sua 
decisão de participar do grupo. “E aos poucos fui percebendo que aqui havia 
cuidado de um com o outro e que eu poderia colocar minhas inquietações, 
dúvidas, medos e problematizações”. 
Marcela destacou: “é difícil na educação ter um espaço onde o(a) professor(a) 
não se sinta armado(a)”. Ficar armado se referia a assumir uma postura de-
fensiva, como se sempre estivesse aguardando ser atacado(a) por alguém. 
“Aqui eu fiquei à vontade. Não tinha medo de me expor”. Essa fala foi muito 
preciosa, pois ela remeteu a uma condição de enunciação criada pelo grupo. 
Foi muito importante construir um território de confiança. E todos(as) os(as) 
participantes falaram disso nesse último encontro. 
Gabriela disse: “esse território foi construído porque a mediadora se implicou 
no processo e não ficou numa posição de julgar os outros. Não estava ali só 
observando”.  
[...] 
Não estávamos em busca de neutralidade. Não nos colocamos na pesquisa 
como alguém que pretendia ensinar algo para o(a) outro(a). Nos colocamos 
lado a lado com os(as) participantes e fomos construindo junto com eles(as). 
Gabriela acrescentou: “não é refletir sobre o saber do outro, mas refletir com 
o outro as nossas práticas. Isso fez muita diferença, pois não se tratou de 
individualizar as questões ou pessoaliza-las. Mas de fazer análises coletivas 
das práticas” (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Apontamos como pistas para a construção do território de confiança, a conversa sobre 
os modos de pesquisar que sustentaríamos, a pesquisa-intervenção, na qual as questões 
seriam colocadas pela pesquisadora e pelos(as) participantes e as soluções não surgi-
riam de imediato e nem a partir de uma só pessoa, muitas mãos as construiriam, sem 
pressa. As soluções não seriam o principal objetivo, as problematizações e os tremores 
provocados nos modos habituais de pensar seriam mais caros a nós. 
Aos poucos, os(as) professores(as) foram trazendo as questões que os(as) inquieta-
vam e que os(as) desafiavam em seu cotidiano de trabalho. Situações que os(as) 
                                                             
18 Nome fictício. 
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deixavam sem saber por qual caminho seguir, tais como: os(as) estudantes que su-
postamente não aprendiam ou aqueles(as) que não se interessavam pelo que os(as) 
professores(as) ensinavam ou que cumpriam as atividades apenas para obter notas. 
Produzimos no grupo conversas que problematizaram os modos de trabalho docente, 
questões e análises que desnaturalizaram algumas formas de ensinar e aprender. 
Fomos acompanhando ao longo dos encontros algumas experienciações desses(as) 
professores(as). Falávamos dos detalhes do trabalho docente, de como desenvolviam 
um determinado conteúdo com os(as) estudantes. Nessas conversas emergiram no-
vas ideias e outros modos de fazer. Não se tratava apenas de outros modos de fazer, 
mas de experienciar outros modos de pensar, criar, agir e sentir. 
Algumas questões que surgiram no grupo: Como abrir buracos no tecnicismo que se 
entranha nos modos de ensinar nessa escola? Como construir modos de trabalho que 
fujam à lógica da produtividade e competição? Como construir outros modos de ser 
professor(a)? Como ensinar? Como superar a transmissão de informações ao desen-
volver um conteúdo em sala de aula? Como o(a) professor(a) sai do centro do pro-
cesso de ensino e aprendizagem, do lugar daquele que ensina algo para alguém? E 
tantas outras. 
Na escrita dos diários de campo, os(as) professores(as) e a pesquisadora, trouxeram 
suas inquietações e dúvidas, narraram como desenvolviam as atividades, seleciona-
ram trechos dos textos lidos ou relataram alguma situação que os(as) atravessaram.  
Nos diários cabiam muitas coisas. Havia informações objetivas como também impres-
sões. Não se tratava de uma descrição dos fatos, dar opiniões ou fazer interpretações 
objetivas. Mas mostrar como as coisas aconteciam, acompanhar os processos de 
constituição dos modos de trabalho docente.  
Os diários dos(as) professores(as) e da pesquisadora não tinham a intenção de contar 
histórias pessoais. Eles abriam possibilidades para as problematizações, para pensar 
o trabalho docente e a pesquisa.  
Trataram-se de anotações, nas quais os(as) professores(as) e a pesquisadora pude-
ram narrar suas experienciações de trabalho, questionar, pensar e problematizar seus 
modos de atuação. Colocaram em análise as forças e formas que se entrelaçavam 
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para constituir esses modos de ser professores(as) e pesquisadora. Não tratamos os 
modos de trabalho de um(a) professor(a) como sendo dele(a) unicamente, como se 
as práticas representassem a boa vontade daquele(a) trabalhador(a), o que remeteria 
à ideia de um eu unificado, um sujeito suspenso do mundo. Mas buscamos compre-
ender como esses modos se construíram e como poderíamos transformá-los. 
Distanciava-se 
[...] da ideia de um diário confessional, ‘íntimo’, relativo a uma individualidade 
como lugar onde segredos são guardados, escondidos, no qual as verdades 
podem libertar-se, como um campo arejado no qual seu autor precisa circular 
em busca de ar e seu verdadeiro eu pode aparecer em essência [...] subverte 
essa ideia de produção de verdade de identidades e/ou um texto descritivo, 
uma prestação de contas, veiculação de informações. Subversão como rom-
pimento de hierarquias [...] (SANTOS; DIAS, 2016, p. 319). 
 
 
Assim, a escrita diarística possibilitou a análise de como a subjetividade é atravessada 
por relações sociais, econômicas, culturais, de mídia, entre outras (GUATTARI; 
ROLNIK, 2013). E também a criação de “[...] outros modos de ser, de experimentação 
de si e do outro via a escrita. Escrever, pois, como propósito de experimentar uma 
outra forma de se constituir docente” (OLIVEIRA, 2013, p. 123) e pesquisadora.  
Nessa perspectiva, a escrita do diário foi uma prática de cuidado de si. Uma escrita 
que permitiu outros modos de subjetivação, pois nela tomou-se a si para problematizar 
o que tem sido feito de si mesmo. O diário pôde funcionar como dispositivo para a 
criação de certos modos de trabalho docente, de pesquisa e de vida. Esses modos 
possuíam uma direção ética de ampliar a potência da vida ao fissurar os modelos 
aliados ao capitalismo. 
A escrita do diário e também dos poemas, cartas e nossas conversas funcionaram 
como possibilidade de reposicionamento subjetivo. Pudemos acompanhar, por exem-
plo, que mesmo com insegurança, Marcela se lançou aos imprevistos, problematizou 
e experienciou outros modos de dar aula. Vimos isso no trabalho com os jogos, com 
as questões sobre seus critérios avaliativos rígidos para conduzir as atividades e com 
o trabalho da história da Matemática e as mulheres, questões que surgirão ao longo 
do texto. 
Fomos percebendo e evidenciando que havia forças e formas que se entrelaçavam 
para constituir esses modos de trabalho. Não havia neutralidade nessas intervenções. 
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E nós não buscávamos porta-vozes, mas que os(as) participantes pudessem se colocar 
como protagonistas. Nossa intenção foi que os(as) professores(as) se reconhecessem 
como autores(as) de seu trabalho e das análises – o que tradicionalmente é prerrogativa 
do(a) pesquisador(a), o que o(a) distingue e separa de seu objeto –. Essa postura 
conferiu à pesquisa tanto seu caráter participativo como de intervenção (CAMPOS et 
al., 2008). 
Em geral, nossos encontros eram guiados pelas escritas diarísticas, ou seja, pelo que 
nos passava, nos tocava, nos afetava – professores(as) e pesquisadora. Nos diários 
da pesquisadora cabiam “[...] associações que ocorrem ao pesquisador durante a ob-
servação ou no momento em que o relato está sendo elaborado [...]” (BARROS; KAS-
TRUP, 2015, p. 70). Portanto,  
[...] a escrita do relato não deve ser um mero registro de informações que se 
julga importante. Longe de ser um momento burocrático, sua elaboração re-
quer até mesmo um certo recolhimento, cujo objetivo é possibilitar um retorno 
à experiência do campo, para que se possa então falar de dentro da experi-
ência e não de fora, ou seja, sobre a experiência [...] (BARROS; KASTRUP, 
2015, p. 70-71). 
 
 
O diário de campo nos retirou da segurança dos laboratórios de pesquisa, ambientes 
controlados, onde há um resultado prévio a ser alcançado, e nos lançou ao imprevisto. 
Precisávamos cultivar uma atenção à espreita, procurávamos algo que não sabíamos 
de antemão o que era. “A ativação de uma atenção à espreita – flutuante, concentrada 
e aberta [...]. Ativar esse tipo de atenção significa desativar ou inibir a atenção seletiva, 
que habitualmente domina nosso funcionamento cognitivo [...]” (KASTRUP, 2015, p. 
48). 
Atentando aos afectos e perceptos que foram produzidos ao habitar a escola, ao que 
fazia os corpos vibrarem, foi possível valorizarmos o que emergia em nossas conver-
sas e nos diários. Aquilo que nos retirava de nossas certezas e verdades. O que aba-
lava os automatismos do pensamento e os modos habituais de ensinar e aprender. 
Lourau (1989) apontou o diário de campo como uma estratégia metodológica da pes-
quisa-intervenção. No livro El diario de investigación: materiales para una teoría de la 
implicación o referido autor apresentou diários de diferentes pesquisadores e realizou 
análises dos textos diarísticos, destacando que esses materiais podem ter grande po-
tencial para revelar o que atravessa o(a) pesquisador(a), pois ao falar do que ocorreu 
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no campo de pesquisa e mostrar como a pesquisa se fez, sem deixar seus percalços 
de fora, o texto diarístico fala de sua própria construção (LOURAU, 1989). 
Hoje quando estávamos a caminho da escola mandamos uma mensagem em 
nosso grupo de WhatsApp19 lembrando do encontro. Logo Saulo disse: “acho 
que não poderei participar”. Marcela que já tinha dito que não poderia estar 
presente, reafirmou: “não estarei no grupo”. Bernardo confirmou presença. 
Danilo disse: “não posso, pois, a partir dessa semana vou dar aulas à noite e 
acabei não conseguindo programar minha permanência à tarde no Ifes”. Ga-
briela informou: “tenho outra reunião (organização de um evento) no horário 
do grupo”. E Paula também tinha uma reunião com um colega professor. 
[...] 
Parecia que precisávamos conversar com os(as) professores(as) sobre isso. 
Nossas implicações com esse grupo e com a pesquisa. [...] Estávamos num 
movimento de engajamento com o grupo, os(as) professores(as) participa-
vam, falavam, colocavam suas dúvidas e sugestões, realizavam as atividades 
propostas. Mas, não gostamos dessa postura de hoje, não informaram ante-
cipadamente que não possuíam disponibilidade para o encontro, exceto Mar-
cela. 
Eles(as) sabiam que nos deslocávamos de Vitória para São Mateus a fim de 
realizar a atividade com eles(as). Não tínhamos a intenção de culpá-los(las), 
mas de pensar sobre nossas implicações com essa pesquisa. Como nos vin-
culamos a ela? Como avaliamos os encontros? Haviam outras propostas para 
o desenvolvimento das atividades? 
[...] 
Então, para o próximo encontro acreditávamos que poderíamos iniciar a con-
versa com a análise de nossas implicações. Para disparar a conversa, expo-
ríamos nossas impressões sobre a ausência dos(as) participantes ao encon-
tro do grupo (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Podíamos ter optado por deixar passar esse fato. Já que não houve encontro, não 
escrevemos, reagendamos a data e prosseguimos com o planejamento que possuía-
mos. Mas, decidimos pela escrita do diário de campo e sentimos sua potência para 
problematizar a própria pesquisa, para pensar os caminhos que estávamos tomando.  
Principalmente nos primeiros encontros, foi difícil para a pesquisadora e os(as) partici-
pantes problematizarem os modos de pesquisar, de trabalhar, de ensinar e aprender. 
Mas fomos construindo coletivamente outros modos e pouco a pouco acompanhamos os 
efeitos de nossas intervenções. Assim, fomos fugindo da ideia de uma realidade dada e 
                                                             
19 Aplicativo multiplataforma de mensagens instantâneas e chamadas de voz para smartphones, no 
qual os(as) usuários(as) podem enviar mensagens de texto, imagens, vídeos, documentos em PDF 
e fazer ligações por meio de uma conexão com a internet. 
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que não há nada a ser feito. Escapando da fantasia de que deveríamos ensinar modelos 
e técnicas aos(às) professores(as) de como ensinar.  
Danilo chegou à sala rindo e disse: “no caminho uma pessoa me perguntou 
o que estamos fazendo aqui (sala de aula)?”. E ele respondeu: “É um grupo 
de terapia. Você não viu que a psicóloga está lá? A escola selecionou os(as) 
professores(as) mais loucos(as) e encaminhou para a terapia”. Muitos(as) ri-
ram e endossaram a brincadeira de Danilo. O professor explicou que após 
rirem ele disse para a pessoa que o interpelou que se tratava de um grupo 
para falar do trabalho docente. 
Ficamos pensando como a Psicologia ainda está atrelada à ideia de loucura 
e de terapia, pois em um primeiro momento a pessoa estava acreditando no 
discurso de Danilo. E como podemos construir modos de trabalho da Psico-
logia Escolar que superem essas ideias? Ideias atreladas à adaptação (FRA-
GMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Foi preciso nos colocarmos como intercessoras nessa pesquisa. Fugirmos ao lugar de 
quem aponta os caminhos, as saídas, que traz as respostas prontas. Tarefa que não foi 
fácil. Algumas vezes fomos pegas pelos especialismos.  
Danilo iniciou dizendo: “na aula passada...”. Em forma de coro nós [pesqui-
sadora] e os(as) demais professores(as) dissemos: “aula?”. E os risos surgi-
ram. Danilo retomou e disse: “encontro”. Primeiro ele chamou o encontro de 
terapia e depois de aula. 
Essa história de aula nos pegou, pois esse não era o objetivo do grupo, pa-
recer uma aula, na qual a pesquisadora ensinaria modos de ser professor(a), 
modos de dar aula. Pretendíamos realizar análises coletivas do trabalho com 
os(as) professores(as) e construir estratégias de ensino e aprendizagem.  
Esse é um ponto que precisamos estar atentas, uma tentativa de escapar aos 
especialismos, lugar de quem sabe e deve ensinar, onde há hierarquização 
dos saberes (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Essas foram problematização que surgiram do próprio grupo com os(as) professores(as) 
e nos fizeram pensar quais os efeitos de nossas intervenções nesta pesquisa. Quando 
Danilo chamou o grupo de terapia e depois de aula isso nos inquietou e produziu análises 
sobre nossas práticas como pesquisadora. Será que temos assumido uma postura de 
centralidade? De verdade? Estamos ocupando o lugar de especialista desmontando-o a 
cada momento? Será que as atividades que temos solicitado aos(às) professores(as) tem 
produzido essa relação? Como fazer para sustentar a conversa? Como desestabilizar as 
relações de poder e saber? 
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Mas também chama nossa atenção o fato de termos sido notados. Somos um grupo 
pequeno em quantidade, mas que em meio a movimentação da escola, dos tarefis-
mos, dos desafios cotidianos fomos percebidos por alguém que questiona Danilo so-
bre o que estamos fazendo. É bom saber que há pessoas atentas ao que se passa 
nessa escola. Pode parecer pouco, mas talvez seja alguém que possamos contagiar. 
Será que algo de nosso movimento o(a) afetou? E como o(a) afetou? 
Nessas conversas, os(as) participantes também produziam torções em suas concep-
ções de trabalho, de formação, de como ser professor(a), entre outras – não só a 
pesquisadora se deslocava, como no fragmento a seguir, no qual Marcela contrapõe 
duas formas distintas de definir formação: “a formação nos dá a ilusão de estarmos 
prontos ou o desejo de estarmos prontos. Mas as coisas não são assim, a gente se 
forma no dia a dia, com as experiências de trabalho, é pensar a formação como pro-
cesso e como experienciação” (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
Essas problematizações foram surgindo nas conversas e nos diários. Fomos, pesqui-
sadora e participantes, dando visibilidade às formas de trabalho dos(as) professo-
res(as) e da pesquisadora, acompanhando os efeitos desses modos de trabalho. Pau-
latinamente, outros modos de pesquisar, ensinar e aprender foram se construindo. No 
trecho a seguir a professora Paula nos contou como outras estratégias de ensino e 
aprendizagem foram construídas, essa foi uma atividade de experienciação com a 
escrita após a leitura de um poema.  
Paula escreveu sobre Higor20 [...] um jovem de 25 anos com necessidades 
educacionais específicas que apresenta dificuldades na leitura e escrita que 
vem aprendendo e ensinando muito. E o trabalho de Paula e dos(as) demais 
professores(as) com ele é bem interessante, porque eles(as) precisam supe-
rar a ideia de valorização dos modos tradicionais de ensinar. E eles(as) vão 
percebendo que por mais que Higor tenha dificuldades com a leitura, por 
exemplo, ele compreende os conteúdos do ensino médio e constrói os per-
cursos de seu pensamento, ou seja, ele está aprendendo. Isso é muito preci-
oso. [...] A turma percebe que eles(as) se ajudam, um(a) aprende com o(a) 
outro(a), que as estratégias não são apenas para o Higor, mas que todos(as) 
aprendem com elas. Não se nega as diferenças de Higor, mas professo-
res(as) e estudantes vão compondo com elas outros modos de ensinar e 
aprender que não é apenas para ele, mas para o grupo de estudantes do 1º 
MIV [1º ano do Ensino Médio Integrado ao Curso Técnico de Mecânica, turno 
vespertino] (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
                                                             
20 Nome fictício. 
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Pudemos acompanhar no fragmento do diário que diante do desafio de trabalhar com um 
estudante com necessidades educacionais específicas os(as) professores(as) construí-
ram outros modos de trabalho docente. Foi preciso alterar os modos de dar aula, os(as) 
professores precisaram utilizar mais áudio e imagens, usavam também check-list para 
auxiliar na resolução de problemas, produziram outras formas de avalia-lo – era neces-
sário que alguém lesse para ele –, entre outras. Essas estratégias não afetavam apenas 
Higor, mas também os demais estudantes e os(as) professores(as) foram percebendo 
como era importante disponibilizar outras formas de desenvolver um conteúdo. Romper 
com as tradições. E não estamos negando com isso a complexidade desse exercício. 
Acreditamos que esses movimentos disparados na escola com o ingresso desse estu-
dante foram importantíssimos para afirmar a potência criadora do trabalho. 
Não conhecíamos tantos detalhes do trabalho daqueles(as) colegas professores(as) 
e, com a pesquisa, fomos acompanhando como faziam, quais eram suas inquieta-
ções, seus medos, suas dúvidas e construímos juntos(as) outros modos de dar aula 
e de fazer pesquisa. Um(a) acolhendo e sendo acolhido(a) pelo(a) outro(a). Um movi-
mento de estar lado a lado, professores(as) e pesquisadora. Tratou-se de habitar um 
território, onde fomos nos construindo na trajetória, pesquisadora, participantes e 
campo de pesquisa. 
Iniciamos o encontro com a leitura dos diários. Saulo começou, trouxe o relato 
da atividade da churrasqueira, aquela sobre a qual nos contou no encontro 
anterior. Falou da proposta da atividade e como ela se desenvolveu na pri-
meira semana, destacando que nos primeiros momentos os grupos estavam 
bastante competitivos, uma disputa para ver quem apresentava o melhor 
nome e logomarca para a empresa [...]. 
Saulo expôs que 70% da atividade já foi desenvolvida e espera que na pe-
núltima semana de aula a atividade esteja concluída. Havia inclusive uma 
expectativa de fazer um churrasco de encerramento. Os(As) estudantes e o 
professor estavam empolgados(as) com a atividade. 
Saulo afirmou no encontro anterior que os modos de fazer foram construídos 
no caminho e hoje ele nos trouxe outro exemplo: “eu citei alguns cargos que 
deveriam compor a equipe de trabalho, mas a definição de quem ocuparia 
cada cargo e a quantidade de trabalhadores(as) para esse seria do próprio 
grupo. Inclusive um(a) mesmo(a) estudante poderia ocupar mais de um 
cargo”. Então, nos contou mais detalhes: “um grupo definiu dois(duas) solda-
dores(as), mas no decorrer da atividade notou que seriam necessários(as) 
mais dois(duas) soldadores(as) para realizar as tarefas. Tratou-se de um ca-
minho que se fez ao caminhar, os modos foram se transformando no percurso 




Essa proposta apresentada por Saulo foi interessante, não por produzir um resultado 
final, a churrasqueira. Mas porque possibilitou aos(às) estudantes explorarem os con-
teúdos da disciplina (planejamento, desenho, soldas etc.) seguindo um caminho dife-
rente do habitual. Eles(as) conseguiram articular teoria e prática, uma vez que não 
estavam estudando primeiro a teoria para, ao final, aplicarem e fazerem a churras-
queira. À medida que construíam a churrasqueira conversavam sobre os conteúdos, 
tratavam-se de atividades paralelas. Um processo no qual o professor se colocou lado 
a lado com os(as) estudantes. 
Assim, apostávamos nas fissuras, nas bifurcações que emergiram na escola. Nos mo-
dos de ser professor(a) que rachavam as formas hegemônicas de trabalho. Uma aten-
ção às singularidades. 
Uma análise micropolítica foi se delineando.  
A questão micropolítica – ou seja, a questão de uma analítica das formações 
do desejo no campo social – diz respeito ao modo como o nível das diferen-
ças sociais mais amplas (que chamei de “molar”) se cruza com aquele que 
chamei de “molecular”. Entre esses dois níveis, não há uma oposição distin-
tiva, que dependa de um princípio lógico de contradição. Parece difícil, mas 
é preciso simplesmente mudar de lógica. Na física quântica, por exemplo, foi 
necessário que um dia os físicos admitissem que a matéria é corpuscular e 
ondulatória, ao mesmo tempo. Da mesma forma, as lutas sociais são, ao 
mesmo tempo, molares e moleculares (GUATTARI; ROLNIK, 2013, p. 149, 
grifo dos autores). 
 
 
O nível molar se refere ao plano das formas, aquilo que está instituído21 – como as 
leis, normas e tradições da escola, tais como: o currículo, a normativa de recuperação, 
os códigos de ética, as avaliações, as teorias da aprendizagem. Enquanto o molecular 
se relaciona ao plano das forças, das intensidades e embates que vão modificando a 
realidade, são as forças instituintes22.  
Vale destacar que, não há entre molar e molecular uma contradição, mas entrecruza-
mentos e prolongamentos. Molar e molecular coexistem e não estão em uma relação 
antagônica. A grande questão micropolítica é como criamos dispositivos para produzir 
                                                             
21 Lourau (2004, p. 47) o define como “[...] a ordem estabelecida, os valores, modos de representação 
e de organização considerados normais, como igualmente os procedimentos habituais de previsão 
(econômica, social e política)”. 
22 Aquelas que contestam, desestabilizam, deslocam o instituído. Instituído e instituinte não se encon-
tram apartados, ora estão juntos ora separados. Assim como os movimentos instituintes se desdo-
bram em movimentos criadores e estremecem os modos de existência, o instituído procura incorporar 
esses novos modos de vida. 
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fissuras e bifurcações nas problemáticas, como colocamos e recolocamos as ques-
tões (GUATTARI; ROLNIK, 2013). 
Por isso, nesta pesquisa houve uma atenção aos modos tradicionais de trabalho do-
cente, aqueles aliados à regulamentação da vida, mas também aos modos que fura-
vam os controles, que escapavam, que possibilitavam experienciar outros modos de 
ser professor(a). Uma análise que comportava a multiplicidade, não vislumbrava isso 
ou aquilo, mas isso e aquilo (HECKERT; ROCHA, 2012). 
O que nos importava era como os modos de ser professor(a) eram constituídos, que 
modos de subjetivação estavam em curso na escola e quais eram seus efeitos. Tra-
tava-se de uma análise que contemplasse a multiplicidade de atravessamentos entre 
forças e formas, entre os níveis molar e molecular. Rompendo com a ideia de um 
sujeito abstrato, suspenso de suas relações (GUATTARI; ROLNIK, 2013).  
Então, existiu atenção às minúcias do trabalho docente, às problematizações e inqui-
etações. Àquilo que muitas vezes não notamos ou não concedemos à devida impor-
tância. 
Marcela não escreveu seu diário. Mas nos contou cheia de alegria: “propus 
um trabalho para o 4º ano do ensino médio e estou bem segura. Não fiquei 
preocupada em definir os caminhos que os(as) estudantes deveriam seguir e 
em estabelecer os critérios avaliativos de forma rígida, como eu sempre fa-
zia”. Destacou que para ela isso é muito precioso, que a cada detalhe que 
percebe que mudou, fica muito feliz. 
Ressaltou que nesse grupo nós apostamos nos detalhes, na atenção às pe-
quenas coisas, à aquilo que, às vezes, passa despercebido. Contou que será 
um trabalho sobre história da Matemática e as mulheres. 
Ficamos bastantes alegres da forma como a professora nos trouxe essa no-
vidade. Conseguíamos ver como essa atividade estava sendo importante 
para ela. Sabíamos também que esse tema a inquietava. Falar das mulheres 
e do machismo que atravessa nossas práticas. E logo ela que sempre ficava 
desconfiada de seus próprios métodos, nos contou isso toda confiante. 
Ao encerrar o encontro do grupo fomos juntas para casa, Marcela e pesqui-
sadora, e ela foi nos contando com mais detalhes que eles(as) farão uma 
exposição que comporá o evento “Combate à violência contra as mulheres”. 
Cada grupo ficou com uma parte: 1) mulheres matemáticas e suas descober-
tas; 2) na atualidade quem são as mulheres matemáticas mais expressivas e 
o que tem estudado; 3) identificar as mulheres pesquisadoras da escola (mes-
trado e doutorado) e o que estudaram; 4) levantamento dos dados das olim-
píadas de matemática e fazer uma comparação do desempenho das meninas 
ao longo da escolarização (há uma hipótese da professora que as meninas 
nos anos iniciais gostam de matemática e tem bom desempenho e que ao 
longo dos anos são desestimuladas a continuar nessa área). 
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Contou ainda, que a ideia da exposição surgiu após conversar com um outro 
professor sobre o evento. Isso também é valioso, pois Marcela não era uma 
professora que habitualmente falava para seus(uas) colegas sobre seus pro-
jetos. E ela não só contou sobre o projeto como se propôs a participar de uma 
atividade que exporá a produção da turma. 
Ficamos pensando o quanto o evento tratar das mulheres também não foi um 
gatilho para a professora se lançar nessa atividade. Pois, como mulheres, 
também sabíamos o quanto o machismo atravessa as práticas nessa escola. 
E ser professora de Matemática em uma escola de educação profissional e 
tecnológica, na qual hegemonicamente o masculino é o valorizado, não é 
nada trivial. O quanto dessa rigidez nos critérios e nos modos de fazer de 
Marcela não foram maneiras que ela encontrou para responder às convoca-
ções machistas que atravessam essa escola? 
[...] esses efeitos que vimos em Marcela não foram pouca coisa [...] (FRAG-
MENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Marcela foi nos mostrando que outros modos professora eram possíveis. Não apenas 
modos de fazer, mas de pensar, criar, agir e sentir. Mostrou-nos um reposicionamento 
subjetivo. Inicialmente, a professora se mostrava fragilizada, pouco confiante, em ge-
ral desvalorizava sua prática, e, nesse encontro, conseguimos sentir sua alegria e 
transformação. 
Foi imprescindível nos colocarmos como intercessoras nesta pesquisa, nos colocar-
mos lado a lado com os(as) professores(as) e produzir análises que pudessem mobi-
lizar deslocamentos em seus modos de trabalho e concomitantemente nos nossos.  
Possivelmente se buscássemos neutralidade, objetividade ou imparcialidade em nos-
sos modos de pesquisar, não teríamos acompanhado os movimentos que emergiram 
no grupo com esses(as) professores(as), as diferenças, as problematizações, as difi-
culdades para ensinar, os estereótipos, os modos como eles(as) têm trabalhado, as 
experienciações e seus efeitos, as tradições da escola, a alegria, os conflitos e dispu-
tas, o vínculo de confiança e o fortalecimento de práticas inventivas. 
As leituras, as conversas, a escrita dos diários, cartas e poemas objetivavam dar visi-
bilidade às inquietações e problematizações cotidianas dos(as) professores(as) e 
construir com eles(as) outras estratégias de ensino e aprendizagem, para além das 
habituais. Ao mesmo tempo, analisávamos o que funcionava e o que não funcionava, 
ou seja, seus efeitos no cotidiano escolar. 
Danilo produziu um poema, em um de nossos encontros, contando-nos como o ensino 
de química o desafia: 
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Ciência (e) Química 
Tento ensinar ciências 
mas é tudo muito reto 
para alunos 
que viajam tão aleatoriamente 
quanto os dedos 
em uma tela touch screen. 
Tento ensinar química 
mas tudo é tão abstrato 
quanto explicar aos alunos 
coisas da década de 90, 
minha adolescência. 
Tento fazer a ciência 
química 
algo como um poema 
que em versos estranhos 
ensine sobre como ver 
a vida. 
Danilo (POEMA DO PROFESSOR DANILO) 
 
 
O professor destacou que ensinar química não é apenas transmitir os conteúdos da 
ementa, mas ensinar “sobre como ver a vida”, fala de uma aprendizagem encarnada, 
na qual os(as) estudantes possam produzir outros sentidos para o processo de ensino 
e aprendizagem e para a escola/escolarização. 
Assim, fomos compondo este texto com pistas, indícios, sinais de como essa pesquisa 
se constituiu, como tomou formas, sempre provisórias. Não havia um método único e 
prescritivo com regras já prontas e objetivos previamente estabelecidos, como se 
fosse possível chegar a um conhecimento único e verdadeiro (PASSOS; BARROS, 
2015). 
Não afirmamos com isso que abrimos mão do rigor da pesquisa. Não se tratou disso. 
Mas, de não antepor o método à experiência de pesquisar. Tratou-se de uma aposta 
ético-estético-política de que a pesquisa se forja no ato de pesquisar, no encontro com 
o outro, com as leituras, com o campo, entre outros (PASSOS; BARROS, 2015).  
Consequentemente, esta não foi uma escrita universal, totalizante e generalizante, 
pois nesta pesquisa não buscávamos encontrar um modelo de formação de professo-
res que pudesse ser aplicado a toda e qualquer escola. Não objetivávamos represen-
tar os modos de ser docente no Ifes Campus São Mateus, nem tampouco representar 
essa escola.  
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O que trouxemos foram os modos como essa experienciação de formação de profes-
sores, situada, foi se compondo ao nos dispormos às problematizações – um movi-
mento de abertura ao que nos atravessava e nos tocava –, à imprevisibilidade, à des-
continuidade, ao trabalho com um outro regime de tempo que valorizou as fissuras 
nos modos tradicionais de ser professor(a) e não a eficiência, a solução de problemas 
e os tarefismos.  
Saulo ao avaliar os encontros do grupo expôs: “essa experiência foi muito boa. Esse 
tempo no grupo que alguns(mas) encarravam como perder tempo, pode fazer inclu-
sive render muito mais o trabalho. Pois trouxe novas ideias, novos modos” (FRAG-
MENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
Ele e Bernardo em outra situação apontaram os encontros do grupo da pesquisa como 
um modo de fissurar as urgências produzidas na escola. 
Saulo falou: “não sei para vocês, mas esse grupo não era algo que eu tinha 
o hábito de fazer”. E acrescentou que ele [grupo] foi importante para que pu-
déssemos conversar sobre nossos modos de trabalhar e construir outras es-
tratégias de ensino e aprendizagem. Bernardo disse: “tenho muitas coisas 
para fazer, mas esse tempo que retiro para estar no grupo é muito importante 
e faço questão de parar minhas atividades para estar com vocês”. Ele trouxe 
um pouco da dimensão da lentificação do tempo, do olhar mais uma vez, ouvir 
com calma, aspectos importantes para produzir problematizações. 
[...] 
Bernardo estava nos dizendo de uma formação como experienciação. E que 
o grupo tem funcionado como espaço para problematizar e construir outros 
modos de trabalho docente, como disparador de análises (FRAGMENTO DO 
DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Em uma outra situação Bernardo também falou do tempo que valoriza a conversa e 
as desnaturalizações. 
[...] “se eu não tirar nada daqui que possa me ajudar diretamente, já vale pela 
conversa”. Ele percebeu a conversa como possibilidade de criar outros pos-
síveis, não só para ser professor(a), mas para viver. E como ele mesmo nos 
afirmou hoje: “quando você nos convidou para a pesquisa, eu não pensei 
duas vezes. Quis logo participar, conhecer do que se tratava, pois compre-




Em muitos momentos o grupo como lugar de respiro emergiu, isso foi algo que res-
soou durante nosso percurso com esses(as) professores(as). Compreendemos que 
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isso tem uma grande força, pois aponta saídas frente aos endurecimentos e cristali-
zações. Há uma potência nessa estratégia de conversa, compartilhamento e produção 
de outros modos de trabalho que aponta para os pequenos grupos e para os detalhes 
como ferramentas para fissurar as tradições escolares e as formas de existência que 
que aprisionam a vida.  
Desse modo, fomos tecendo este texto no intuito de mostrar que havia nessa escola 
modos de trabalho que valorizavam a criação e que eles podiam ser fortalecidos e 
expandidos. E essa foi uma preocupação que emergiu no próprio grupo: “Como sus-
tentar e ampliar esses movimentos que experienciamos? Como propagar esses mo-
vimentos suscitados pelo grupo?”. 
Saulo e Bernardo já começaram a pensar como podemos levar essa proposta 
de trabalho para a escola, para os momentos de formação pedagógica ou 
para as reuniões de coordenadorias ou subáreas. E como eles poderão aju-
dar ao contar como foi participar desses momentos. 
Falaram inclusive sobre construirmos uma parceria com o município de São 
Mateus, na qual professores(as) do Ifes e da prefeitura pudessem comparti-
lhar experiências. Vamos conversar mais sobre isso no próximo encontro. 
Dissemos que deixaremos alguns fios soltos para pensarmos o que será pos-
sível para o próximo ano. Mas ficamos bem animados(as) com essa conversa 
(FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
E em nosso último encontro esse assunto foi retomado: 
Todos eles(as) [participantes] falaram sobre continuarmos esse movimento, 
em 2019. Destacamos que, agora essa não será uma oferta da pesquisa-
dora/psicóloga, mas desse grupo. Do grupo que experienciou outros modos 
de trabalho e de formação de professores(as). 
Eles(as) serão fundamentais na conversa com os(as) colegas trabalhado-
res(as), uma vez que podem contar de suas experienciações com o grupo e 
seus efeitos no trabalho docente. 
E que no próximo ano possamos propor isso juntos(as) para a escola. E tam-
bém continuar nos inquietando, conforme disse o professor Bernardo, lá no 
início de nossos encontros (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Assim, nesta escrita, deixamos algumas pistas de como construímos um espaço, o 
grupo, que fomentou a emergência, produção e compartilhamento de saberes situa-
dos, dando visibilidade e potencializando a criação de outros modos de ensinar, 
aprender e trabalhar que superaram a transmissão de informações e a aquisição de 
habilidades. 
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4 DE QUE ESCOLA ESTAMOS FALANDO? 
 
A cada encontro do nosso grupo com os(as) professores(as) não podíamos 
perder de vista que escola era essa. Uma organização que carrega vestígios 
da escola técnica, mesmo que hoje seja uma escola que também oferte en-
sino médio integrado ao curso técnico. Ainda há muito tecnicismo atraves-
sando professores(as), estudantes e técnicos(as) administrativos(as). 
Um lugar de excelência, no qual o sofrimento é naturalizado como prática 
escolar, uma escola pública que muitas vezes está a serviço das empresas 
privadas, forma-se para o mercado de trabalho, para atender as demandas 
das empresas da região onde a escola está localizada. Ou uma escola que 
forma cidadãos(ãs) críticos(as) e reflexivos(as) para concertar o mundo, que 
livra os(as) estudantes da alienação. 
Como pensar a formação inventiva23 em meio a essas relações? Que outras 
relações de saber e poder são possíveis nessa escola? Como romper com 
esses modelos hierarquizados das relações que se dão nessa escola? Como 
o(a) estudante torna-se protagonista no processo de ensino e aprendizagem?  
Quando fizemos essas análises fomos percebendo como as subjetividades 
foram constituídas, porque o modelo idealizado de professor(a) e de estu-
dante foram esses ou aqueles. E como os processos formativos podem pro-
duzir outras existências, como podem potencializar os movimentos instituin-
tes que se davam nessa escola (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
O Ifes Campus São Mateus é uma escola de educação profissional e tecnológica, com 
práticas impregnadas pela lógica produtivista de formação para o trabalho. Ou seja, 
formação de profissionais, de mão de obra para o mercado de trabalho.  
A qualidade e a eficiência, características tão prezadas e difundidas, muitas vezes, 
mascaram o sofrimento e a lógica produtivista do capitalismo, das capacitações que 
valorizam apenas a técnica e a formação de mão de obra para o mercado de trabalho. 
Percebemos que, por vezes, também se adota uma perspectiva de educação como 
salvadora da sociedade, aquela que produz cidadãos(ãs) críticos(as) e conscientes, 
que forma sujeitos solucionadores de problemas sociais. 
Nessa perspectiva, os modos de ser professor(a) também são atravessados pelas 
lógicas do treinamento, do tecnicismo, da valorização da reprodução e da aplicação 
de métodos e técnicas para ensinar. E também invadidos pela lógica da libertação, 
                                                             
23 “Formação inventiva de professores é um trabalho coletivo que forja um exercício de se encontrar – 
problematizando o que se tem – para poder liberar o pensamento e, assim, ele poder ser pensado 
diferentemente. Talvez uma composição ética, estética e política. Simplesmente porque foge dos 
ditos postulados pedagógicos que moralizam e rotulam formas de fazer. Uma estética coletiva que 
vibra com a feitura de uma experiência e, com isto, pode tracejar curvas e linhas inexistentes. Poder 
problematizar o que há com alunos e professores, com o que se passa e nos passa” (DIAS, PE-
LUSO, BARBOSA, 2013, p. 228). 
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uma salvação que se dá pela aquisição de conhecimentos e habilidades. Esses dis-
cursos são forças que perpassam o trabalho docente (OLIVEIRA, 2013).  
As relações de poder que se exercem vão produzindo individualidades no intuito de 
aumentar a capacidade produtiva do corpo e diminuir sua força de resistência. Os 
indivíduos, estudantes e trabalhadores(as), são produções do poder e do saber. A 
escola produz trabalhadores(as) e estudantes ao dizer, algumas vezes implicitamente, 
o que é permitido e proibido, o que é desejável e indesejável, o que é valorizado e 
desvalorizado (FOUCAULT, 1999, 2007). 
Um modo de ser escola fortemente atrelado às formas de disciplinar e controlar os 
sujeitos, onde as tecnologias de poder (disciplinar e biopoder) se entrelaçam, num dito 
compromisso de desenvolvimento integral do(a) cidadão(ã) trabalhador(a).  Nesse 
sentido, operam tecnologias de gestão sobre a vida que visam incluir os indivíduos 
nos espaços produtivos, educacionais e outros. Produzir sujeitos dóceis para a política 
e úteis para a economia (FOUCAULT, 1999, 2007). 
O poder disciplinar opera sobre os corpos no sentido de construir docilidade-utilidade 
ao fabricar estudantes e trabalhadores(as) rápidos(as) e eficazes, necessários(as) ao 
funcionamento e manutenção da sociedade (FOUCAULT, 1999, 2007). 
Esse controle se exerce pela vigilância dos corpos. Os gestos e atitudes dos(as) tra-
balhadores(as) e estudantes são vigiados por meio do uniforme, dos olhares, do sis-
tema acadêmico, do registro de ponto, entre outros. São muitas regras, algumas até 
desconhecidas, mas basta que alguém queira controlar algo que escape a norma e 
ao modelo que elas aparecem (FOUCAULT, 1999). 
São técnicas centradas no corpo que objetivam 
[...] aumentar-lhes a força útil através do exercício, do treinamento, etc. Eram 
igualmente técnicas de racionalização e de economia estrita de um poder que 
devia se exercer, da maneira menos onerosa possível, mediante todo um sis-
tema de vigilância, de hierarquias, de inspeções, de escriturações, de relató-
rios: toda essa tecnologia, que podemos chamar de tecnologia disciplinar do 
trabalho [...] (FOUCAULT, 1999, p. 288). 
 
 
O poder disciplinar dociliza os corpos, individualiza, esquadrinha e classifica estudan-
tes e trabalhadores(as) na tentativa de torná-los(las) úteis.     
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Também há a presença de uma outra tecnologia de poder que intensifica os processos 
de regulamentação das vidas dos(as) trabalhadores(as) e estudantes, não apenas de 
um corpo individualizado, mas dos modos de existência, de vida. Trata-se de uma 
nova ótica: há modos de vida e condições estabelecidos para as populações. A vida 
deve seguir determinadas normas e regulamentações (FOUCAULT, 1999). 
[...] é uma outra tecnologia de poder, não disciplinar dessa feita. Uma tecno-
logia de poder que não exclui a primeira, que não exclui a técnica disciplinar, 
mas que a embute, que a integra, que a modifica parcialmente e que, sobre-
tudo, vai utilizá-la implantando-se de certo modo nela, e incrustando-se efeti-
vamente graças a essa técnica disciplinar prévia. Essa nova técnica não su-
prime a técnica disciplinar simplesmente porque é de outro nível, está noutra 
escala, tem outra superfície de suporte e é auxiliada por instrumentos total-
mente diferentes (FOUCAULT, 1999, p. 288-289). 
 
 
O biopoder opera sobre a população em geral e não sobre o corpo individual.  
Ao que essa nova técnica de poder não disciplinar se aplica é – diferente-
mente da disciplina, que se dirige ao corpo – a vida dos homens, ou ainda, 
se vocês preferirem, ela se dirige não ao homem-corpo, mas ao homem ser 
vivo; no limite, se vocês quiserem, ao homem-espécie. [...] a nova tecnologia 
que se instala se dirige à multiplicidade dos homens, não na medida em que 
eles se resumem em corpos, mas na medida em que ela forma, ao contrário, 
uma massa global, afetada por processos como o nascimento, a morte, a 
produção, a doença, etc.[...] Depois da anátomo-política do corpo humano, 
instaurada no decorrer do século XVIII, vemos aparecer, no fim do mesmo 
século, algo que já não é uma anátomo-política do corpo humano, mas que 




O foco do biopoder está em como governar os homens em seu conjunto, como popu-
lação, e regular as atividades que dizem respeito às suas vidas. Há mudanças de 
objetivos, de problemas e de técnicas, em relação ao poder disciplinar, na intenção 
de unificar e homogeneizar os modos de vida, as condutas e valores de diferentes 
pessoas. 
O biopoder atua sobre a vida, aliado aos dispositivos de disciplina sobre os corpos 
individuais e técnicas de condução da mesma. Nessa perspectiva, elencam-se fato-
res, comportamentos, fenômenos considerados perigosos à “boa” conservação da po-
pulação e, em nome da segurança e da defesa dela, criam-se diversas biopolíticas 
que tem como objeto a: educação, assistência social, saúde, natalidade, mortalidade, 
saneamento básico, segurança pública, entre outros (FOUCAULT, 1999). 
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A todo o tempo, surgem procedimentos não apenas legislativos, mas também de ges-
tão e de controle direto sobre a vida, em especial a vida biológica, caso entenda-se 
que pessoas ou grupos de pessoas representem risco a si mesmas, ao restante da 
população ou à espécie. Nessa direção, a medicalização e judicialização da vida ga-
nham força. Políticas que gerenciam a vida repulsando suas variações (HECKERT; 
ROCHA, 2012).  
“A regulamentação da vida se efetua amparada em discursos cientificistas, e nesse 
percurso a medicalização se insinua como um dispositivo biopolítico de governo da 
vida, de controle dos modos de existência [...]” (HECKERT; ROCHA, 2012, p. 90). 
Assim, os processos de aprendizagem e da vida são patologizados. 
As inquietações, perturbações, conflitos e tensões são, em geral, tratados como casos 
médicos que devem ser encaminhados para neurologistas e psiquiatras. Os diagnós-
ticos são vistos como tábua de salvação frente às supostas dificuldades de aprendi-
zagem. E por vezes, encontramos estudantes e trabalhadores(as) fazendo uso de 
medicações para tratar os supostos Transtornos de Déficits de Atenção e Hiperativi-
dade, Transtornos de Ansiedade e Estresse, Depressão, entre outros. 
No entanto, a professora Paula foi nos mostrando como era possível construir outros 
modos de trabalhar, de ensinar e aprender. Fomos acompanhando suas problemati-
zações e inquietações com o estudante Higor e como eles juntos construíram outros 
modos possíveis. 
[...] ela [Paula] nos disse: “estava fazendo uma avaliação com Higor”. Fomos 
conversando sobre essa experiência de Paula com o estudante. Higor é um 
estudante do 1º ano do ensino médio, tem cerca de 25 anos, cadeirante e 
com dificuldade na articulação da fala e na leitura. Ou seja, um ponto fora da 
curva se formos considerar o que é hegemônico nessa escola. 
Paula nos contou que devido a grande dificuldade com a leitura ela realizava 
as provas com o estudante, ela era uma “ledora”. E acrescentou: “Quando 
Higor lia uma questão sozinho demorava muito tempo e acabava não com-
preendendo o que essa solicitava. Então, eu leio para ele. Às vezes tenho 
que ler a mesma questão cinco vezes, isso é bem cansativo”. Paula nos disse 
isso demonstrando um certo desgaste físico, uma vez que acabou de fazer 
uma prova de química com o estudante. 
E ela continuou: “quando leio para Higor, ele compreende e isso é o que im-
porta. Saber ler não é o mais importante, mas sim compreender o que está 
sendo solicitado e conseguir construir um percurso para seu pensamento a 
fim de responder a questão. E ele tem mostrado que é capaz”. 
60 
Também nos falou que agora estava tentando conversar com Higor sobre a 
medicação que ele utiliza. O estudante disse que usa a medicação por causa 
dos fortes movimentos estereotipados que apresenta. E Paula demonstrou 
preocupação com a dosagem, pois é alta e seus efeitos adversos comprome-
tem a memória. Atualmente, eles estão conversando a fim de construírem 
outras estratégias com Higor.  
Paula foi nos mostrando que aprender e ensinar não se tratam apenas de 
transmissão de informação e aquisição de habilidades, foi evidenciando que 
Higor era capaz de fazer outras leituras do mundo e que ela como professora 
não estava paralisada tentando alfabetizá-lo através do método tradicional. 
Eles estavam construindo outras estratégias. E desse modo o estudante es-
tava aprendendo.  
Também havia uma preocupação com a construção de um vínculo de confi-
ança, o que superava a ideia de professor(a) como aquele(a) que sabe e 
transmite algo e do(a) estudante como aquele(a) que não sabe e deve escu-
tar. Paula nos mostrou isso quando disse que estavam conversando, ten-
tando construir outros caminhos com a medicação. 
Tratou-se de uma experienciação, na qual Paula e Higor foram habitando ou-
tros territórios, construindo outros modos de ser professora e estudante e isso 
não produziu efeitos apenas nos dois, mas nos(as) demais professores(as) e 
estudantes, pois isso também os(as) atravessava. As modulações nos modos 
de ensinar ocorreram também para os(as) demais estudantes. Discentes e 
docentes foram sentindo que havia outras aprendizagens possíveis (FRAG-
MENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Esse foi um movimento que não ficou restrito a eles, Paula e Higor. Ele se propagou, 
contagiou e afetou outros(as) professores(as) e estudantes. Nessa conversa a profes-
sora nos mostrou qual a direção de seu trabalho: um cuidado com a qualificação da 
vida. Uma vida que foge ao “modelo” de estudante dessa escola. Há uma atenção aos 
procedimentos e mecanismos biopolíticos das políticas educacionais de inclusão e por 
isso foi possível problematiza-los e produzir outros modos de ser professor(a). 
Paula é professora de Atendimento Educacional Especializado (AEE), traba-
lhadora que chegou à escola há alguns meses e estava sendo bastante im-
portante para problematizar o trabalho docente, uma vez que ela propôs ou-
tros modos de ensinar, que atendiam não apenas o estudante com necessi-
dades educacionais específicas. Ela pontuou que as adaptações físicas e 
curriculares também afetavam os(as) demais estudantes. [...] ao trabalhar-
mos com outros modos ampliamos as possibilidades de aprendizagem de to-
dos(as) os(as) estudantes. 
Conversamos sobre o trabalho que ela e outros(as) professores(as) estavam 
desenvolvendo na sala do 1º ano do curso técnico de Mecânica e os efeitos 
produzidos na escola. Os(As) professores(as), mesmo aqueles(as) que não 
trabalham com essa turma, falavam com orgulho dos avanços que os(as) co-
legas estavam conseguindo ao trabalhar de outros modos. E até aqueles(as) 
professores(as) que pareciam resistentes às mudanças conseguiram fazer 
coisas diferentes. 
O estudante com necessidades educacionais específicas e a turma estavam 
aprendendo. Os(As) estudantes aprenderam com os(as) professores(as) e 
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uns(umas) com os(as) outros(as). Os(As) professores(as) falavam de forma 
contente sobre isso.  
Bernardo disse: “no início do ano tivemos uma formação sobre a legislação 
da educação especial e de algumas estratégias que os(as) professores(as) 
poderiam construir para trabalhar. Os(As) professores(as), principalmente da 
Mecânica, perguntaram muito, havia um medo de não saber o que fazer e 
como fazer, não acreditavam muito que podiam fazer diferente do que vinham 
fazendo. Naquele momento algumas pessoas entenderam que eles(as) não 
queriam mudar. Mas não se tratava disso”. 
Com a chegada de Paula e do trabalho que os(as) professores(as) foram de-
senvolvendo em parceria com ela, foram percebendo que era possível cons-
truir outras formas de trabalho. Formas que também atenderiam os(as) mais 
diversos(as) estudantes, que afetariam outros(as) discentes além daque-
les(as) com necessidades educacionais específicas (FRAGMENTO DO DIÁ-
RIO DE CAMPO). 
 
 
Fomos sentindo como esses outros modos de ser professor(a) estavam reverberando 
nessa escola. Havia uma alegria ao contarem como Higor e sua turma estavam apren-
dendo. Eles(as) sentiam-se fortalecidos(as) por racharem, fissurarem as tradições da 
escola e construírem outras aprendizagens. 
No que se refere à judicialização, notamos uma expansão da ação da justiça na es-
cola, em nosso caso, do Ministério Público Federal ou da Procuradoria do Ifes. O nú-
mero de consultas a esses órgãos no intuito de elucidar dúvidas ou resolver situações 
que surgiam na escola era crescente. Em geral, na intenção de punir alguém e não 
na tentativa de garantir direitos sociais e/ou educacionais. 
Em uma vida judicializada, a lei  
[...] padroniza e regula inclusive os desejos. Seja definindo castigos para 
ações definidas como ilegais, seja determinando com que idade uma pessoa 
pode contrair matrimônio – entre tantos exemplos possíveis –, a lei enquadra 
a vida. A potência da lei está na verdade. Instaura uma lógica de vida, des-




Há produção de uma liberdade padronizada e regulada, como temos visto nos códigos 
de ética discente e dos servidores públicos, no Regulamento da Organização Didática 
(ROD)24 e outros. “[...] a lei enquadra a vida [...]” (SCHEINVAR, 2012, p. 46) e vai nos 
                                                             
24 Estabelece normas aos processos didáticos e pedagógicos desenvolvidos no Ifes. Para maiores in-
formações acessar o link: <https://www.ifes.edu.br/images/stories/files/Institucional/regulamenta-
cao_organizacao_didatica/rod_tecnicos_2016.pdf>. 
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dizendo como educar, trabalhar, viver, assim como o que é formação, adolescência, 
escola. 
[...] No campo da formação de professores enquadra-se para naturalizar e 
tomar a vida, nas relações pedagógicas, por meio de normas, currículos, ava-
liações, controles e imposições de um modo de governabilidade que apre-
ende a vida e a reduz a práticas de controle que não permitem que ela se 
efetive nos acontecimentos, nas negociações, nos encontros e nas conversas 
(DIAS, 2014, p. 420). 
 
 
Recordamo-nos imediatamente desta situação ocorrida no grupo com os(as) profes-
sores(as) do Ifes:  
“Quem com o ROD fere com o ROD será ferido”. Uma fala que evidenciava o 
movimento que vivemos em nossa escola. Essa foi uma frase enunciada por 
um estudante: “se a escola gosta de burocratizar e judicializar os processos 
de aprendizagem e de vida, nós estudantes nos valeremos dos mesmos me-
canismos”. Isso é assustador. Mas bem real. 
Para quase tudo tínhamos um processo aberto. Parecia que a conversa (con-
forme nos fala Deleuze) estava perdendo espaço no ambiente escolar. Como 
cultivar a conversa na escola? Como construir coletivos no sentido de produ-




A judicialização recaía principalmente sobre supostas ações de indisciplina dos(as) 
estudantes. Mas também para questionar as práticas dos(as) professores e demais 
trabalhadores(as) da educação. 
Nessa mesma direção, ganhavam expressividade a necessidade de formação perma-
nente e a redução dos índices de reprovação e evasão escolar como meta de quali-
dade e eficiência da escola. Assim, aumentava-se o controle e a educação se aproxi-
mava a cada dia do modo empresarial de funcionamento que valorizava sujeitos mo-
delados e serializados. 
Esse modo de conceber a educação atravessava os(as) professores(as). E, por ve-
zes, eles(as) acreditavam que precisavam aprender técnicas de como ensinar aos(às) 
estudantes. Como se houvesse um modelo de estudante e que esses(as) aprendes-
sem do mesmo modo. E quando alguém não aprendia era porque não havia se esfor-
çado suficientemente, logo, não tinha condições, ainda, de progredir de série. Perce-
bíamos que diante do(a) estudante que se distanciava desse modelo, um(a) estudante 
com necessidades educacionais específicas, por exemplo, surgia o medo de não sa-
ber o quê e como fazer.   
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Essa foi a primeira vez que a escola recebeu um estudante com necessida-
des educacionais específicas. Isso gerou certo medo nos(as) professo-
res(as): “Como iremos trabalhar com esse estudante? Ele não consegue se 
comunicar muito bem [devido dificuldades na articulação da fala], como fare-
mos? Como o levaremos para o torno [equipamento do laboratório de mecâ-
nica]? Para o laboratório de desenho técnico? Como ele fará os desenhos 
das peças nas pranchetas?”. 
A professora de AEE chegou à escola e foi conversando com os(as) profes-
sores(as) que trabalhavam com o estudante sobre como poderiam experien-
ciar outros modos de ensinar e aprender com esse estudante. Não havia fór-
mulas, por exemplo com um(a) estudante com essas características façam 
assim e depois assado. Foi preciso criar outras formas de trabalho e sentir o 
que funcionava ou não com o estudante. 
Ela [professora de AEE] estava ali para construir modos com eles(as), não 
para ministrar os conteúdos das disciplinas deles(as), pois ela não possuía 




O ingresso do estudante e da professora na escola movimentou os(as) demais pro-
fessores(as) a construírem outros modos de ser docente. Evidenciou os limites dos 
métodos habituais de ensino e aprendizagem que se baseavam na transmissão de 
informação e aquisição de habilidades, os(as) professores(as) foram entendendo que 
com esse estudante não era possível trabalhar desse modo. E aos poucos percebe-
ram, ainda, que esses outros modos também auxiliavam outros(as) discentes e não 
só o estudante com necessidades educacionais específicas. Diante do desconhecido, 
do que gerou estranhamento, do que parecia impossível, o pensamento foi violentado. 
E outras formas de ensinar surgiram. 
E por que convocamos Foucault para essa conversa? Por que pensar a biopolítica na 
educação? De que modo isso pode interessar a nós, trabalhadores(as) da educação? 
Porque a biopolítica diz de uma qualificação e uma desqualificação da vida dos indi-
víduos e das coletividades, sejam eles(as) trabalhadores(as) e/ou estudantes. Há cri-
térios nas políticas públicas de educação, saúde, assistência social e outras que defi-
nem que vidas são dignas ou não de serem vividas, quem devemos fazer viver e quem 
devemos deixar morrer. Precisamos de atenção aos mecanismos e procedimentos 
que efetivam a inclusão e exclusão dessas vidas. 
Apesar de paradoxal, é possível excluir por meio da inclusão. Nossas políticas neoli-
berais possibilitam que desqualifiquemos, descartemos e até exterminemos vidas sob 
a justificativa de estarmos executando políticas educacionais, tais como: as ações 
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afirmativas, as políticas de inclusão e a defesa dos direitos humanos (GADELHA, 
2012). 
Portanto, qualquer trabalhador(a) da educação que paute suas práticas por essas po-
líticas educacionais em vigor, mesmo que não reconheça, está atravessado(a) por 
mecanismos e procedimentos de natureza biopolítica. Por isso, a atenção às nossas 
intervenções e aos seus efeitos são imprescindíveis se estivermos preocupados(as) 
com a (des)qualificação das vidas. 
[...] Foucault nos fornece não só ferramentas preciosas para uma análise do 
que vem sendo feito às nossas vidas, daquilo que as quer regular, modular, 
normalizar, regulamentar e controlar, mas abre também um generoso espaço 
para que politizemos essa problematização, para que assumamos uma pos-
tura ativa na consideração sobre que tipos ou modos de vida desejamos efe-
tivamente ter, e para que nos experimentemos na invenção singular de novas 




Assim sendo, as teorizações de Foucault neste texto funcionaram como intercessoras 
para pensar em modos de resistir às biopolíticas e aos biopoderes que querem nos 
sujeitar e homogeneizar. Nos ajudaram a pensar que modos de vida efetivamente 
desejamos criar na escola e no mundo. 
As relações de poder implicam exercício de liberdade (FOUCAULT, 1999). São as 
linhas de resistência que nos colocam em movimento. 
[...] quando se fala de poder, as pessoas pensam imediatamente em uma 
estrutura política, em um governo, em uma classe social dominante, no se-
nhor diante do escravo etc. Não é absolutamente o que penso quando falo 
das relações de poder. Quero dizer que, nas relações humanas, quaisquer 
que sejam elas – quer se trate de comunicar verbalmente, como o fazemos 
agora, ou se trate de relações amorosas, institucionais ou econômicas –, o 
poder está sempre presente: quero dizer, a relação em que cada um procura 
dirigir a conduta do outro. São, portanto, relações que se podem encontrar 
em diferentes níveis, sob diferentes formas; essas relações de poder são mó-
veis, ou seja, podem se modificar, não são dadas de uma vez por todas [...] 
(FOUCAULT, 2006, p. 276). 
 
 
Portanto, as relações de poder são movediças, reversíveis e instáveis. Por isso há 
imprevisibilidade, incerteza, possibilidades e fugas. E só é possível falar de relações 
de poder quando os sujeitos são minimamente livres. Se os(as) envolvidos(as) estive-
rem em posição de coisa ou objeto totalmente à disposição do(a) outro(a) não haverá 
relações de poder (FOUCAULT, 2006). 
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Por isso, que  
[...] nas relações de poder, há necessariamente possibilidade de resistência, 
pois se não houvesse possibilidade de resistência – de resistência violenta, 
de fuga, de subterfúgios, de estratégias que invertam a situação –, não have-
ria de forma alguma relações de poder. [...] se há relações de poder em todo 
campo social, é porque há liberdade por todo lado. Mas há efetivamente es-
tados de dominação (FOUCAULT, 2006, p. 277). 
 
 
Assim, nessa escola, onde, por vezes, acreditávamos que seriamos inevitavelmente 
sufocados, conseguimos pegar mais um pouco de ar, respirar, furar o controle e o 
tecnicismo. Os(As) trabalhadores(as) e estudantes seguiam resistindo. 
Resistíamos ao problematizar, por exemplo, como o(a) professor(a) se colocava no 
processo de ensino aprendizagem: como aquele que sabia e ensinava um(a) outro(a) 
que não sabia, ou lado a lado com os(as) estudantes? Que relações de poder estavam 
operando na escola e em nós? 
Bernardo, em um de nossos encontros, foi nos mostrando como tem problematizado 
as relações de saber e poder que estavam instituídas na escola e que se atualizavam 
em suas práticas como professor. 
Quem começou a ler o diário foi Bernardo que escreveu sobre o workshop de 
internacionalização do currículo que ocorreu na escola, semanas atrás. En-
fatizou o modo como o professor americano estabeleceu a conversa com 
eles(as). 
Segundo Bernardo: “Muitos(as) professores(as) estavam receosos(as) em 
participar desse momento, com vergonha de falar em inglês, com medo de 
não saber se comunicar com o professor. Mas o modo como o professor con-
duziu a conversa chamou minha atenção, pois ele em nenhum momento cor-
rigiu quem falava. Pelo contrário, ele criou um ambiente no qual os(as) pro-
fessores(as) foram ficando à vontade para falar. Inclusive o modo como pro-
pôs a atividade contribuiu para isso: entregou situações problemas para os 
grupos e nós deveríamos criar a solução em conjunto”. 
O professor saiu do centro, de ficar falando, ensinando algo. Isso deixou 
os(as) participantes mais à vontade. Bernardo acrescentou: “Até um colega 
que é mais retraído para falar, no período da tarde (a atividade ocorreu du-
rante os turnos matutino e vespertino), foi conseguindo conversar. Ele inici-
ava, travava, tentava novamente e conseguiu se expressar”. 
Por fim, Bernardo destacou uma das falas do professor que lhe marcou: “o 
professor deve sair do centro do processo de ensino aprendizagem”. E fomos 
conversando sobre como os(as) professores(as) podiam se colocar como in-
tercessores(as) e deixarem os(as) estudantes conduzirem o processo de 
aprendizagem, guiarem-se pelos interesses dos(as) estudantes (FRAG-




Ele foi problematizando as relações de saber e poder que nos atravessavam enquanto 
trabalhadores(as) da educação. Bernardo nos contou como o professor saiu do centro 
e foi nos apresentando pistas de como podemos abalar as relações de saber e poder, 
fissurar os modos habituais de ser docente. Não se tratava de se libertar das relações 
de poder, pois isso seria inviável, uma vez que, 
[...] as relações de poder não são alguma coisa má em si mesmas, das quais 
seria necessário se libertar; acredito que não pode haver sociedade sem re-
lações de poder, se elas forem entendidas como estratégias através das 
quais os indivíduos tentam conduzir, determinar a conduta dos outros [...] 
(FOUCAULT, 2006, p. 284). 
 
 
Acrescentamos ainda que “[...] o poder não é o mal. O poder são jogos estratégicos 
[...]” (FOUCAULT, 2006, p. 284). Ele está presente nas relações nas quais há uma 
certa liberdade. Então, em uma escola que regulamenta a vida também há rachadu-
ras, brechas, buracos que são produzidos quando os(as) professores(as) furam os 
modos tradicionais de dar aula, ao problematizarem os modos de produção das in-
dústrias e não apenas se preocuparem em capacitar mão de obra qualificada. Quando 
as aulas possibilitam a experienciação e fogem aos métodos de transmissão de con-
teúdo e o conhecimento se produz na interlocução escola e vida. 
Nessa perspectiva, “[...] resistir tem o sentido de interferência, de mergulho em cam-
pos de experimentação que cria territórios, gerando outros tempos e novas formas de 
subjetivação” (HECKERT; ROCHA, 2012 p. 88). 
Dessa forma, essa escola se configura como uma “[...] instituição de confinamento e 
de regulação social, mas também como possibilidade de experimentações éticas” 
(OLIVEIRA, 2013, p. 24). Ou seja, espaço de regulamentação dos modos de vida, 
mas que também comporta fissuras nos modos hegemônicos, que possibilita expan-
são da vida. 
Uma escola onde cabem outros modos de ser professor(a) e estudante. Vidas que 
insistem em escapar aos controles, que resistem, que problematizam seus modos de 
ser docente, que se desafiam a interromper os automatismos do pensamento e ques-
tionar suas práticas, no intuito de promover fissuras, rachaduras nas naturalizações, 
ou seja, promover desnaturalizações. Como Marcela foi nos mostrando em seu diário: 
67 
[...] surgiu o assunto dos jogos que eles [alunos] estão confeccionando. Al-
guns alunos estão querendo muito a atividade, pois acreditam que assim po-
derão aprender mais, mas no fundo o que me parece mesmo é que eles acre-
ditam que terão uma oportunidade de conseguir nota de uma maneira menos 
difícil do que através de uma prova. Mas preciso me livrar de tais ideias pre-
concebidas e me abrir para o novo. Ainda pensava nisso quando fui surpre-
endida por um aluno, pedindo para falar. Ao falar, ele disse que vai até parti-
cipar da atividade, mas que não acredita nela, que acha que esse tipo de 
atividade não irá trazer mais aprendizagem para ninguém. Outra aluna o in-
terrompe para dizer que talvez não para ele, mas que ela necessita de algo 
mais concreto para aprender e que então quer a oportunidade de produzir os 
jogos. Tento mediar o diálogo no sentido de permitir que todos coloquem suas 
percepções sem, no entanto, sair do nosso foco. Pergunto ao aluno descrente 
se ele já teve alguma experiência com esse tipo de atividade e se por isso 
tem essa impressão sobre a proposta. Ele diz que sim e que é por isso 
mesmo. Convido-o a experimentar de novo e ele acena com a cabeça que 
sim, mas sempre com o olhar descrente. Nesse momento um outro aluno 
também relata que em experiências anteriores, sua expectativa em relação à 
aprendizagem também não foi alcançada, que a percepção dele foi de que 
os alunos se concentram mais em fazer o jogo, pela beleza do jogo, em ga-
nhar o jogo do que necessariamente têm a oportunidade de aprender de fato. 
Escuto e reflito. Parece-me que tem muito a ver com a condução da atividade 
pelo professor orientador. Nessa hora, me dá um frio na barriga, porque sei 
da dificuldade que tenho em conduzir bem, matematicamente falando, esse 
tipo de atividade. Mas decido não me deixar paralisar pelo medo. Então, fina-
lizo convidando os que não esperam aprender a se dedicarem ao máximo a 
essa etapa, para que saíamos todos com uma nova impressão dessa nova 
experiência. Eles aceitam. 
Hoje, encontro-me ainda incomodada com a questão, pois percebo que ainda 
não estou conduzindo a atividade da maneira que penso ser necessária. 
O que preciso fazer para isso? Preciso estudar mais sobre as novas (ou nem 
tão novas assim) didáticas? Preciso parar de refletir e partir para a ação? Não 
sei, mas vou continuar tentando saber (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE 
CAMPO DA PROFESSORA MARCELA). 
 
 
A professora Marcela propôs o trabalho com os jogos a partir de suas problematiza-
ções sobre seu modo de trabalhar o conteúdo de potências na disciplina de Matemá-
tica. Ela foi nos mostrando como essa experienciação trouxe questões para ela e para 
a turma e como eles(as) foram conversando sobre suas inquietações. Fala de um 
lançar-se ao imprevisto, pois Marcela não sabia exatamente como conduzir essa ati-
vidade e quais resultados alcançariam. Mas ela arriscou-se, desejava experienciar 
essa estratégia de ensino e aprendizagem de outro modo, pois até o momento não se 
sentia satisfeita com as maneiras com as quais trabalhou com os jogos. 
Fomos percebendo que mesmo diante do medo e da insegurança Marcela foi proble-
matizando. Também notamos que a escuta cuidadosa, a conversa e as análises co-
letivas, foram aspectos que tornaram possível que essas inquietações fossem enun-
ciadas em nossos encontros do grupo com os(as) professores(as). 
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No grupo, surgiram algumas propostas para a atividade que Marcela estava desen-
volvendo com a turma, como: 
[...] avaliar o jogo depois de pronto com toda a turma, não só jogá-lo. E caso 
algum jogo não funcionasse, propor para a turma a construção de alguma 
saída para esse jogo. Marcela disse: “Essa finalização era algo que me inco-
modava, pois sentia que as coisas ficavam soltas”. 
Bernardo sugeriu: “você pode fazer um questionário avaliativo anônimo”. 
Após Gabriela falar desse estudante que parece não acreditar nos jogos, que 
tem uma relação ruim com a turma, que só se preocupa com sua aprendiza-
gem e se porta como se fosse mais inteligente que os(as) demais, pontuamos 
que talvez fosse importante conversar sobre a atividade com a turma e não 
fazer uma avaliação anônima. 
Além de destacar a importância da conversa como local privilegiado para a 
construção de algo novo e não para a disputa de posições, tentar fugir das 
dicotomias (gosto do jogo x não gosto do jogo ou o jogo é uma boa estratégia 
x o jogo é uma estratégia ruim). 
Mostrar também que a atividade mais concreta solicitada pela estudante não 
era mais fácil ou desnecessária, mas que cada um aprende de um modo e 
que não sabemos previamente como. Por isso foi preciso ofertar outras pos-




Assim, fomos acompanhando como esse trabalho coletivo, esse exercício de pensa-
mento que tem uma direção comum de pensar modos de ensinar e aprender que pri-
vilegiassem a criação foi construindo ao longo dos encontros outros modos de ser 
professor(a). Como a fala de um(a) colega se configurava como pista para outro(a). 
Como as estratégias construídas não eram de Marcela, Bernardo ou Gabriela, mas 
do grupo. Emergiam nas análises coletivas, sem pressa, e feitas a muitas mãos. 
Bernardo falou da importância desse exercício [análises coletivas] e do grupo. 
E nos recordou de uma fala de Amanda25 logo em nossos primeiros encon-
tros, quando ela contou como trabalhava a recuperação paralela com os(as) 
estudantes. 
Durante as aulas destinadas à recuperação de conteúdo, ela trocava as ava-
liações entre os(as) estudantes que estavam de recuperação e solicitava que 
cada um(a) identificasse os erros e corrigisse a avalição do(a) outro(a). As-
sim, não aplicava uma nova prova, pois compreendia que quando um(a) es-
tudante conseguia perceber que naquela questão havia um erro e a resolvia, 
já era suficiente para afirmar que ele(a) recuperou esse conteúdo. 
Bernardo destacou que as disciplinas que Amanda e ele trabalhavam não 
tinham uma relação direta, mas que esse compartilhamento do modo de tra-
balho da professora foi importante para que ele repensasse como estava tra-
balhando a recuperação paralela com suas turmas (FRAGMENTO DO DIÁ-
RIO DE CAMPO). 
 
                                                             
25 Nome fictício. 
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Desse modo, foram emergindo algumas desnaturalizações, ou seja, questionamentos 
aos modos habituais do trabalho docente, modos que se baseavam nas explicações 
naturais (que possuem bases biológicas), como ocorrem nas teorias da aprendizagem 
que afirmam que o processo de aprender se dá em fases ou etapas. 
Explicações que pareciam óbvias e inquestionáveis que contribuíam para que as coi-
sas permanecessem como estavam, para que continuassem a trabalhar do mesmo 
modo (PRADO, 2012). Nesse exercício foi possível experienciar outros modos de en-
sinar, tais como: o trabalho com os jogos, a construção da churrasqueira, as adapta-
ções construídas com o estudante com necessidades educacionais específicas e sua 
turma, a criação de alternativas para desenvolver a recuperação paralela e a atividade 
sobre história da Matemática e as mulheres. Modos de trabalho que tiveram como 
direção o fazer com os(as) estudantes, nos quais privilegiava-se a invenção.  
Fomos evidenciando que as coisas não existem em si mesmas, como naturais e abs-
tratas. Nossas práticas são produções das relações de saber e poder. E essas produ-
zem os sujeitos e os objetos que, por vezes, são considerados já dados em si 
(PRADO, 2012). 
Numa escola, onde o treinamento, o tecnicismo, a reprodução, a aplicação de méto-
dos, a solução de problemas técnicos e sociais são prerrogativas – para alguns sujei-
tos –, de uma educação de qualidade, não é tão fácil problematizar. Pois esse exercí-
cio de pensamento estremeciam as certezas e as verdades que ali imperavam. Assim, 
propor a formação como experienciação não nos pareceu algo trivial. 
Nosso desafio foi como construir com os(as) professores(as) outros modos de traba-
lho docente. Produzir outros modos de formação de professores(as). Pensar o traba-
lho docente para além da transmissão conhecimentos e da formação de cidadãos(ãs) 
críticos(as) e reflexivos(as). Superar a ideia de formação como dominar um campo do 
saber, uma técnica para ensinar e para orientar para o mercado de trabalho, vida pro-
fissional e pessoal. 
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Tratou-se de uma aposta em uma formação preocupada com a formação de si e do 
mundo. Modos que preconizassem a experienciação. Que acolhessem a imprevisibi-
lidade e a descontinuidade, que se aliassem a um outro regime de tempo que valori-
zasse as problematizações e não a eficiência e a solução de problemas.  
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5 TRABALHO E FORMAÇÃO 
 
Nosso interesse nesses outros modos de ser professor(a) emergiu a partir dos encon-
tros que experienciamos nas escolas onde pudemos trabalhar e estudar. Questiona-
mentos e problematizações que estavam pedindo passagem. 
[...] o surgimento de uma questão se dá sempre a partir de problemas que se 
apresentam num dado contexto, tal como atravessam nossos corpos, provo-
cando uma crise de nossas referências. É o mal-estar da crise que desenca-
deia o trabalho do pensamento [...]. Seja qual for o canal de expressão, pen-
samos/criamos porque algo de nossas vidas nos força a fazê-lo para dar 
conta daquilo que está pedindo passagem em nosso dia a dia [...] (ROLNIK, 
2006, p. 1-2). 
 
 
Nessa jornada, nossos corpos vibraram diante dos sofrimentos de estudantes e tra-
balhadores(as), enunciados como tristeza, angústia, medo e insegurança. Outras ve-
zes esses eram inaudíveis, mas nem por isso não foram sentidos por nossos corpos. 
Fomos nos questionando: será possível produzir uma outra escola? Uma escola que 
produza outras relações? Havia outros modos de ser professor(a)? 
A partir dessas problematizações fomos conversando sobre os modos de trabalhar, 
de ensinar e de aprender. Muitas vezes fomos contrapostas com solicitações de dis-
cussões e formações mais “técnicas e práticas”, expressão usada para fazer referên-
cia às capacitações que se baseiam em modelos de ensinar e aprender. Alguns(mas) 
trabalhadores(as) se preocupavam apenas em como operar determinado sistema ou 
máquina e se recusavam a discutir quais os efeitos de nossas práticas, quais subjeti-
vidades são produzidas a partir de nossas intervenções.  
Havia uma tendência a psicologizar a escola, os(as) estudantes e os(as) trabalhado-
res(as), como se os sofrimentos fossem responsabilidade de um indivíduo abstrato, 
apartado de suas relações sociais, econômicas, culturais etc. Algumas análises pouco 
consideravam os aspectos que atravessavam a escola e os processos de ensino e 
aprendizagem. Seguia-se pela lógica do encaminhamento e da culpabilização. 
Além disso, havia outros fatores que tornavam difíceis as conversas, sendo eles: as 
urgências produzidas nas práticas cotidianas da escola, o calendário acadêmico que 
não previa momentos para as conversas entre os(as) trabalhadores(as) e a ausência 
de espaços físicos que acolhessem um número maior de pessoas. 
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Nessa direção, essa pesquisa foi uma aposta na formação como experienciação de 
outros modos de ser professor(a), que superassem as modelizações do sistema capi-
talista. Ou seja, que se atentassem para os processos de subjetivação que estavam 
em curso nessa escola. 
Pesquisar a formação de professores(as) no Ifes Campus São Mateus diz de uma 
lentificação do tempo que pretendeu valorizar as problematizações como possibili-
dade de criar rachaduras, furos, brechas nos modos habituais de ser professor(a). 
Uma tentativa de superar modos que regulamentam a vida. Tratou-se de uma aposta 
em modos de trabalho que se atentassem para as subjetividades produzidas nessa 
escola, sem dicotomizar o trabalho e a formação, a escola e a vida.  
No trabalho docente não há só sujeições e individualizações, há também criação e 
invenção. Modos de trabalho que escapam aos modelos hegemônicos de ser profes-
sor(a). 
Entendemos trabalho como atividade humana, como criação, à luz do exposto por 
Barros, Louzada e Vasconcellos (2008, p. 15):   
[...] não identificamos trabalho com assalariamento ou emprego, mas como 
uma trama, um campo complexo e instável, uma rede de conexões que se 
produz incessantemente. Postulamos uma compreensão do trabalhar como 
uma atividade inventiva, criadora de normas, que transborda uma execução 
mecânica de tarefas, afirmando uma concepção de trabalhador que não se 




Assim, os modos de trabalho podem atuar tanto para endurecer as formas – cristali-
zações e naturalizações –, segregar, conformar e enquadrar;  quanto podem promover 
rachaduras, bifurcações, rupturas nos modos endurecidos, criando outros modos de 
trabalhar menos aliados ao sistema capitalista hegemônico. 
Um(a) professor(a) que solicita que a psicóloga e a pedagoga deem “um jeito” em 
um(a) estudante que, supostamente, não está aprendendo um conteúdo, porque acre-
dita que há algo de errado com ele(a) ou que considera o conhecimento como trans-
missão de conteúdos prontos, no qual o(a) estudante deve interpretá-lo e que só as-
sim haverá garantia de aprendizagem, se trata de um(a) professor(a) que contribui 
para o endurecimento das formas, pois ele(a) prioriza a modelação dos(as) estudantes 
e dificulta a experienciação e a criação de novos sentidos para a aprendizagem. 
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Trabalho, no seu sentido ampliado, não se limita a modos operatórios ou à 
expectativa do igual, repetição, procedimentos estereotipados, mas também, 
e principalmente, à variabilidade, imprevisibilidade, escolhas, história, arbitra-
gens, valores a partir dos quais as decisões se elaboram, criação (BARROS, 
2004, p. 93). 
 
 
Portanto, podemos produzir outros modos de criar, sentir, agir e viver que escapam 
aos modelos hegemônicos de existência. Como podemos perceber a partir do relato 
de Saulo, no qual os modos de ensinar e aprender fugiram aos métodos tradicionais 
de ministrar um determinado conteúdo: 
Saulo nos contou sobre uma experienciação com uma turma ao ofertar a dis-
ciplina de Soldagem. Segundo ele, uma matéria com a qual não possuía 
muita experiência. O que sabia foi o que aprendeu em seus cursos de gradu-
ação e mestrado, mas prática mesmo no laboratório de soldagem quase não 
possuía. Percebíamos um ensino que dissociava teoria e prática e como isso 
angustiava o trabalhador. Como trabalhar essas dimensões de forma indis-
sociável era um desafio que se colocava a esse professor. 
Então, ele nos disse: “eu precisava discutir com a turma um assunto que eu 
não sabia muito bem, não sabia como fazer para explicar aquele conteúdo. E 
então, pensei: se eu trabalhar com slides, sei que é chato para a turma, que 
eles não aprendem muito dessa forma, acaba sendo mais difícil para enten-
derem”. 
Assim, ele tentou algo que não havia feito ainda, pediu aos(as) estudantes 
que lessem o capítulo do livro didático sobre o tema e escrevessem o que 
haviam entendido após a leitura, podia ser um texto, alguns pontos e também 
perguntas que seriam feitas entre os(as) estudantes na próxima aula. 
Começaram a atividade conversando sobre o que eles(as) haviam compre-
endido do texto e depois foram para as perguntas. O professor foi fazendo 
perguntas mais abrangentes, na tentativa de escapar das respostas automá-
ticas e definitivas.  
Inicialmente a pergunta estava dirigida a um(a) estudante, mas todos(as) po-
diam complementar a resposta, cada um(a) dava sua contribuição, inclusive 
o professor. Não eram perguntas do tipo o que é isso, mas como isso ocorre, 
de que modo etc. E eles(as) foram construindo os conceitos juntos(as). 
Além disso, eles(as) foram articulando esses conceitos com as aulas de la-
boratório que tinham realizado anteriormente sobre outros temas e foram per-
cebendo como esses conceitos também estavam presentes naqueles expe-
rimentos. 
O professor disse: “fiquei surpreso de como os(as) estudantes aprenderam. 
Nós – professor e estudantes – aprendemos que podemos construir concei-
tos, que não precisamos partir de coisas prontas. Não só os autores(as) dos 
livros didáticos constroem conceitos, nós também o fazemos”. Estudantes e 





Saulo nos apresentou a criação de uma outra estratégia de ensino e aprendizagem, 
na qual ele e os(as) estudantes se colocaram como protagonistas desse processo. 
Pudemos acompanhar como 
[...] o trabalho é exercício da potência de criação do humano, é inventar a si 
e o mundo. Trabalhar é gerir e colocar à prova experiências, saberes, pres-
crições; é lidar com a variabilidade e imprevisibilidade que permeia a vida, 
criando novas estratégias, novas normas. Ao gerir o trabalho, os sujeitos 
criam e recriam saberes sofisticados e necessários ao seu fazer [...] (HEC-
KERT; NEVES, 2007, p. 19). 
 
 
O professor diante da dificuldade de não saber muito bem o que fazer, criou um outro 
modo de trabalhar o conteúdo da disciplina e pode experienciar uma outra estratégia 
de ensino. Deixou-se ser guiado pela turma e pelos afectos e perceptos. Preferiu não 
seguir os modelos que possuía de como ensinar aquele conteúdo e foi criando, com 
os(as) estudantes, outros modos. 
“[...] Os modos de gestão do trabalho educativo engendram, portanto, muitas possibi-
lidades de modos de subjetividade, outros possíveis de subjetivação” (BARROS, 
2003, p. 11).  Modos que podem se submeter à lógica hegemônica da escola de re-
gulamentação da vida ou que buscam transformar as práticas educativas criando mo-
dos de trabalho que valorizam o coletivo, a experienciação, a problematização e a 
criação, que não objetivam a homogeneização dos sujeitos, estudantes e trabalhado-
res(as). 
A noção de produção de subjetividade possibilita desvios e reapropriações, pois não 
estamos falando de uma realidade que está dada, não havendo mais o que ser feito. 
A subjetividade é uma trama em contínua construção, há um plano de forças que pode 
alterar as formas, há energia solta que possibilita outras coisas, outros modos de vida, 
que muda as formas, que produz singularização. 
Guattari e Rolnik (2013, p. 35) afirmam que, 
Tudo o que é produzido pela subjetivação capitalística - tudo o que nos chega 
pela linguagem, pela família e pelos equipamentos que nos rodeiam – não é 
apenas uma questão de ideia, não é apenas uma transmissão de significação 
por meio de enunciados significantes. Tampouco se reduz a modelos de iden-
tidade, ou a identificações com polos maternos, paternos, etc. Trata-se de 
sistemas de conexão direta entre as grandes máquinas produtivas, as gran-
des máquinas de controle social e as instâncias psíquicas que definem a ma-




Então, as subjetividades são resultantes de um entrelaçamento de fios. Uma trama de 
atravessamentos sociais, culturais e econômicos. Assim, os modos de ser profes-
sor(a) são perpassados pelas concepções de educação, pelo que é esperado 
desse(a) trabalhador(a), pelas ideologias do sistema capitalista, entre outros. 
[...] há uma idealização do(a) professor(a) e do trabalho docente. Não se tra-
tava de uma crença do professor Saulo de forma isolada, mas era uma ideia 
que atravessava essa escola e suas práticas. Como se os(as) professo-
res(as) ao chegarem devessem saber tudo ou necessitassem ser treinados 
para saber o que fazer. Havia muitas queixas de que quando chegaram à 
escola não receberam um treinamento para saber como ensinar. Hoje pela 
manhã Danilo também falou sobre isso, ele é um professor que recorrente-
mente fala disso – formação como dar forma a alguém (FRAGMENTO DO 
DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
E não foi por acaso que a figura do(a) professor(a) capacitado(a) apareceu tantas 
vezes em nossas conversas do grupo com os(as) professores(as) do Ifes Campus 
São Mateus, pois o que a subjetivação capitalística26 produz são sujeitos serializados, 
modelados que se adéquam ao que é hegemônico, que reproduzem os modos de vida 
centrados numa imagem de homem ideal. 
“A ordem capitalística produz os modos das relações humanas até em suas represen-
tações inconscientes: os modos como se trabalha, como se é ensinado, como se ama, 
como se transa, como se fala, e não para por aí [...]” (GUATTARI; ROLNIK, 2013, p. 
51). Ou seja, produz a relação que o homem estabelece com o mundo e consigo 
mesmo. 
Nessa perspectiva, os processos de singularização são os modos de escape, de rup-
tura aos modelos serializados da subjetividade capitalística. Essas rupturas podem 
expandir a vida ao possibilitar outros modos de criar, sentir, agir, pensar e existir que 
não se submetam a lógica dominante. 
                                                             
26 “Guattari acrescenta o sufixo ‘ístico’ a ‘capitalista’ por lhe parecer necessário criar um termo que 
possa designar não apenas as sociedades qualificadas como capitalistas, mas também setores do 
assim chamado ‘Terceiro Mundo’ ou do capitalismo ‘periférico’, assim como as economias ditas so-
cialistas dos países do leste, que vivem numa espécie de dependência e contradependência do 
capitalismo. Tais sociedades, segundo Guattari, funcionariam com uma mesma política do desejo 
no campo social, entre outras palavras, com um mesmo modo de produção de subjetividade e da 
relação com o outro” (GUATTARI; ROLNIK, 2013, p. 413). 
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Por isso, compreendemos a escola como um dispositivo que regulamenta a vida e que 
pode produzir fissuras. Os(As) professores(as) não apenas reproduzem os modos he-
gemônicos de trabalhar, ensinar e aprender. Eles(as) também produzem modos de 
fazer educação que furam a disciplina e o controle, criam outros modos de trabalho 
frente às imprevisibilidades da escola. 
Gabriela falou de um trabalho que desenvolveu no ano anterior com uma de 
suas turmas: “Após estudarmos vários filósofos solicitei aos(às) estudantes 
que fizessem um jogo. Um dos grupos fez um jogo de cartas, no qual coloca-
ram os vários filósofos para dialogarem. Diálogos que não estavam prontos e 
que os(as) estudantes tiveram que construir”. 
Eles(as) conseguiram, nesse trabalho operar com os conceitos estudados e 
construíram algo que surpreendeu a eles(as) e à professora. Neste ano, a 
professora pretende utilizar o jogo como instrumento avaliativo e convidou o 
grupo que o desenvolveu para auxiliá-la nesse processo. 
Isso só evidencia que nunca sabemos o que o outro pode. Quando trabalha-
mos numa perspectiva do “faça comigo” e não “faça como” ampliamos a po-
tência de agir dos(as) estudantes e do(a) professor(a).  
Gabriela disse: “Quando consigo trabalhar desse modo percebo que os(as) 
estudantes se lembram do conteúdo estudado com maior facilidade, pois 
construíram um caminho do pensamento. É natural que não se lembrem de 
tudo, pois não lembraremos tudo que estudamos nos anos anteriores, mas 
eles(as) conseguem acessar o percurso do pensamento”. Isso fala de uma 
aprendizagem corporificada (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Esse foi um modo de trabalho que escapou à idealização de um(a) professor(a) 
pronto(a), que sabe tudo e que tem um resultado prévio a ser alcançado. Para desen-
volver esse trabalho, Gabriela precisou se abrir ao imprevisto, pois não tinha um ca-
minho definido para os(as) estudantes, nem garantias de que daria certo e que 
eles(as) aprenderiam. E ao experienciar esse modo de trabalho ficou surpresa com 
os resultados alcançados pelos(as) estudantes, percebeu que eles(as) podiam mais 
do que ela esperava. 
Desse modo, rejeitamos um eu unificador, a ideia de sujeito ou pessoa, de individua-
lidade, de um professor(a) capacitado(a), formatado(a) para algo. Apostamos na pro-
dução de subjetividade e no fato de que somos produzidos(as) no registro do social, 
não sendo possível totalizar ou centralizar a subjetividade em um corpo, em um indi-
víduo (GUATTARI; ROLNIK, 2013). 
Pensar a formação de professores como produção de subjetividade serve de 
desvio do imperativo de identidade que marca o campo. A identidade é uma 
operação de formalização indutiva e dedutiva que faz com que se criem si-
metrias que autorizam a demarcação do território da educação em categorias 
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que definam sujeito, objeto, didáticas e práticas pedagógicas a partir de uma 
dimensão abstrata, inteligível, harmoniosa e consensual. Esta operação iden-
titária, embora seja fundamental para uma grande variedade de pensares e 
fazeres da educação, não é a única ferramenta que possuímos para forjar 
mundos e o si (DIAS, 2014, p. 417). 
 
 
Por isso, não pretendíamos nessa escrita transmitir técnicas de como ensinar ou como 
aplicar um modelo de formação aos(às) professores(as), não perseguíamos um mo-
delo de professor(a). “Na perspectiva micropolítica, a formação de professores deixa 
de ser um conjunto de métodos, de didáticas, para ser um campo de relações de 
forças, forjado coletivamente, que se manifesta de diversos modos [...]” (DIAS, 2011, 
p. 171).  
Há ênfase nos processos, nas relações que se estabelecem na escola. Trata-se de 
olhar o cotidiano como multiplicidade, como outros possíveis e não como previsibili-
dade, no qual para uma determinada realidade se procede de tal ou qual maneira. 
Logo, foi preciso cultivar uma atenção à espreita, olhar e escutar mais devagar, se 
atentar aos detalhes, sentir, abrir-se ao que se passava, suspender os julgamentos, 
analisar as encomendas feitas a nós e os efeitos de nossas intervenções. 
[...] estávamos executando um plano de formação de professores(as). Em um 
determinado momento convidamos os(as) docentes para compartilharem ex-
periências com os(as) demais colegas. 
Alguns(mas) professores(as) se dispuseram, mas Marcela ficou lá quietinha. 
Então, a pedagoga e nós [psicóloga] sugerimos que ela expusesse sua ex-
periência [dependência especial]. E ela nos respondeu com lágrimas nos 
olhos: “não gostaria, porque sei que professores(as) desse tipo são motivo 
de chacota entre os(as) colegas, que meus pares dirão que eu facilitei as 
coisas para os(as) estudantes”. Conversamos com ela sobre isso e ela reco-
nheceu que não facilitou e que todos(as) aprenderam e que aprenderam mais 
do que com o método tradicional. 
E ficamos nos indagando: como movimentar a instituição escola, a instituição 
aprender, a instituição ensinar, a instituição docente e tantas outras. Como 
fazer emergir movimentos instituintes nessa escola? (FRAGMENTO DO DI-
ÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Uma análise micropolítica precisa estar atenta ao que movimenta e bifurca o que é 
habitual. E por vezes ela não é fácil, pois ao questionarmos as tradições da escola, 
ao propormos outros modos de trabalho docente entramos em choque com os modos 
que estão instituídos na escola. Ouvimos algumas vezes: “mas isso sempre foi assim”, 
“sempre fizemos desse jeito”, “assim não vai funcionar”, “eles(as) não irão gostar 
disso”. 
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Conversamos também sobre a dificuldade de propor atividades que valori-
zassem a criação, pois nessa escola haviam cobranças para que o plano de 
ensino fosse seguido fielmente. 
Danilo nos contou: “propus para uma turma a alteração de um instrumento 
avaliativo e os(as) estudantes concordaram. Mas ao comunicar o fato ao di-
retor esse disse que eu não poderia ter feito isso, pois posso ser questionado 
por algum aluno(a) no futuro”. Também relatou: “Quando altero uma data de 
prova para o futuro, porque percebo que a turma ainda não compreendeu 
aquele conteúdo e que posso trabalhá-lo de outros modos para que os(as) 
estudantes o aprendam, sou questionado pelo pedagógico e me dizem que 
não posso mudar, pois no sistema acadêmico está registrado que sua prova 
será dia tal”. 
Notamos uma falta de flexibilização e um excesso de controle e regras, como 
se o processo de ensino e aprendizagem fosse linear e não processual. 
Por que o planejamento não pode ser alterado? É um plano ou são etapas a 
serem seguidas a qualquer custo? Aprender assim como viver está cheio de 
imprevisibilidades e acasos, nunca sabemos como alguém aprende, por 
quais signos, e, aqui acrescentamos, nem o tempo necessário. 
Não temos a ilusão de que iremos alcançar todos(as) os(as) estudantes, mas 
por que não podemos trabalhar como coletivo, com acordos e combinados, 




Pensar a formação de professores(as) como produção de subjetividade abarca “[...] a 
possibilidade de o indivíduo apropriar-se das forças em jogo na sua constituição e, 
com isso, expressar-se e criar-se: de um modo inteiramente novo, singularizando sua 
experiência” (DIAS, 2014, p. 417-418), o que nos distancia de uma visão fatalista, na 
qual o mundo e os sujeitos são dados previamente, restando-nos apenas conhecê-los 
e representá-los. 
Portanto, defendemos que, mesmo diante da disciplina e controle que a escola pro-
duz, é possível criar outras formas de trabalho que promovam rachaduras ou que pe-
rante as queixas de sofrimento de estudantes e trabalhadores(as) é possível criar ou-
tros modos de trabalho e de educação. Frente à imprevisibilidade e às adversidades 
da escola e da vida, outros modos de existência podem ser criados. 
Danilo contou que estava trabalhando com uma turma de 1º ano do ensino 
médio solicitando que desenhassem os problemas de química, algo seme-
lhante à técnica “draw my life”27, na qual as pessoas contam suas vidas atra-
vés de desenhos. 
                                                             
27 Para mais informações ver o link: http://surtocriativo.com.br/o-que-e-draw-my-life-como-fazer-draw-
my-life/. 
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Gabriela questionou: “Dessa forma ele não estaria trabalhando apenas com 
a representação?”. 
O professor explicou: “Não se tratava de representar uma fórmula. E isso foi 
um desafio, pois os(as) estudantes queriam um caminho pronto, uma res-
posta certa. E a proposta foi que cada um(a) construísse aos seus modos um 
desenho que colocasse uma questão de química”. 
Ficamos pensando que se tratou de operar com os conceitos de química, não 
foi representar, por exemplo, a molécula de água numa fórmula. Mas pensar 
como ocorria um processo químico de transformação de um estado da água 
para outro. Eles(as) precisavam criar esse desenho e cada um(a) tinha a pos-
sibilidade de fazer ao seu modo. 
Segundo Danilo, essa experiência foi desafiadora para eles(as): “[...] pois es-
tavam habituados(as) a encontrar coisas prontas e muitas vezes queriam lo-
calizar no texto, no livro didático a resposta para uma questão”. 
Tratou-se de pensar como podemos criar modos de ser professor(a) que rom-
pessem com essas questões que possuem uma resposta prévia, um único 




Ao nos colocarmos como intercessoras, nesta pesquisa, construímos com os(as) pro-
fessores(as) um território de experienciações, de abertura para as problematizações, 
no qual foi possível superar os pensamentos habituais. Não se tratou de uma tarefa 
fácil. Foi preciso que pesquisadora e participantes se arriscassem, suspendessem os 
preconceitos e valorações, duvidassem das certezas naturalizadas e se lançassem 
ao imprevisto. 
Encontramos modos de trabalho docente que se distanciavam dos tradicionais. Modos 
que não foram feitos apenas a partir da boa vontade individual de Marcela, Saulo, 
Amanda, Bernardo, Paula, Gabriela, Túlio, Danilo ou nossos, mas que se compuse-
ram no coletivo, a partir das conversas, leituras, escritas, experienciações e proble-
matizações. 
Os encontros do grupo com os(as) professores possibilitaram a afirmação da dife-
rença. Ou seja, afirmar outros modos de vida e de trabalho. Não vislumbrávamos o 
consenso e/ou o apagamento das diferenças. Uma vez que a diferença não estava só 
entre as pessoas, mas também o que se diferia em cada um de nós. E assim, segui-




6 FORMAÇÃO INVENTIVA DE PROFESSORES(AS) 
 
Nossa proposta nesta escrita, como afirmado anteriormente, foi pensar a formação de 
professores(as) por uma perspectiva inventiva. Uma torção nas noções tradicionais 
de conhecer e aprender. Tratou-se de uma aposta em outras políticas cognitivas arti-
culadas a formação de professores(as). 
Uma formação inventiva se desvia da política cognitiva representacional e se apro-
xima da invenção, valorizando as experiências compartilhadas entre os(as) participan-
tes, em nosso caso, entre pesquisadora e professores(as). 
Assim, um de nossos desafios foi afirmar que era possível nos pautar em uma outra 
política cognitiva. A aquisição de habilidades e competências é um modo de relação 
com o conhecimento, com o mundo e consigo mesmo, mas não é o único. Quando 
pautamos nossas intervenções em uma política cognitiva, qualquer que seja ela, isso 
tem efeitos concretos. Kastrup (2012, p. 57) aponta:  
[...] Se eu considero que o mundo é dado com uma política da representação, 
penso da seguinte maneira: “a realidade é muito difícil, hoje em dia é impos-
sível trabalhar”. É impossível ensinar porque os alunos não têm interesse. Eu 
estudei para isso. Eu trago conhecimento para oferecer para eles, mas eles 
não querem, não aceitam, nem me ouvem. Eles não prestam atenção. Deve 
ser porque a maioria tem uma família desestruturada, então não tem condi-
ções de aprendizagem [...]. 
 
 
Ao longo do trabalho com os(as) docentes do Ifes Campus São Mateus, apostamos 
em processos de formação que não se reduziram à aquisição de habilidades e com-
petências, à transmissão de informações e conhecimentos técnico-científicos, à apli-
cação de técnicas e teorias que visassem mudanças de comportamento. Nosso obje-
tivo maior não foi solucionar problemas. 
Nesse percurso fomos acompanhando outros modos de dar aula, modos que proble-
matizavam práticas e ideias prontas, arriscavam-se e experienciavam outros modos 
de ser professor(a), que acreditavam em outros possíveis, que buscavam saídas 
frente às dificuldades vivenciadas na escola, tais como: os(as) estudantes que não se 
interessavam pela escola, os(as) estudantes que supostamente não aprendiam, o ex-
cesso de regras e tarefismos, a produção de urgências, entre outras.  
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Havia uma direção de trabalho pautada na perspectiva da cognição inventiva. Uma 
política cognitiva inventiva não está dada a priori. Ela é um processo constante de 
construção e sempre há o risco de cair na representação. Seus resultados são sempre 
provisórios. E ela se constrói na intercessão com a realidade concreta. Não se tratam 
de práticas abstratas a serem aplicadas a fim de ensinar algo a alguém.  
Varela (199?, p. 73) aponta que “[...] o mundo em que vivemos se realiza natural-
mente, em vez de ser predefinido [...]”. Assim não cabe a centralidade dada à noção 
de representação. O autor propõe o conceito de “enação” que fala de um “[...] fazer-
emergir criador de um mundo, com a única condição de ser operacional: ela deve 
assegurar a perenidade do sistema em questão” (VARELA, 199?, p. 88-89). Há pre-
domínio da ação sobre a representação. 
Assim, não defendemos neste texto que recebamos informações vindas de um mundo 
pronto e acabado. Mas que construímos o mundo num processo incessante e intera-
tivo. Estamos implicados(as) no mundo. Assim, o mundo não é preexistente e apenas 
cabe a nós conhecê-lo, ele não é anterior à nossa experiência. O conhecimento sobre 
o mundo se constrói durante nossa trajetória de vida e este também constrói seu co-
nhecimento sobre nós (MATURANA; VARELA, 2007).  
Ou seja, sujeito cognoscente e objeto conhecido emergem no mesmo plano. É a partir 
da interação dos seres vivos que o conhecimento se constrói. Aprender não se trata 
de uma atitude passiva, pelo contrário, os seres vivos estão em constante interação e 
aprendizagem. Eles são autônomos, produzem seus próprios conhecimentos ao inte-
ragirem com o meio, não ficam limitados a observar o mundo para compreendê-lo e 
representá-lo, no sentido de processar informações. 
Isoladamente, os seres vivos são autônomos, mas se considerarmos seu relaciona-
mento com o meio, são dependentes. Uma relação paradoxal entre autonomia e de-
pendência que constrói uma dinâmica circular do processo vital (MATURANA; VA-
RELA, 2007). 
O ser humano precisa observar a si mesmo enquanto observa o mundo. Não há se-
paração entre sujeito e objeto, hierarquia entre observador e observado, mas coope-
ratividade na circularidade (MATURANA; VARELA, 2007). 
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Assim, Maturana e Varela (2007) propõem que “[...] os seres vivos se caracterizam 
por – literalmente – produzirem de modo contínuo a si próprios, o que indicamos 
quando chamamos a organização que os define de organização autopoiética [...]” 
(MATURANA; VARELA, 2007, p. 52, grifo dos autores). O ser e o fazer são insepará-
veis, e isso constitui seu modo específico de organização. 
Para os autores (MATURANA; VARELA, 2007; VARELA, 199?), o conhecimento não 
é representar. Conhecer é praticar, é agir. Assim, sujeito e objeto não são dados pre-
viamente. O sujeito do conhecimento e o objeto conhecido são efeitos das práticas 
cognitivas. Desse modo, é possível afirmar que conhecer é construção de si e do 
mundo. 
A imagem da cognição apresentada por Varela (199?) e Maturana e Varela (2007) 
não é da resolução de problemas por meio da representação, na qual a inteligência 
teria papel central. Mas de uma ação produtiva, na qual emerge um mundo. Conecta-
se com a ideia de criação, pois acreditam que “[...] a informação não é preestabelecida 
como uma ordem intrínseca, mas corresponde às irregularidades emergentes das pró-
prias actividades cognitivas [...]” (VARELA, 199?, p. 98). 
Portanto, não há sujeitos e nem mundo prévios nas políticas de cognição inventivas. 
“[...] Em seu lugar existe um processo de produção de subjetividade por meio de prá-
ticas concretas. Se pensarmos na atividade dentro da escola, as subjetividades que 
serão constituídas ocorrerão através de determinadas práticas concretas [...]” (KAS-
TRUP, 2012, p. 56). A partir dessa torção radical na compreensão do que é conhecer 
e aprender, afirmamos que há produção de subjetividade e de mundos. Mundos e 
subjetividades são efeitos de práticas. As práticas têm uma potência inventiva.  
Logo, não defendemos a neutralidade das ações, dos modos de ensinar, de trabalhar 
e de aprender. Tais modos não surgem ao acaso ou por boa vontade. Pelo contrário, 
são efeitos do emaranhado de relações sociais, culturais, tecnológicas, linguísticas, 
entre outras. 
Vale destacar que invenção não se confunde com criatividade – capacidade de pro-
duzir soluções originais para os problemas, estando a serviço da inteligência. A inven-
ção não remete a solução de problemas, mas à invenção de problemas, à experiência 
de problematização (DELEUZE, 2006). “[...] A invenção é sempre invenção do novo, 
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sendo dotada de uma imprevisibilidade que impede sua investigação e o tratamento 
no interior de um quadro de leis e princípios invariantes da cognição [...]” (KASTRUP, 
2005b, p. 1274). Ou seja, seus resultados não são previsíveis. Ao falarmos de inven-
ção nos remetemos ao potencial de diferenciação da cognição. Como podemos acom-
panhar no fragmento do diário: 
Percebemos que muitas vezes há uma supervalorização da tecnologia e dos 
computadores como se eles fossem sinônimo de inovação na educação. E 
que corriqueiramente surgem modelos de ensinar, técnicas, modismo nos 
quais parecem que o(a) professor(a) deve abrir mão de tudo que já experien-
ciou como docente e estudante e se adaptar a esse novo modo de dar aula. 
Como se só houvesse um caminho e que ensinar se tratasse de aplicar téc-
nicas. 
Diante disso, trouxemos a experiência de Saulo ao trabalhar com uma turma 
um certo conteúdo, na qual ele não sabia exatamente o que fazer e foi expe-
rienciar um novo modo. 
Solicitou que aos(às) estudantes lessem em casa o conteúdo que seria dis-
cutido em sala e fizessem suas anotações e questões. Na aula fazia pergun-
tas para os(as) estudantes, perguntas de modo mais abrangente que possi-
bilitassem que os(as) estudantes conjuntamente construíssem as respostas. 
Ao final da aula o professor sinaliza para a turma que eles(as) também po-
diam construir conceitos e não apenas os livros didáticos. 
Saulo não criou um modo criativo, sofisticado e nem tecnológico para discutir 
o tema, ele experienciou uma outra forma de ser professor pautado em coisas 
que já havia vivido e que intuiu que poderia funcionar com a turma. 
Segundo ele a turma participou bastante e aprendeu o conteúdo. Então, uma 
aprendizagem que valorize a criação ou uma aprendizagem inventiva não se 
trata de usar tecnologias avançadas e técnicas mirabolantes. Mas de se aten-
tar as pistas que os(as) estudantes nos trazem e experienciar modos que 
possibilitam o estranhamento, a problematização, a construção de outros ca-
minhos (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Saulo ao problematizar o modo como vinha trabalhando esse conteúdo com as turmas 
anteriores, pode produzir outro modo de ministrar esse tema. Superou o modelo re-
presentacional que valoriza a repetição, a transmissão de informações e a replicação 
de técnicas e métodos. Não descartou os conhecimentos e vivências que possuía 
como estudante e professor, mas se abriu às transformações, a experienciar outros 
modos de trabalho docente. 
Não estamos falando aqui de um sujeito inventivo, mas de práticas, de uma postura 
inventiva, pois tanto o sujeito como o objeto são efeitos do processo de invenção. O 
que se conecta com o conceito de enação (VARELA, 199?). É a prática cognitiva que 
produz o sujeito e o objeto, o si e o mundo. Logo, não intentávamos nesta pesquisa 
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encontrar leis e princípios constantes que funcionassem como condições para a 
aprendizagem, o que caracterizaria uma política cognitiva representacional ou recog-
nitiva (KASTRUP, 2005b).  
Na política cognitiva de recognição aprende-se para obter um saber. Pretende-se do-
minar o mundo e acaba por ser dominado. Submete-se a seus resultados, o processo 
se submete ao produto (KASTRUP, 1999). Essa é uma das políticas cognitivas, mas 
não a única. 
Já para as políticas cognitiva de invenção “[...] aprender é, então, fazer a cognição se 
diferenciar permanentemente de si mesma, fazê-la bifurcar. A política da invenção é, 
assim, uma política de abertura da cognição às experiências não-recognitivas e ao 
devir” (KASTRUP, 1999, p. 193).  
Desse modo, a aprendizagem sempre está em curso, é processual, não visa um co-
nhecimento totalizante e universal. Ela conduz a um saber, mas esse é singular e 
provisório, efeito das práticas cognitivas e não um resultado a ser alcançado. Ou seja, 
“[...] a aprendizagem não cessa com o saber, não obstaculiza a continuidade do pro-
cesso de diferenciação de si mesmo. Aprender a aprender é, então, também e para-
doxalmente, aprender a desaprender [...]” (KASTRUP, 1999, p. 194). 
Tal entendimento alarga a discussão no campo da educação. Pois apresenta um outro 
modo de entender a cognição, de pensar os processos de ensino e aprendizagem. 
Aprender não é apenas solucionar problemas, inclui a experiência de problematiza-
ção, invenção de problemas. Assim, a aprendizagem inventiva não visa a adaptação 
a um mundo preexistente. Ela cria mundos (KASTRUP, 1999).  
O caráter imprevisível do processo de aprender – por ser sempre invenção de novi-
dade – e a invenção de problemas – e não apenas de solução de problemas – são os 
dois pontos que caracterizam a aprendizagem inventiva (KASTRUP, 2001, 1999). O 
inacabamento também é sua marca, “[...] o que aponta para um processo de aprendi-
zagem permanente, mas também de desaprendizagem permanente” (KASTRUP, 
2005a, p. 2). 
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Não estamos afirmando que se trata de um exercício fácil, mas possível. Desnaturali-
zar práticas e ideias cristalizadas, fugir aos automatismos do pensamento se configu-
ram como tarefas nada triviais. Principalmente em tempos em que a informação tem 
ocupado papel de tanta relevância na produção da cognição, devido à grande quanti-
dade de informações disponíveis e a velocidade de acesso. Fazer algo de novo com 
a informação, fugir aos automatismos, aos modos prontos de ensinar e aprender e 
criar novos sentidos é também criar novas formas de subjetividade (KASTRUP, 1999).  
Uma das pistas apontadas por Kastrup (1999, p. 204) para a produção de uma política 
inventiva é “[...] a manutenção de uma tensão permanente entre a ação e a problema-
tização. Trata-se de seguir sempre um caminho de vaivém, inventar problemas e pro-
duzir soluções, sem abandonar a experimentação [...]”. 
Distanciar-se tanto do saber que está pronto, uma vez que nos restaria apenas co-
nhecê-lo e representá-lo – ideia de dominar o saber da docência, técnicas e teorias 
para ensinar, alcançando a eficiência profissional – quanto de uma problematização 
que não produz outros sentidos, ela apenas desqualifica o(a) professor(a), gerando 
sensações de insegurança e despreparo (KASTRUP, 1999). 
Os modos de trabalho docente são construções, não estão dados e nem são definiti-
vos. Mas muitas vezes essa concepção de um(a) professor(a) pronto(a) é hegemônica 
na escola. No grupo com os(as) professores(as) conseguimos problematizar esse 
ideal de professor(a) e aos poucos perceber deslocamentos desses(as) trabalhado-
res(as), como no caso da professora Marcela que, em vários momentos, se mostrou 
fragilizada e insegura frente aos discursos de desqualificação. 
Ao longo dos encontros fomos notando seu fortalecimento a partir das composições 
com os(as) colegas, como na situação que ela utilizou a estratégia do jogo para dis-
cutir potenciação. Mesmo diante de suas dúvidas e questionamentos, ela seguiu adi-
ante, conversou com os(as) estudantes e também com os(as) colegas do grupo da 
pesquisa. 
Iniciamos esse capítulo discutindo políticas de cognição e aprendizagem inventiva, 
pois foi a partir desses conceitos que surgiu a ideia de formação inventiva. Uma for-
mação que não objetivava adaptar os(as) professores(as) a realidade da escola, con-
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formá-los(as) aos modos tradicionais de ensinar. Mas problematizar as realidades pre-
existentes, os modos naturalizados do trabalho docente. Remetia à invenção de ou-
tros modos de ser professor(a), uma docência que se reinventa permanentemente.  
Nessa direção, “[...] o processo de formação não se separa do modo de fazê-la [...]” 
(DIAS, 2012, p. 29). A formação é o “[...] movimento infinito de questionar-se a si [...]” 
(DIAS, 2011, p. 24). 
Saulo também nos contou de uma experiência com uma turma na disciplina 
de Materiais. Perguntou aos(às) estudantes “Por que utilizamos essa subs-
tância para fazer isso e essa para fazer aquilo?” Eles(as) olharam para o pro-
fessor e disseram: “Você sabe”. Ele retrucou: “Eu não sei”. Explicou que fazia 
tal procedimento desse modo desde a graduação, mas que não sabia explicar 
o porquê. Notamos um modelo de ensino baseado na transmissão de infor-
mações, estudantes que seguem manuais e que reproduzem modelos. 
Com isso não estamos afirmando que Saulo é um profissional com formação 
ruim, mas percebemos como os processos formativos se atualizavam no pro-
fessor Saulo. 
E ele se inquietou com isso e então propôs que todos(as) pesquisassem so-
bre isso, inclusive ele: “Podemos conversar com os(as) professores(as) de 
química da escola, buscar em livros, internet, enfim, vamos pesquisar”. 
Fomos vendo como esse lugar de professor(a) que sabe e ensina e de estu-
dante que não sabe e aprende estavam cristalizados e naturalizados e como 
em pequenas situações podemos construir outras relações entre saber e po-
der, produzir outras subjetividades e como os(as) estudantes podem ser pro-
tagonistas do processo de ensino e aprendizagem. 
[...] 
Saulo em algum momento nos disse: “estamos saindo do zero, aprendendo 
do zero”. E então pontuamos: “ninguém sai do zero Saulo, pois há muitas 
experiências em seu corpo e no dos(as) estudantes”. Além disso, ao propor 
tal atividade ele foi seguindo as pistas que essa turma lhe apresentou, ela 
não surgiu do nada, haviam muitas inquietações que lhe fizeram criar tal 
modo de dar aula (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Ao problematizar as tradições da escola, os hábitos cristalizados, sustentávamos um 
processo de abertura à experienciação, de fuga a hegemonia da representação, que 
envolvia aprendizagem e desaprendizagem, pois intentávamos para que a formação 
não formasse hábitos endurecidos, mas sempre provisórios. Então, não partimos do 
princípio de que existam modos adequados e inadequados de ser professor(a) e se 
seguirmos por determinadas etapas daremos formas apropriadas para o(a) docente. 
A aposta de uma formação inventiva é fazer com o outro, e formar é criar 
outros modos de viver-trabalhar, aprender, desaprender e não apenas instru-
mentalizar o outro com novas tecnologias ou ainda, dar consciência crítica ao 
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outro. Uma formação inventiva é exercício da potência de criação que cons-
titui o vivo, é invenção de si e do mundo, se forja nas redes de saberes e 
fazeres produzidas histórica e coletivamente [...] (DIAS, 2012, p. 36). 
 
 
Uma formação que possibilita que coloquemos em análise as diferenças que com-
põem a escola e que também nos habitam. Assim, ela não visa dar formar ao(à) pro-
fessor(a), capacitá-lo(a), mas construir um território de experienciação no qual seja 
possível produzir outras formas de criar, pensar, agir e sentir. Invenção de outros mo-
dos de ser professor(a). 
Para experienciar esse outro modo de formação de professores(as) seguimos poucos 
passos pré-definidos, fomos nos guiando pelas inquietações dos(as) participantes – 
professores(as) e pesquisadora – e construindo outros sentidos para o trabalho do-
cente. 
Bernardo trouxe suas inquietações ao propor um projeto na disciplina de Má-
quina de Fluxos, esse ano, para o 3º MIV [3º ano do Ensino Médio Integrado 
ao Curso Técnico de Mecânica, turno vespertino]. 
O professor relatou: “já desenvolvi esse projeto no ano anterior e ele funcio-
nou bem. Mas esse ano não está funcionando, parece que os estudantes não 
compraram minha ideia. Eu tenho a sensação de que a turma faz as coisas 
apenas para cumprir as tarefas, que está bastante preocupada com as notas, 
mas não com o aprender e com os sentidos que a aprendizagem pode tomar”. 
Bernardo ressaltou que era uma turma com a qual ele teve um bom vínculo 
desde o início do ano letivo e que gostava deles. Mas, o modo como eles(as) 
se colocavam na atividade o incomodava. 
O projeto da disciplina era sobre seleção de bombas. Em duplas os(as) estu-
dantes precisavam construir um projeto de uma caixa d’agua para a casa de 
um(a) deles(as). 
Bernardo destacou de modo enfático que os(as) estudantes repetentes dessa 
disciplina, ou seja, os que estavam cursando pela segunda vez e que já rea-
lizaram o projeto no ano anterior (sendo que este ano havia algumas modifi-
cações), “estavam voando na disciplina”. Voar aqui tem o sentido de deslan-
char, estavam indo muito bem e que ao conversar com esses(as) estudantes 
individualmente o professor percebeu que eles(as) estavam compreendendo 
cada passo da atividade. 
Nos pareceu que esses(as) estudantes repetentes estavam operando com os 
conceitos, que eles(as) não apenas decoraram. Eles(as) construíram sentido 
para o que foi discutido no primeiro semestre e no ano anterior. 
Mas Bernardo seguiu inquieto diante de um grupo de estudantes da turma 
regular que não estava conseguido acompanhar a atividade. Apresentavam 
muita dificuldade. 
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E então fomos conversando sobre isso. Primeiro destacamos que trabalhar 
com criação/invenção passa pela experienciação, que não se trata de reapli-
car um modelo. Assim, com algumas turmas funcionará e com outras não e 
diante disso teremos que fazer outras modulações. 
Recordamos da atividade de Saulo, na qual foi um(a) estudante quem sugeriu 
a atividade de construção da churrasqueira. Recomendamos a Bernardo que 
ele pensasse como envolver os(as) estudantes na construção do projeto para 
que esses(as) pudessem fazer algumas escolhas ou indicações e também 
serem protagonistas nesse projeto. 
Outra coisa que pontuamos foi que a atividade pode estar complexa demais 
e que os(as) estudantes precisariam de um tempo maior que um semestre 
para compreender a proposta de trabalho, como aconteceu com os(as) estu-
dantes repetentes.  
Fomos tentando pensar juntos(as), Saulo, Marcela, Bernardo e a pesquisa-
dora. 
Por fim, Bernardo destacou a importância desse exercício e do grupo [...] 
(FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
O grupo funcionou como dispositivo para desnaturalizar processos cristalizados no 
campo da formação, para problematizar as práticas tradicionais dessa escola, para 
questionar os modos de ensinar e aprender, os medos e sofrimentos naturalizados, 
entre outros. Fomos construindo e experienciando outros modos de formação possí-
veis. Tivemos a oportunidade de problematizar questões geralmente vistas como na-
turais. 
[...] ensinar é, em grande parte, compartilhar experiências de problematiza-
ção. Estas podem ser fugazes, emergindo no campo da percepção e se dis-
sipando em seguida. Mas é imprescindível a manutenção de sua potência 
para a invenção de novas subjetividades e de novos mundos. Por isso consi-
dero que, no domínio da formação, é preciso encontrar estratégias de cons-
tante desmanchamento da tendência a ocupar o lugar do professor que trans-
mite um saber. Penso que não se trata de determinismo nem de livre arbítrio; 
nem de submissão a um modelo existente, nem de boa vontade. O caminho 
é de um aprendizado permanente. Trata-se de um processo lento, marcado 
por idas e vindas, mas só ele possibilita a criação de uma política cognitiva 
da invenção (KASTRUP, 2005b, p. 1287). 
 
 
No fragmento a seguir Bernardo e Saulo problematizam as relações de poder e saber 
que atravessam as práticas na escola que trabalham, algo que para alguns(mas) pro-
fessores(as) pode parecer natural, o(a) docente estar no centro do processo de ensino 
e aprendizagem, ser aquele(a) que ensina algo para os(as) estudantes. Esses profes-
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sores foram mostrando como sair da centralidade do processo de ensino e aprendi-
zagem. Por diversas vezes, os(as) professores(as) destacaram a importância de mos-
trar, e não apenas dizer, aos(às) estudantes que eles(as) não são portadores(as) de 
todos os saberes. A relevância de construir uma postura que possibilitasse a conversa 
e que vá tentando desmontar a hierarquização da relação professor(a) e estudante, a 
cada dia. 
Bernardo falou do erro como estratégia pedagógica: “como podemos traba-
lhar o erro de forma positiva? Sem dizer para o(a) estudante: ‘você errou’, 
‘não é isso’, mas ir construindo a partir do erro”. 
Ele acrescentou que gosta que os(as) estudantes se arrisquem, que possam 
errar e que se sintam à vontade em sua aula para isso. “É muito ruim quando 
você pergunta algo na sala e fica aquele silêncio”. Trata-se de valorizar o erro 
como possibilidade de construir algo novo e não como punição e para des-
contar nota. 
E fomos conversando sobre como é possível trabalhar sem barrar os proces-
sos criativos. Como não invalidar o conhecimento de um(a) estudante que 
erra um cálculo no desenvolvimento de um problema, mas que demonstrou 
em seu percurso do pensamento que compreendeu o processo. O mais im-
portante é o processo. A falha e o erro fazem parte da vida. 
Saulo acrescentou que muitas vezes as pessoas diziam: “esse erro nessa 
multiplicação, nesse sinal, no cálculo podem parecer nada, mas você será 
um futuro engenheiro, esse erro derrubaria uma ponte ou nem deixaria ela 
ser construída”. E Saulo nos contou, que ele foi compreendendo que as coi-
sas não funcionam assim. Quando você trabalha em um estabelecimento ou 
em uma empresa, por exemplo, uma pessoa faz o cálculo, outra revisa, uma 
terceira faz o desenho, mais uma revisa, até chegar a execução do projeto. 
Então, há espaço para o erro. 
Diante disso, ele acha importante discutir a revisão, o fazer novamente, olhar 
mais um pouco. Pois, ele entende que quando o(a) estudante encontra a fa-
lha, mostra que ele(a) compreendeu o processo. Além disso, tem conversado 
bastante com suas turmas que ele como professor também pode falhar, não 
só os(as) estudantes (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
Quando passamos a considerar a aprendizagem como um processo de produção de 
subjetividade, o problema da formação do(a) professor(a) pode ser colocado de outra 
maneira: como uma política cognitiva que pense a cognição como invenção de si e do 
mundo (KASTRUP, 2005b), e não apenas como transmissão de informação e aquisi-
ção de competências e habilidades. 
Portanto, apostamos na formação como experienciação, uma vez que nela há uma 
abertura à produção de rachaduras, fissuras, brechas nos modos de ser e vai cons-
truindo outros modos de existência. 
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Um exercício ético que colocou em funcionamento certos modos de existência e de 
ser professor(a) orientados para uma relação de cuidado consigo mesmo, que possi-
bilitou problematizações e transformações. A construção de si. Um desprendimento 
de si mesmo. E como essa construção não está separada da vida ela se deu no cole-
tivo. Assim, houve construção de si, do outro e do mundo. 
Uma formação ético-estético-política, 
[...] ética porque se abre para a possibilidade de fazer escolhas. Uma forma-
ção que ao não se fechar em dar forma [...] expande a possibilidade de se 
desformar, de se transformar. Estética porque é possível criar uma formação 
bela e livre. Política pela atitude de forjar novos encontros, sempre outros que 
se movem para diferir daquilo que somos [...] (DIAS, 2011, p. 260). 
 
 
Uma direção ética no sentido de produzir modos potentes de vida, menos aliados ao 
capitalismo. Estética porque os(as) professores(as) ocuparam o lugar de protagonis-
tas, criando outros modos de trabalho e de vida, afirmando o trabalho como atividade 
humana de criação e não como repetição de tarefas. E política, pois se deu no coletivo, 
nos encontros e na sustentação da conversa. 
Desse modo, “[...] formação significa, sobretudo, produção de realidade, constituição 
de modos de existência [...]” (HECKERT; NEVES, 2007, p. 17). Formação como a 
produção de outros modos de ser professor(a) e não como forma de capacitar o(a) 
trabalhador(a) para uma habilidade específica ou apenas diante de algum problema, 
ou seja, ações pontuais e descontínuas.  
Compreendemos que, ao sustentarmos uma política cognitiva da representação para 
a construção de um problema, reduzimos as possibilidades de saídas. Ficamos presos 
às questões já dadas e ao lugar da eficiência das soluções, inviabilizando as proble-
matizações. 
Ao experienciarmos outros modos de ser professor(a) há possibilidade de desloca-
mentos que “[...] (de)formam, (re)formam, (poli)formam e (trans)formam [...]” (DIAS, 
2011, p. 23), que produzem outros modos de subjetividade. 
Por isso, não nos propomos neste estudo a verificar hipóteses, mas a experienciar 
outros modos de trabalho docente e de pesquisa.  
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[...] Uma experiência é qualquer coisa de que se sai transformado. Se eu ti-
vesse de escrever um livro para comunicar o que já penso, antes de começar 
a escrevê-lo, não teria jamais a coragem de empreendê-lo. Só o escrevo por-
que não sei, ainda, exatamente o que pensar sobre essa coisa em que tanto 
gostaria de pensar. De modo que o livro me transforma e transforma o que 
penso. Cada livro transforma o que eu pensava quando terminava o livro pre-
cedente. Sou um experimentador e não um teórico. Chamo de teórico aquele 
que constrói um sistema global, seja de dedução, seja de análise, e o aplica 
de maneira uniforme a campos diferentes. Não é o meu caso. Sou um expe-
rimentador no sentido em que escrevo para mudar a mim mesmo e não mais 
pensar na mesma coisa de antes (FOUCAULT, 2010, p. 289). 
 
 
Dessa forma, uma formação como experienciação amplia as possibilidades de traba-
lho, pois não visa um saber universal e generalizante. Ela está atenta aos movimentos 
que se passam na escola e vai compondo com eles outros modos de ser professor(a). 
Sentimos que Marcela em um primeiro momento falou rapidamente de sua 
atividade, mas à medida que Saulo foi falando dos detalhes da sua e fomos 
fazendo mais questões a ela sobre o modo que realizou a atividade, ela tam-
bém se sentiu mais à vontade para falar dos detalhes. 
Foi muito importante fazer esse exercício. Sentimos que às vezes a pressa 
do mundo contemporâneo inviabiliza esse cuidado. Que possamos sentir a 
processualidade dos modos de trabalho e vida e nos estranhar, nos deslocar 
nesses percursos. 
Não se tratou apenas de uma descrição de como foi feito, mas porque foi por 
esse caminho, o que deixou de ser realizado, o que foi pensado, o que funci-
onou e o que não funcionou, o que podemos sugerir, enfim, uma prática de 
problematização. 
Em certo momento, Saulo e Marcela estavam falando das minúcias de suas 
atividades e pensando como cada um(a) poderia articular seus conteúdos 
com aquelas atividades para o próximo ano. E quais outras disciplinas pode-
riam compor com eles(as).  
Sabemos que isso não foi pouca coisa, pois a integração dos currículos é um 
grande desafio para nós, o que observamos em nossa escola é uma sobre-
posição de conteúdos entre as disciplinas (os(as) estudantes veem um 
mesmo conteúdo em duas ou três disciplinas). Os cursos não têm funcionado 
com ensino médio integrado ao curso técnico, mas como ensino médio “jun-
tado” ao curso técnico, isso gera excesso de atividades e reforça as hierar-
quizações dos saberes (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Fomos surpreendidas diversas vezes nesta pesquisa: pelos momentos em que fomos 
acessando os modos de ser professor(a) que desconhecíamos, problematizações que 
nos deslocaram ou nos deixaram espantadas – é preciso admitir que essa pesquisa-
dora não acreditava que eles(as) podiam tanto como nos mostraram –, ideias e su-
gestões que nunca imaginávamos que surgiriam, como a de escrever e publicar sobre 
nossas experienciações ou de dar continuidade a esses movimentos formativos, seja 
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na escola ou, como proposto por Saulo, em articulação com o município de São Ma-
teus e outras. 
Marcela estava encantada com a atividade de Saulo e com sua organização 
(mas sempre com uma postura de desvalorização de si, “eu não sou tão or-
ganizada como você”, “abro muito a mão dos prazos”). 
E então, Saulo disse: “Olha que legal isso que você fez Marcela [atividade 
que a professora desenvolveu com os jogos], você tem que publicar isso”. E 
ela começou a dizer que já tem tantas coisas sobre jogos e que essa atividade 
foi tão banal. 
E nós fomos a contrapondo, afirmando que esse foi o seu modo de trabalhar 
um conteúdo, que se tratou de uma experiência singular. 
Saulo acrescentou: “É importante publicarmos nossas experienciações, pois 
elas podem ajudar um(a) colega de profissão. Assim como eu fui ajudado por 
outros(as) colegas que me impulsionaram a não desistir e a criar outros mo-
dos de trabalho”. 
Ele foi trazendo sugestões de como fazer isso. Citou a revista do Ifes que tem 
espaço para esse tipo de publicação e destacou que para ele o importante 
não tem sido publicar numa revista Qualis A1 ou B2, mas onde colegas pos-
sam ler o que ele de fato tem feito e que sua prática sirva de inspiração para 
outros(as) professores(as).  
Contou-nos do professor que o ajudou nesse processo de reconhecer a im-
portância dessas publicações e que precisamos nos aliar com outros(as) co-
legas para esse exercício. E ele afirmou: “esse grupo é muito importante, pois 
podemos falar de nosso trabalho”. E pensamos que mais do que falar, forta-
lecer essas práticas inventivas (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Não conhecíamos o caminho, não havia etapas ou fases para serem cumpridas. O 
que tínhamos era vontade de construir outros percursos para a formação de profes-
sores(as), outros modos de trabalho, uma vez que, compreendíamos que os habitual-
mente executados não nos eram suficientes. 
Não estamos afirmando que o conhecimento seja dispensável. Na verdade, estamos 
defendendo que o conhecimento não se limita à lógica das representações e da solu-
ção de problemas. Ele é mais potente do que isso. Ele pode promover problematiza-
ções, invenção e criação de outros modos de trabalho e de vida, sempre provisórios. 
Estamos propondo um deslizamento da formação como (In)formação para a 
(trans)formação. Tratou-se de uma tentativa de superar a formação como treinamento 
de como ensinar e executar tarefas, uma vez que não acreditamos que o saber-fazer 
seja a dimensão mais importante da profissão professor(a). Uma atenção aos desvios 
e as fissuras que foram produzidos nos modos de ser professor(a).  
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A ideia de formação como (In)formação foi desenvolvida por Dias (2011) em sua tese 
de doutorado Deslocamentos na formação de professores: aprendizagem de adultos, 
experiência e políticas cognitivas, na qual a autora utiliza o maiúsculo para “In-forma-
ção” no intuito de acentuar o sentido político que Deleuze e Guattari afirmam com a 
noção de literatura menor, desenvolvida na obra Kafka - por uma literatura menor 
(1977). (In)formação remete à ideia de uma formação maior, um tipo de formação 
majoritária enquanto norma ou regra para ensinar.  
Pensarmos a formação de professores como (In)formação é nos limitarmos à trans-
missão de informação, à aquisição de competências e habilidades para a solução de 
problemas prescritos. Esse tipo de formação não valoriza as experienciações e des-
considera as imprevisibilidades da escola e da vida (DIAS, 2011). 
Ela nutre a lógica das urgências, do acúmulo de tarefas e da falta de tempo para 
conversar, tão impregnada nos modos de trabalho na escola, que inviabilizam as pro-
blematizações e fragilizam os espaços coletivos de discussão que a cada dia parecem 
mais difíceis de serem sustentados, mantendo a rotina do encaminhamento, da cul-
pabilização, da medicalização e judicialização da vida. Perpetuando um modo empre-
sarial de funcionamento aliado ao capitalismo o que gera precarização das formações 
de professores(as), ações pontuais de solução de problemas e subjetividades padro-
nizadas (DIAS, 2011). 
No fragmento a seguir as trabalhadoras, psicóloga e pedagogas, são convocadas no 
sentido de solucionarem o problema.  Era uma encomenda de formação do tipo (In)for-
mação, esperava-se que essas trabalhadoras motivassem os(as) professores(as) e 
ensinassem técnicas de como melhorar as relações interpessoais. Havia um objetivo 
prescrito, reduzir/acabar com os conflitos entre os(as) trabalhadores(as). 
Em determinado período em nossa escola surge um número crescente de 
conflitos entre os(as) professores(as). Além disso, havia muitos(as) professo-
res(as) se queixando de seu trabalho. Diziam-se desmotivados(as) e que 
pensar na escola trazia tristeza.  
Diante disso, as pedagogas e a psicóloga da escola foram convocadas pela 
Direção de Ensino a realizarem atividades para melhorar as relações inter-




Mas esse pedido nos inquietou. E então, fomos conversando e problematizando essa 
solicitação. Fomos puxando alguns fios e notamos que, à época, havia uma insatisfa-
ção que circulava pelos espaços da escola, a normativa da recuperação paralela, si-
tuação relatada no capítulo 2. 
Pensar a formação na perspectiva da (In)formação seria focar nas individualidades, 
acreditar na existência de um sujeito abstrato, que estivesse suspenso das relações 
sociais, culturais e econômicas. Acabaríamos por culpabilizar os(as) professores(as) 
pelos conflitos. Podíamos inclusive acreditar que a melhor solução seria tratar indivi-
dualmente os(as) professores(as) desmotivados(as), encaminhando-os(as) para aten-
dimentos psicológicos. 
Por outro lado, podíamos promover aberturas para o encontro, para a conversa e pro-
blematizar os modos de avaliação, as formas de recuperação paralela, as concepções 
de educação em curso nessa escola; atentarmo-nos para os processos de subjetiva-
ção que emergiam; reconhecer que esses processos se entrelaçavam e que os modos 
de ser professor(a) e estudante são atravessados por muitas forças e formas. 
Essa seria uma aposta na (trans)formação – ideia também desenvolvida por Dias 
(2011), aqui o minúsculo “trans-formação” remete a uma formação que se expressa 
em uma experiência menor, não em termos quantitativos, mas por se afastar do que 
é hegemônico – que valoriza as problematizações como invenção de si e do mundo. 
Ela “[...] propaga um conhecimento incorporado na experiência para tornar visível as 
pequenas invenções do cotidiano da formação” (DIAS, 2011, p. 26). 
Formação como invenção de si não se refere a um eu ensimesmado, intimista e unifi-
cador. Mas a possibilidade de estranhar-se, de diferir de si mesmo, provocar mudan-
ças em nós mesmos no que tange aos nossos modos de criar, pensar, agir e sentir, 
ou seja, em nossos modos de vida (FOUCAULT, 2006). 
Que acolha as imprevisibilidades, o que emerge dos encontros, coloca em análise 
coletiva o que é produzido no cotidiano da sala de aula, da escola, favorecendo a 
experienciação de um tempo menos acelerado, que valoriza a criação, produza estra-
nhamentos ao que é corriqueiro e acolha o que é desconhecido e o que suscita pro-
blemas porque foge às expectativas e à ordem vigente (DIAS, 2011). 
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Nessa perspectiva a formação é o “[...] movimento infinito de questionar-se a si [...]” 
(DIAS, 2011, p. 24), por isso forma-ação. Uma aposta que supera o modo tradicional 
de formação como solução de problemas – (In)formação –, ao acreditar em outras 
formas de subjetivação na formação de professores(as). Na possibilidade de outros 
modos de ser professor(a) que vão se fazendo nesse exercício de questionar-se a si 
e de experienciar outros modos de trabalho. 
Na formação inventiva de professores(as) coexistem políticas cognitivas representa-
cionais e inventivas, por isso falamos de um deslizamento entre (In)formação e 
(trans)formação. 
“[...] Não se trata de negar a importância da transmissão, mas de destacar a necessi-
dade de problematizar sua hegemonia, afirmando a necessidade da co-existência de 
outras políticas cognitivas na formação de professores” (DIAS, 2011, p. 151). 
Por isso, a formação inventiva nos foi tão cara nesta escrita, pois em meio aos endu-
recimentos e tradições da escola ela valorizou as pequenas invenções do dia a dia, 
os detalhes, as pequenas brechas e rachaduras. Abriu caminho para o (a) profes-
sor(a)-aprendiz: 
[...] A opção por esse caminho implica ter a coragem de correr riscos do exer-
cício de uma prática, mas também de suspender a ação e pensar. É o exer-
cício de uma coragem prudente. É desconfiar das próprias certezas, de todas 
as formas prontas e supostamente eternas, e, portanto, inquestionáveis, mas 
é também buscar saídas, linhas de fuga, novas formas de ação, ou seja, no-
vas práticas cujos efeitos devem ser permanentemente observados, avalia-
dos e reativados. Acolher a incerteza será sua força, e não sua fragilidade. 
Enfim, tal política inventiva tem de lutar permanentemente contra as forças, 
em nós e fora de nós, que obstruem o movimento criador do pensamento, o 
que pode redundar em novas práticas [...], com base na problematização da-
quelas existentes (KASTRUP, 1999, p. 204-205). 
 
 
Uma formação inventiva como experienciação que se preocupou com o processo e 
não em alcançar resultados prévios. Foi preciso estar aberto ao imprevisto, ao erro, 
as dúvidas, a provisoriedade e a arbitrariedade para que as formas de ensinar e apren-
der fossem criadas nos encontros com pessoas, livros, objetos e outros. 
Ao contar sobre a atividade de construção da churrasqueira o professor Saulo disse: 
“No meio do processo o(a) gerente escolhido(a) se sentiu desesperado(a). 
Procurou-me chorando e dizendo que não dava conta desse cargo. Então, fui 
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conversar com o grupo, pois não queria tomar essa decisão sozinho. Conver-
samos sobre suas funções, destacando que: ser gerente não é só mandar ou 
ser o(a) mais inteligente da classe. Fomos falando da importância de perce-
ber o(a) outro(a), suas habilidades, seu modo de se relacionar”. 
Saulo foi contando mais detalhes do trabalho que vinha desenvolvendo, 
disse: 
“[...] quinzenalmente os(as) estudantes tinham que me dar um feedback da 
atividade e as conversas eram com o(a) gerente. E esse(a) precisava estar 
articulado(a) com toda sua equipe de trabalho”. 
O primeiro passo do trabalho foi a equipe construir o fluxograma e quando as 
atividades estavam atrasadas o professor questionava o(a) gerente e esse(a) 
precisava conversar com sua equipe. Em alguns casos a conversa aconteceu 
entre o professor, o(a) gerente e o(a) soldador(a), pois a atividade em questão 
era muito específica e o(a) soldador(a) precisou ir junto. 
[...] 
O professor afirmou em vários momentos: “não sabíamos ao certo onde essa 
atividade iria dar, não sabíamos muito bem como fazer. Fomos fazendo e 
avaliando”. Foi preciso mudar algumas coisas no percurso, como o modelo 
avaliativo proposto inicialmente, pois o professor percebeu que os(as) estu-
dantes não o estavam compreendendo. 
O momento do feedback servia para verificar em que fase a atividade estava, 
mas também para rever os modos que estavam realizando-a, estudantes e 
professor (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Ele foi nos mostrando que foi necessário criar outros modos de ensinar, modos de 
extrapolavam o tempo acelerado e cronometrado, no qual tudo está definido e para 
cada alteração do plano ou do fluxograma há uma punição prevista, perde-se nota. 
Cultivaram nas aulas a conversa, a abertura ao imprevisto como possibilidade de re-
fazer a rota e percorrer caminhos não previstos inicialmente.  
Durante essa experienciação com os(as) professores(as) foi preciso desacelerar o 
tempo, possibilitar o encontro, a conversa, as problematizações. Furar as urgências 
da escola, respirar quando as demandas pareciam querer nos sufocar. Também ne-
cessitamos não responder a todas as encomendas dirigidas a nós. Foi preciso duvidar 
das certezas, questionar o que parecia natural, buscar outras saídas e, muitas vezes, 
nos desvincular das soluções. 
Portanto, nos propomos a sustentar a atenção aos modos de subjetivação em curso 
no Ifes Campus São Mateus. Problematizar o trabalho docente, situações naturaliza-
das no dia a dia da escola e a lógica hegemônica que cada vez mais individualiza, 
inviabiliza a comunicação e o coletivo, e que requer produtividade e experts. Tarefa 
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nada trivial, pois tratou-se de uma recusa à psicologização da escola e das questões 
que a atravessavam. 
[...] Gabriela falou da importância desse espaço [do grupo com os(as) profes-
sores(as)] para se escutar. Como se fosse “terapia para terapeuta”. Disse que 
na escola o(a) professor(a) ouve os(as) estudantes, mas em geral não há 
espaços para ele(a) falar de si, ser escutado(a), falar das questões que os(as) 
inquieta (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
 
 
Apostamos em análises que superassem a culpabilização e a impotência frente aos 
desafios do cotidiano. Na formação de professores(as) como espaço de cultivo de 
uma política de cognição inventiva, na qual a criação e as problematizações pudes-



















7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Neste texto não tínhamos a pretensão de oferecer um manual com etapas ou indicar 
o percurso a ser seguido para construir uma formação inventiva de professores(as), 
mas trazer as pistas e indícios de sua composição, sem a pretensão de que esse seja 
o único modo de fazê-la. 
Então, ao longo desta escrita surgiram relatos que apresentam as práticas inventivas 
que emergiram nos encontros do grupo com os(as) professores(as) e em nossa prá-
tica como pesquisadora/psicóloga. Modos de trabalho que estranharam as tradições da 
escola, questionaram o que era habitual e criaram outras estratégias de ensino e apren-
dizagem. Experienciamos um outro modo de formação de professores(as) no qual nos 
colocamos lado a lado com os(as) docentes para construí-lo. 
Nosso desafio foi superar a hegemonia da recognição no espaço escolar ao sustentar 
uma política cognitiva inventiva, na qual a inteligência, o domínio dos saberes, a trans-
missão de informações e a aquisição de habilidades deixam de ocupar a centralidade do 
processo de ensino e aprendizagem. Nessa direção, aprender se trata de problematizar, 
o que amplia nossas possibilidades de construir outros modos de trabalho e formação, 
uma vez que não objetiva produzir soluções universais e totalizantes. 
Mesmo após finalizar os encontros com os(as) professores(as) temos acompanhado al-
gumas dissoluções da pesquisa: 
[...] Danilo continuava sendo atravessado pelas questões que discutíamos. 
Nos contou que tem tentado contagiar outras pessoas com essa direção in-
ventiva da aprendizagem. Disse-nos que a pouco tempo conversou com uma 
pessoa que constrói editais de pesquisa em uma certa instituição e colocou 
em questão o modo como os editais são apresentados: “são muito delimita-
dos, o que inviabiliza que os(as) estudantes construam a pesquisa com os(as) 
professores(as), acabam apenas executando, aplicando um modo de pesqui-
sar, já há um percurso traçado”. 
Danilo evidenciou que a aprendizagem inventiva não se restringe ao ensino, 
ela também pode estar presente na pesquisa. Ele apontou que essa é uma 
postura que não precisa ficar restrita a escola, ela pode ser um modo de se 




Nessa conversa com Danilo fomos sentindo também como ele estava orgulhoso de 
suas produções, escritas e problematizações, e como esses exercícios ainda rever-
beravam em seu corpo. Esses movimentos estavam ressoando. 
Como ele mesmo nos disse em outra ocasião: [...] “quando começamos a criar vamos 
criando cada vez mais” (FRAGMENTO DO DIÁRIO DE CAMPO). 
Ao encerrar nosso período de escrita encaminhamos o texto para os(as) professo-
res(as) participantes da pesquisa, mais uma forma de restituir/compartilhar os conhe-
cimentos que produzimos juntos(as). E foi bastante interessante os retornos que re-
cebemos, Marcela nos escreveu dizendo que “estamos amando ler (Bernardo já veio 
aqui na sala umas duas vezes para ir contando os nomes dos envolvidos... kkkkkkk). [...] 
Feliz por ter feito parte do processo e por você ter terminado sua escrita” (FRAGMENTO 
DO E-MAIL DA PROFESSORA MARCELA). 
Além da construção desta pesquisa de forma coletiva com os(as) professores(as), ainda 
temos conseguido manter as alianças tecidas durante nossos encontros e isso tem muita 
importância em um trabalho micropolítico, onde a atenção está para os detalhes e para 
abertura aos movimentos instituintes. Bernardo nos mostra em sua escrita uma vontade 
de sustentar os movimentos produzidos em nossa pesquisa e que há uma disponibilidade 
para a leitura da dissertação que traz os efeitos da formação inventiva de professores(as) 
que construímos no Ifes Campus São Mateus. Essa experienciação parece reverberar 
em seu corpo. 
Primeiramente, parabéns pelo texto! Minha manhã se resumiu à leitura do 
seu trabalho! Gostei muito da sua forma de escrever. Me prendeu ao texto. 
Fico muito feliz em ter contribuído e espero que seja apenas o começo. E 
agradeço muito, pois também foi muito positivo participar desses encontros! 
(FRAGMENTO DO E-MAIL DO PROFESSOR BERNARDO). 
 
 
Quanto aos nossos corpos podemos afirmar que as experienciações com o grupo 
persistem. Continuamos a vibrar diante dos relatos do diário de campo, de nossas 
lembranças e das palavras escritas neste texto. A cada escrita, reescrita, leitura e relei-
tura novos afectos, perceptos e análises nos surgem, nos passam, nos tocam. Proble-
matizações sobre as quais ainda não havíamos pensado. E assim, fomos tecendo nossa 
escrita. Em um exercício de artesania fomos compondo com os fios que emergiam, e, 
sem dúvida, ainda há muitos fios soltos neste texto. Desejamos a você, leitor(a), que 
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outras coisas lhe passem, lhe aconteçam, lhe toquem e que outras tramas sejam com-
postas. 
O diário compartilhado no grupo com os(as) professores(as) em nosso último encontro 
falava dos afectos e perceptos que nos atravessaram/atravessam: 
Compor esse grupo, com cada um(a) de vocês [professores(as)] foi muito 
potente. Conversar sobre o que cada um(a) estava fazendo, o que surgia 
como questão para vocês, conhecer os modos de trabalho e de ser profes-
sor(a), também nos ajudou a problematizar os nossos modos de fazer, de ser 
psicóloga e de ser pesquisadora. 
Foram intensas e ricas nossas conversas. E podemos afirmar que produziram 
alguns deslocamentos em nós. Foi muito precioso acompanhar como vocês 
vem trabalhando, como se disponibilizaram para questionarem-se, para es-
crever e a problematizar os modos de ser professor(a).  
Como dissemos em nossas primeiras conversas, essa pesquisa foi uma 
aposta na qual não havia resultados prévios a serem alcançados. No início 
do mestrado isso foi bem difícil. Fizemos muitas leituras na tentativa de com-
preender e talvez até “aceitar” esse modo de pesquisar. Mas nesse percurso 
de quase 2 anos foi possível experienciar e sustentar essa direção de traba-
lho. Nosso grupo foi valoroso para tal. Pudemos sentir isso em nossos en-
contros e também nos modos de trabalho de vocês. 
Foram muitas mãos na construção desta pesquisa, não temos dúvidas. O que 
certamente ampliou nossa potência de agir como trabalhadora, estudante, 
psicóloga e pesquisadora [gostaria de fazer um acréscimo: e como pessoa, 
pois esses deslocamentos mudaram nossos modos de criar, agir, sentir, pen-
sar e viver]. 
Nesse momento em que o trabalho do(a) professor(a) vem sofrendo ataques 
e ameaças, vemos esses movimentos coletivos – nos quais o cuidado de si 
e do outro são valorizados e os detalhes são olhados e escutados com aten-
ção – como pistas e indícios de como ampliar nossa força e construir práticas 
inventivas. Buscar momentos de respiro numa realidade que parece querer 
nos sufocar. 




Portanto, apontamos a formação inventiva de professores(as) como possibilidade para 
nos questionarmos sobre quais são os efeitos de nossas intervenções como trabalhado-
res(as) da educação e para fortalecer os movimentos instituintes que surgem na escola, 
aqueles que desestabilizam os endurecimentos e cristalizações dos modos de pensar, 
agir e sentir. 
Ressaltamos ainda a articulação da Psicologia e da Educação que ao se aliançarem po-
dem produzir outras práticas escolares, transformações na forma de organização do tra-
balho, fortalecimento dos(as) trabalhadores(as) e reposicionamento subjetivo. Assim, 
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compreendemos que o profissional de Psicologia Escolar e Educacional pode contribuir 
com as problematizações das questões que emergem na escola, tais como: indisciplina, 
dificuldades de aprendizagem, diagnósticos, sofrimentos, angústias etc. E também para 
a construção de intervenções que estejam atentas às minúcias do ambiente escolar e 
que possam fissurar as regulamentações da vida no sentido de produzir relações que 
sejam produtoras de acolhimento e cuidado. Práticas que se pautem na produção de uma 
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